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Nota de abertura  

 

Com a realização 1º CIReS que envolveu mais de três centenas de analistas e 

investigadores de redes sociais, técnicos da intervenção social, estudantes de 

várias áreas científicas, docentes dos vários níveis de ensino e técnicos de 

organizações sociais (empresas, ONG, municípios, etc., pretendeu-se conhecer, 

discutir, aprofundar e disseminar d inâmicas e práticas de utilização de redes 

sociais em projetos de intervenção social e organizacional, assim como discutir, 

analisar e disseminar experiências e projetos assentes na teoria e metodologia 

de análise de redes sociais. 

As comunicações e o poster que constam neste livro, possibilitaram assim 

aprofundar o conhecimento sobre o conceito de rede enquanto conjunto de 

laços diádicos todos do mesmo tipo, entre uma série de atores, ou seja, um 

conjunto de indivíduos que se relacionam com um objetivo específico 

caracterizado pela existência de fluxos de informação, realidade inerente ao 

nosso quotidiano quer seja ele de dia-a-dia, quer seja organizacional já que a 

interdependência, a interação e a inter-relação estão inerentes a todos nós, 

enquanto seres humanos. 

Em consonância, foi dinamizado um quadro de partilha e reflexão em torno da 

multiplicidade das redes sociais e das metodologias para o seu estudo científico, 

áreas de estudo que beneficiam de influências de várias correntes, provenientes 

dos mais variados campos científicos (antropologia, sociologia, política, 

psicologia, matemática, etc.) sendo também notório que, nos mais diversos 

quadrantes da sociedade existem as mais diversas redes, o que suscita o estudo 

das relações entre entidades e objetos de várias naturezas, contribuindo para a 

compreensão de problemas complexos, tais como a integração da estrutura 

social (macro) e a ação individual (micro). 

No quadro da intervenção social e organizacional, as redes sociais 

consubstanciam, pois, processos e dinâmicas muito complexas que foram 

debatidas e descodificadas no 1º CIReS, evento que pelo interesse que 

despertou, pela participação que recolheu e pelos incentivos que suscitou, 

recomenda que se lhe dê continuidade. 

 

Votos de boas leituras e que o resultado deste trabalho 
 contribua para aprimorar a teia que nos une, 

 só possível com o esforço, dedicação e entre ajuda de todos nós! 
 

A comissão organizadora
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FIANDO E DESFIANDO REDES POR ENTRE OS DIAS DE 

CUIDADOS 
 

 

MARIA ROSÁLIA CAEIRO ALAS MEDINAS GUERRA 

Instituto Politécnico de Portalegre 

rosalia.guerra@gmail.com 

 

 

Resumo 

 

As redes sociais tecidas no contexto dos cuidados, revelam mundos sociais 

compostos por intrincadas redes de relações; de acontecimentos e de complexos 

esquemas de ação. Ao olharmos para a experiência de cuidar, observámos como se 

criam redes de suporte em que o formal e o informal se misturam cada vez mais: as 

instituições de saúde e de apoio social partilham espaços comuns com os familiares, os 

vizinhos e os amigos. Juntos vão fiando e desfiando a rede que suporta a experiência de 

cuidar. 

A experiência protagonizada pelo cuidador revela caminhos únicos de engendramento 

de redes de suporte também elas únicas, flexíveis e dinâmicas que servem, muitas vezes, 

de alento no cuidar.  

 

Palavras-chave: redes; cuidadores; suporte social 
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Abstract 

 

Social networks woven in the context of care reveal social worlds composed of 

intricate relationships, events and complex schemes of action. 

As we look at caregiving experience, we have seen how support networks are created in 

which formal and informal: health and social support institutions share common spaces 

with family, neighbors, and friends. 

The experience of the caregiver reveals unique ways of engendering support networks 

that are also unique, flexible and dynamic, and very important for the care experience. 

 

 

Keywords: networks; caregivers; social support 
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O porquê das redes no dia-dia-do cuidador? 

 

O tema Fiando e desfiando redes por entre os dias de cuidados, motivado pelo 

1º. Congresso Internacional de Redes Sociais, nasce de uma investigação feita no 

âmbito de uma tese de mestrado em Gerontologia que olhou para experiências de 

cuidados protagonizadas pelo cuidador da pessoa com alzheimer. A intenção desta 

investigação foi a de enveredar pela análise do quotidiano do cuidador familiar de uma 

pessoa com alzheimer. Partindo do pressuposto de que as famílias são cada vez mais 

pluralistas no seu ñmodo de se apresentaremò ¨ sociedade, procurou-se compreender as 

dinâmicas, cada vez mais únicas, da vivência dos cuidados e, entre outras dimensões, as 

estratégias de construção de redes de suporte. 

Atrav®s de seis entrevistas semi-diretivas a seis cuidadores familiares e com 

recurso ¨ observa­«o direta, voltada para o domic²lio onde s«o prestados os cuidados, 

fomos encontrar mundos preenchidos por hist·rias feitas de ruturas e continuidades com 

as rela­»es e os acontecimentos vividos ao longo da trajet·ria de vida e redes de 

rela­»es complexas e din©micas que nascem na imprevisibilidade dos dias de cuidados.  

 

Olhar para a realidade dos cuidados e para a tarefa de fabricação de redes de 

suporte que acontece por dentro dessa realidade, permite-nos olhar para mundos de vida 

cada vez menos lineares, mais criativos, mais individuais e mais dinâmicos. Se é 

verdade que encontrámos características comuns nas diferentes vivências 

protagonizadas pelos diferentes cuidadores, também é verdade que encontrámos 

esquemas de ação e de construção de redes de suporte únicos. 

Numa sociedade democrática e emancipada em tantas das suas dimensões, onde o 

individual, o privado e a autonomia assumem uma expressão visível e predominante, 

configura-se de especial interesse analisarmos as experiências dos cuidados e as redes 

que se tecem por dentro dos dias de quem cuida.  

Analisar o trabalho de ñtecelagemò destas redes remete-nos para a analogia de José 

Machado Pais a propósito da renda de bilros. O autor observa as rendeiras de bilros 

descobrindo que estas comp»em ñnovelas rendadasò. S«o, segundo o autor, novelas de 
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vida, compostas por memórias rendilhadas que se enrolam em enredos de histórias de 

vida pessoais e comunitárias (PAIS, 2013). Esta alusão a este tipo de renda, transportada 

para as redes de suporte social construídas no dia-a-dia de quem cuida, facilita a 

compreensão de algumas das características destas redes, aspeto que veremos à frente  

 

Algumas notas sobre os contornos demográficos e o seu efeito nas famílias 

 

Segundo o INE (2013), ñAs fam²lias t°m hoje uma dimens«o significativamente 

menor do que há 50 anos. Apesar do casal continuar a ser a forma predominante de 

organização familiar, o seu peso estatístico recuou, em particular o dos casais com 

filhos. Em contrapartida, ganharam importância os casais sem filhos, as famílias 

monoparentais e as pessoas a viver sós. Em simultâneo, acentuaram-se as tendências de 

mudança relativamente à vida em casal com o aumento das uniões de facto, dos 

nascimentos fora do casamento e da recomposição familiar. A taxa de fecundidade 

atingiu níveis muito preocupantes e a esperança média de vida aumentou. Estas 

transformações implicaram uma mudança progressiva e persistente em direção a novas 

formas de viver em fam²lia. (é) Desde 1960 que a import©ncia das fam²lias unipessoais 

tem vindo a aumentar. No entanto, foi sobretudo a partir dos anos 90 que esta tendência 

mais se evidenciouò. 

Não é incomum, hoje, ver-se uma mesma pessoa com a responsabilidade de 

cuidar do seu cônjuge, do seu pai e, por vezes, também dos filhos e netos, assistindo-se 

a uma sobreposição de papéis e de disponibilidades que o prolongamento da esperança 

média de vida veio acentuar. 

 

Cuidar e Suporte Social 

 

O ato de cuidar parece existir desde sempre sendo uma realidade tão antiga 

quanto a própria existência humana e, ao mesmo tempo, tão transversal a todas as vidas 

e tão presente nos vários contextos da vida social. Como refere Antónia Perdigão, numa 
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perspetiva heideggeriana, ñCuidamos çnaturalmenteè de n·s e dos outros, pelo simples 

facto de existir-com-o(s)-outro(s)-no-mundo (é) A seu modo, todo o ser humano 

possui a capacidade do cuidado e/ou cuidarò (Perdig«o, 2003: 485). 

Para além desta presença constante do ato de cuidar na vida do ser social, há uma 

tendência, ao longo da história, por não fazer deste ato uma ação individual. Tal facto 

dever-se-á à exigência que cuidar acarreta. Numa dimensão de família alargada ou mais 

reduzida, há sempre recursos ï familiares, da vizinhança, amigos, recursos de saúde, 

envolvidos na trama dos cuidados (Sequeira, 2010). Hoje, mais do que outrora, pelo 

facto de tendencialmente se verificar uma abertura dos contextos dos cuidados e em 

simultâneo uma abertura do próprio conceito de cuidar. 

Os conceitos de cuidar e de depend°ncia t°m estado ao longo do tempo associados 

a uma vis«o instrumentalizada. A pessoa cuidada tem sido encarada como um recet§culo 

de servi­os, possuidora. A experi°ncia dos cuidados, por seu turno, compreendia apenas 

o sujeito cuidador e a pessoa cuidada, deixando de fora outros elementos da fam²lia, 

institui­»es ou ñoutrosò elementos pertencentes ¨ rede social (Gil, 2010). 

Ana Paula Gil em Her·is do Quotidiano demonstra a amplitude que o conceito de 

cuidar e depend°ncia t°m vindo a assumir ao longo dos tempos, contrariando a vis«o 

limitada e meramente instrumental que vigorou durante anos (ibidem). Esta vis«o d§ 

lugar a uma outra, o conceito de cuidar assume uma dimens«o hol²stica. O contexto dos 

cuidados passa a englobar a pessoa dependente; o cuidador principal e a fam²lia e tem 

em conta a dimens«o contextual e sist®mica onde estes agentes se inserem (ARAĐJO, 

PAĐL & MARTINS:2008).  

Para além da importante compreensão dos elementos que compõem as redes de 

suporte social de quem cuida, importa também compreender a qualidade da relação 

entre estes elementos. Isabel Araújo, Constança Paúl e Manuela Martins chamam a 

atenção para este aspeto quando falam na importância do suporte social. Segundo as 

autoras, ño suporte social ® considerado como uma das fun­»es primordiais das redes 

sociais, já que envolve transações interpessoais e abrange apoios específicos prestados 

por pessoas, grupos ou instituições. Nestas relações podem ser identificados diferentes 

vínculos sendo alguns deles fortes, outros mais distantes, intermitentes ou contínuos.  
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Redes formais e informais 

 

Ao olharmos para a experiência de cuidar, protagonizada por estes seis 

cuidadores, entrevistados no âmbito da investigação que concretizámos, observámos 

como se criam redes de suporte em que o formal e o informal se misturam cada vez 

mais: as instituições de saúde e de apoio social partilham espaços comuns com os 

familiares, os vizinhos e os amigos; juntos vão fiando e desfiando a rede que suporta a 

experiência de cuidar. Os cuidadores familiares tendem a apropriar-se de conhecimentos 

do domínio profissional para assim conseguir levar a cabo a experiência dos cuidados e 

ao mesmo tempo, é cada vez mais notória uma aproximação dos cuidadores 

profissionais ¨ dimens«o ñfamiliarò dos cuidados. 

 Os testemunhos de alguns cuidadores entrevistados demonstram que os cuidados 

são cada vez mais o «cruzamento» entre o familiar e o mundo exterior, tanto quanto a 

família é aberta às exterioridades. A dicotomia entre formal e informal tem, portanto, 

cada vez mais, linhas ténues quando compreendemos que os profissionais são chamados 

à experiência dos cuidados (São José, 2012), Podemos identifica-lo através de excertos 

de relatos dos cuidadores entrevistados
1
: 

ñDepois também sei que é muito importante ter o apoio de uma psicomotricista que 

vem cá a casa fazer atividades com a minha mãe. Vem uma vez por semana e os 

exercícios que fazem permitem-na estar mais robusta e com mais agilidade até à 

sess«o seguinte, o que me ajuda bastanteò [e1];  

ñEu ainda fui tirar um curso de uma semana, à noite, numa clínica, um curso que 

eles chamavam para cuidadores informais, ajudou-me porque havia coisas que eu 

não fazia da maneira mais correta e aprendi a executá-las de uma outra forma até 

para me ser mais fácilò [e5]  

 Os próprios cuidadores, por vezes, sentem-se ou são encarados como profissionais: 

                                                           
1
 Excertos de relatos de entrevistas a cuidadores de pessoas com alzheimer, retirados de Guerra, Maria 

Ros§lia (2016), ñContos de Solenes Entardeceres: Viv°ncias e Rotinas Singulares do Cuidador da Pessoa 

com Alzheimerò. 
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 ñSinto-me com alguma ousadia a dizer isto mas é o que sinto, sinto-me como se 

fosse um enfermeiro, aprendi a fazer coisas que não sabia fazer, dou medicação, 

fa­o a higiene ¨ minha mulher, que lhe dou sou eu banhoéfa­o tudo é[e6]  

ñA minha m«e, coitada, toda despidaémas a agente depois ultrapassa as coisas 

porque não estamos a olhar para a pessoa, porque estamos a tentar tratar. Quando 

eu a apanhei logo, logo no princ²pioéela nem se sabia lavar, eu ® que lhe dava 

banho, eu ® que a ajudava a sair do ñcoisoò, dava lhe a toalha, ajudava-a 

limparéela n«o tinha mesmo noção de como se limpava, como se asseava, como se 

lavava a cabeça, se era com o gel ou o shampoo, estava completamente 

desorientadaéò [e2];  

ñe o meu tio é o «enfermeiro» cá de casa. Ele é quem organiza a medicação da 

minha mãe, faz uma tabela e faz o esquema de todos dos comprimidos que ela 

toma: as horas, as doses. £ uma grande ajudaò [e1]. 

 

De que fio são feitas as redes de suporte nos cuidados? 

 

Da análise das estratégias de constituição e re-constituição das redes de suporte 

social que nascem das experiências de cuidados analisadas, conseguimos perceber que 

estas são dinâmicas, criativas e flexíveis; imprevisíveis e únicas. Para quem cuida, cada 

dia é um dia novo, imprevisível e carente de novas soluções. A investigação que 

concretizámos e que serviu de base a esta comunicação permitiu-nos enveredar pelas 

dimensões de tempo, espaço, corpo e identidade presentes na experiência dos cuidados. 

Olhar para estas dimensões e compreendê-las, revela que, a cada momento, os sujeitos 

que vivem esta experiência dos cuidados (cuidador, pessoa cuidada e os ñoutrosò que 

direta ou indiretamente participam nesta experiência) são fabricadores incessantes de 

novos tempos, novos espaços, novos corpos e identidades. No que às redes sociais diz 

respeito, é notório que os espaços sociais e os elementos que os compõem demonstram 

estas características acima descritas. As relações sociais que se revelam nestas redes são 

dinâmicas, exigem criatividade sobretudo por forma a manter momentos de convívio 

quando o tempo para estes teimam em n«o existir. Se pensarmos nos ñoutrosò que 
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participam na rede de relações do cuidador e da pessoa cuidada, estes surgem de forma 

imprevis²vel, v«o surgindo sem que tiv®ssemos planeado a sua ñentradaò, s«o estas 

dimensões que tornam as redes únicas e reveladoras de estratégias de fiagem e 

desfiagem também elas únicas.  

 

O espaço social: do arrefecimento das relações e do espaço social às estratégias de 

manutenção das sociabilidades 

 

Para os cuidadores e para as pessoas cuidadas, o espaço social altera-se e 

transforma-se. Este espaço «afunila-se», «perde território», os «outros» deixam de 

convidar, de visitar. Por outro lado, engendram-se estratégias para manter as 

sociabilidades: os contactos dos cuidadores e da pessoa cuidada. Por vezes, neste «jogo» 

de perdas e ajustes, ganham-se novos espaços e novas sociabilidades (veja-se as 

relações com os profissionais que entram no espaço domiciliar, por exemplo).  

O espaço social passa a ser partilhado pelo sujeito que cuida, a pessoa cuidada e as 

visitas. Assiste-se a um arrefecimento das relações e do espaço social:  

ñNingu®m a visita, nem vizinhas, nem amigas, nem fam²liaé[e2]; ñA pouco e pouco 

o meu avô foi perdendo a sua ligação às pessoas da igreja..., foi deixando de 

iréembora eles ¨s vezes ligassem a perguntar por eleémas n«o era a mesma 

coisa. Eu sabia que esses amigos ou ligavam ¨ vida e ¨s suas viv°nciasémas n«o 

havia maneira de continuar a manter esta liga­«oémas na hora da sua morte eles 

estavam lá. Eu nesta altura senti o quão importante é manter os nossos contactos 

com os amigos, porque eu tamb®m deixei de estar tanto com os meus amigosépor 

isso percebi bem a tristeza do meu av¹ò [e3]; ñE hoje sobra muito pouco daquilo 

que ele foi, até mesmo pelo que ele fez pelo desporto da cidade, até esses, 

infelizmente, se afastaram. O meu marido nunca mais foi visitado pelos seus 

amigos, amigos entre aspas, porque que amigos s«o estesée j§ n«o o chamam 

para os encontros (é) Por exemplo, o ano passado, um grupo do qual ele foi 

fundador, há 25 anos atrás, fizeram, o ano passado 25 anos, e tiveram a desfaçatez 
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de não o convidar sequer, de não lhe dizer nada para a festa que fizeram dos 25 

anosò [e4].  

Para os cuidadores, o mesmo acontece quase sempre por falta de tempo ou porque 

já «não dá para sair por causa do comprometimento da doença:  

ñPara eu estar em casa com o meu avô, eu não ia sair à noite, não ia a um jantar 

ou não ia tomar um café fora, são escolhas que têm que ser feitas. A pessoa não se 

recente disso, mas se tivesse vivido mais tempo nesta situação, podia ter agido de 

maneira diferenteò [e3]; ñJ§ n«o sa²mos para ir jantar fora com amigos, ela n«o 

consegue nem pegar nos talheres, pega nas coisas com a mão e só quer andar, 

andaréj§ n«o vamos por issoée as pessoas acabam por j§ n«o nos dizer para irò 

[e6]. 

As estratégias de manutenção das sociabilidades revelam-se nos dois sujeitos: 

cuidadores e pessoas cuidadas, quase sempre, portanto, há uma partilha de espaços 

sociais e visitas pela dificuldade de estar longe da pessoa cuidada:  

A minha mãe está sempre em interação com outas pessoas, agora não é ela quem 

escolhe as pessoas que a visitam, não é ela que as chama para a virem visitar, mas 

sou eu que promovo issoéque as pessoas venham v°-la. (é) Ali§s depois da minha 

mãe estar doente, ainda faço mais questão que a porta esteja aberta porque há 

sempre algu®m que passa e que fala com elaé [e1]; ñDe forma a manter o que ela 

sempre foi, continuei sempre, até que pude a levá-la à rua, mesmo nos últimos 

tempos ainda a levava a almoçar foraò [e5]. 

Alguns cuidadores revelam algumas estratégias que criaram para manter os seus 

contactos sociais:  

ñétentamos manter algumas coisas com algumas pessoas da nossa fam²lia e 

amigos mas é nesta lógica: se Maomé não vai à montanha, a montanha vai a 

Maomé. Faço muitos almoços cá em casa, muitos jantares também, vem cá muita 

família. Agora estou a programar uma festa para os anos da minha mãe, eu e o 

meu irmão temos vontade de juntar a família toda ao lado da minha mãe, incluindo 

a fam²lia do lado do meu paiò [e1];  
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ñNo Natal fomos ter com uns amigos, sa²mosée agora vamos outra vez, eles at® 

queriam que ficássemos lá em casa a dormir, de um dia para o outro, porque sempre 

bebemos e ainda ® longe mas eu por causa disto da minha m«eén«o fico, vou e venho, 

mas sempre me distraioò [e2]. 

 

 

Em jeito de conclusão 

 

Conclui-se que é na imprevisibilidade que a ação de cuidar impõe, que se decidem 

novas relações e novos usos dos recursos que compõem as diferentes redes urdidas no 

quotidiano dos cuidados. Cada cuidador afeta de forma distinta os vários recursos que 

compõem a sua rede de suporte. Esta rede assume contornos distintos em momentos 

diferentes da trajetória da doença e vai exigindo, por parte de quem cuida, estratégias 

diversas para manutenção das sociabilidades. 
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Resumo 

 

A educação em saúde, enquanto processo que combina experiências de 

aprendizagem facilitadoras de ações voluntárias dos indivíduos promotoras da saúde, 

em interação com o contexto societal que integram, assume uma importância 

fundamental no que respeita ao desenvolvimento sustentado das condições de vida das 

comunidades. Torna-se relevante refletir sobre estes aspetos enquadrando-os no âmbito 

das redes de cooperação, numa perspetiva que engloba a formação ao longo da vida, 

enquanto ferramenta de aquisição de competências que vise uma participação ativa e 

responsável no seio da comunidade. Qualquer processo educativo está englobado num 

contexto de ação concreto, considerando-se que tanto a sociedade, em geral, como a 

comunidade, em particular, são agentes educativos que gozam de uma margem de 

liberdade ao nível da educação em saúde, onde qualquer proposta de desenvolvimento 

implica um processo de trabalho cooperativo, com o qual se pretende favorecer a 

prevenção, a promoção e a manutenção da saúde, individual e coletiva. As organizações 

de ensino superior e de saúde mantêm há muito experiências de cooperação em rede no 

âmbito da formação que pode ser expandida para novas e diferentes áreas de 

intervenção, onde se inclui a da educação em saúde, enquanto catalisador de processos 

de melhoria da qualidade de vida, onde importa mobilizar um conjunto de condições 

englobando o envolvimento ativo das organizações e da comunidade na gestão dos 

processos, a solidariedade e a proximidade, a integração e a reciprocidade, a 

sustentabilidade e a capacitação, a globalização e a criação de redes de apoio integrado. 

 

Palavras-chave: educação, saúde, redes, cooperação. 
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Abstract 

 

Health education, is a process that combine learning experiences that facilitate 

individual voluntary actions of health promoting, in interaction with the societal context 

that they integrate, assume fundamental importance in the sustainable development of 

communities living conditions. It becomes relevant to reflect on these aspects by 

framing them within the framework of cooperation networks, from a perspective that 

encompasses lifelong learning, while acquiring skills tool that aims at active and 

responsible participation within the community. Any educational process is 

encompassed in a context of concrete action, considering that society, in general, and 

the community, in particular, are educational agents that have a margin of freedom at 

the level of health education, where any development implies a process of cooperative 

work, with which it is intended to increase the prevention, promotion and maintenance 

of individual and collective health. Higher education and health organizations have long 

had experiences of network cooperation within the scope of training that can be 

expanded to new and different areas of intervention, including health education, as a 

catalyst for life quality improvement processes, where it is important to mobilize a set 

of conditions encompassing the active involvement of organizations and the community 

in the management of processes, solidarity and proximity, integration and reciprocity, 

sustainability and empowerment, globalization and the creation of support networks 

integrated. 

 

Keywords: education, health, networks, cooperation. 
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Introdução 

 

A saúde tem sido, desde sempre, um bem extremamente valorizado e apreciado 

em todas as sociedades e culturas, constituindo a forma mais premente para atingir o 

bem-estar físico, psíquico e social, elementos centrais do bem conhecido conceito 

definido pela Organização Mundial de Saúde em 1948. Esta conceção enquadra-se num 

paradigma cultural de saúde, em que a realidade social e humana se torna indissociável 

da realidade biológica e ecológica, assumindo um sentido holístico em que o homem é 

contemplado como uma unidade integral. 

Logo, as diferentes intervenções educativas desenvolvidas no âmbito da saúde 

têm como objetivo fundamental melhorar qualitativamente a vida humana, através de 

intervenções de cariz formativo que manifestem um sentido de ajuda positiva e de 

potenciação dos indivíduos, no sentido da gestão da sua própria saúde e, ao mesmo 

tempo, promover as mudanças ambientais adequadas e desenvolver comportamentos 

que produzam formas de vida saudáveis. 

A possibilidade de desenvolvimento deve ser uma pertença de cada indivíduo, 

população ou povo, que serão os destinatários mas também os intervenientes dos 

processos de mudança, entendidos como formas de ampliação das capacidades e das 

opções com que contam, principalmente os sectores socialmente mais vulneráveis e 

empobrecidos, tornando-os donos do seu futuro, incrementando a sua autonomia e 

protagonismo nestes processos (Vega, 2005; Quesada & Hernando, 2007; McKenzie, 

Neiger & Thackeray, 2016). 

Contemplando os processos de cooperação como catalisadores de iniciativas que 

incrementem a participação responsável dos atores sociais, promovendo estratégias de 

desenvolvimento individual e comunitário, podem-se contemplar as atividades 

estabelecidas nesta área como intervenções que possibilitam aos indivíduos incrementar 

o controlo sobre a saúde, abarcando não apenas as ações dirigidas para aumentar as suas 

competências e capacitações, mas também para as dirigir no sentido de modificar as 

condições sociais, ambientais e económicas com impacto ao nível da saúde, através da 

participação ativa dos indivíduos e das comunidades em processos de empoderamento 

que possibilitem um desenvolvimento sustentado. 
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Educação em Saúde e Cooperação 

 

Entendendo a saúde como um direito básico e fundamental de todos os 

indivíduos, este estado só se poderá alcançar mediante um esforço conjunto de 

cidadania e das instituições, para eliminar desigualdades e garantir o acesso igualitário à 

informação, equipamentos e serviços, cabendo à comunidade o papel fundamental de 

promover a consciência de que a saúde é uma responsabilidade coletiva, sendo 

fundamentais os esforços de cooperação que permitam processos de educação em saúde. 

Com fundamento nestas perspetivas importa refletir sobre o potencial de 

desenvolvimento, baseado na participação ativa e efetiva dos indivíduos e comunidades, 

da educação em e para a saúde que se pode conceptualizar, considerando as alterações 

que este significado tem sofrido ao longo dos tempos, como toda e qualquer 

intervenção, sobre a pessoa e o grupo, que ajuda o indivíduo a querer, poder e saber 

escolher e adotar, de forma responsável, livre e esclarecida, comportamentos e atitudes 

adequados para favorecer a sua saúde e a do grupo ou comunidade onde se insere 

(Redman, 2003; Carvalho & Carvalho, 2006; Gilbert, Sawyer & McNeill, 2015). 

Perspetiva-se que a educação em saúde seja integrada no âmbito do 

desenvolvimento social de qualquer indivíduo, podendo ser encarada como um processo 

de educação permanente que se inicia nos primeiros anos da infância, orientado para o 

conhecimento de si mesmo em todas as dimensões, tanto individuais como sociais, bem 

como do ambiente que o rodeia na sua dupla dimensão, ecológica e social, tendo como 

objetivo poder ter uma vida saudável e participar na saúde coletiva. Contribuindo para 

dar uma resposta eficaz e coerente às diferentes necessidades de saúde que se 

manifestam no seio das sociedades, contemplam-se três grandes áreas de intervenção 

prioritárias, os problemas de saúde, os estilos de vida e as transições vitais, 

fundamentais para garantir o desenvolvimento sustentado e sustentável dos indivíduos e 

comunidades. 

As intervenções desenvolvidas nestas áreas necessariamente condicionam os 

objetivos a estabelecer e metodologias a aplicar, bem como o perfil dos atores que 

desenvolvem a sua atividade neste âmbito, face aos conhecimentos, atitudes e 

competências necessários para compreender, abordar e intervir de forma adequada e 

pertinente perante estas necessidades de saúde, bem como face aos fatores com elas 



 - 

27 
 

relacionados (Consejo Interterritorial del Sistema Nacional de Salud, 2003; García, 

Morón, Sánchez & Cobacho, 2009). 

Neste contexto podem ser englobadas as oportunidades de aprendizagem criadas 

de forma consciente, com a finalidade de melhorar a alfabetização em saúde, processo 

que integra a melhoria do conhecimento e o desenvolvimento de habilitações que 

conduzam a uma maior participação nos processos relacionados com a saúde, podendo 

ser encarada como um processo educativo que tem como objetivo a responsabilização 

dos cidadãos para a defesa da saúde individual e coletiva (Eldredge, Markham, Ruiter, 

Fernandez, Kok, & Parcel, 2016). 

Estas atividades deverão ser encaradas como uma importante função a ser 

assumida por profissionais de diversas áreas de atividade, nomeadamente os que 

exercem a sua ação no âmbito da saúde, da intervenção social e da educação, 

constituindo-se como elementos essenciais nos processos de cooperação que visem a 

assistência às populações ao nível da prevenção, tratamento e reabilitação da doença. 

A própria Organização Mundial de Saúde realça a importância da 

responsabilidade dos indivíduos e das coletividades no desenvolvimento de atividades 

de vida saudável, propondo que seja potenciada a preparação das comunidades para 

enfrentar este repto, apelando às organizações ligadas à área da saúde que trabalhem 

neste sentido, considerando que a autonomia, a responsabilidade, a solidariedade, o 

compromisso com o meio e a participação ativa são elementos capitais para um estilo 

saudável de vida comunitária. 

Estes processos de participação e cooperação deverão possibilitar nos indivíduos 

o desenvolvimento de um sentido de responsabilidade pela saúde a nível individual e 

coletivo, permitindo potenciar atitudes que os levem a participar, de forma crítica e 

construtiva, na gestão da saúde comunitária, assumindo a saúde como um património 

social, fomentando o acesso e a utilização adequada dos Serviços de Saúde, 

modificando e promovendo atitudes otimizadas relativamente à promoção e recuperação 

da saúde, fomentando mudanças ambientais favoráveis às alterações preconizadas, 

capacitando os indivíduos para que possam participar ativamente na tomada de decisões 

sobre a sua saúde e da sua comunidade (Miranda, 1992; Vega, 2005; Issel, 2014). 

Analisando as perspetivas enunciadas, podemos enquadra-las nas conceções que 

assumem a educação como fator de desenvolvimento, destacando-se neste âmbito 
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alguns aspetos já enunciados na V Conferencia Iberoamericana de Educación, como o 

facto de se considerar que o desenvolvimento engloba melhorias de carácter social, em 

políticas de acesso que primem pela equidade social, da qualidade de vida da população 

e, definitivamente, pelos processos que para além de conciliar o crescimento económico 

com o desenvolvimento social, traduzam o crescimento económico em desenvolvimento 

social. 

A este aspeto importa associar o conceito de sustentabilidade, imprescindível ao 

desenvolvimento social e comunitário, que pode ser enquadrado em duas vertentes, uma 

que engloba as interações estabelecidas entre os indivíduos e o ambiente que os rodeia e 

outra que engloba as relações estabelecidas entre os indivíduos e as comunidades, que 

condicionam a vertente anterior, sendo nestes contextos e com os condicionalismos que 

lhes estão inerentes que se deverá promover o desenvolvimento sustentável (Urzúa, 

Puelles & Torreblanca, 1995). 

Outro elemento a realçar, no que respeita aos contributos para a 

responsabilização dos indivíduos, importando fomentar atividades formativas que 

promovam atitudes favoráveis, como a autoestima, o respeito pelos outros, a 

curiosidade, a apetência para o trabalho em equipa e a liderança, que serão decisivas 

para uma mudança de mentalidades e para uma atitude favorável perante processos de 

desenvolvimento sustentado e sustentável. 

Para que exista a adoção das atitudes referenciadas, enquadradas num conceito 

de participação efetiva, ativa e responsável dos indivíduos, grupos, comunidades e 

populações é fundamental, como se pode verificar pelos enunciados anteriores, que 

existam processos de formação e de aprendizagem desenvolvidos ao longo da vida dos 

indivíduos, que podem teoricamente remeter-nos para o ideal de educação permanente, 

funcionando como um marco integrador que possibilite a capacitação dos indivíduos 

perante as necessidades que lhes surjam pelo emergir de novos conhecimentos, a que se 

têm de adaptar, devendo tais processos constituir-se como democratizadores do 

conhecimento e dinamizadores do desenvolvimento social (Lucio-Villegas, 2005). 

A educação ao longo da vida revela-se em muitos casos como um pilar 

socioeducativo, articulando-se com políticas de carácter social e redistributivo, numa 

perspetiva orientada para a provisão pública da educação e para a igualdade de 

oportunidades, assumindo em muitos casos o objetivo de promover o esclarecimento e a 
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autonomia dos indivíduos, para além da transformação social que emerge da prática de 

processos de cidadania ativos, responsáveis e críticos. 

Nesta perspetiva, a educação ao longo da vida tem sido alvo de processos 

acentuados de desenvolvimento, emergentes de políticas de formação que acentuam a 

relevância da educação para a democracia e cidadania, para a responsabilidade social e 

emancipação, alicerçadas em conceitos de desenvolvimento eminentemente inspirados 

por quadros conceptuais relacionados com as teorias da modernização e a teoria do 

capital humano, conferindo especial relevância à organização da sociedade civil, através 

do associativismo ou do desenvolvimento local e comunitário (Lima, 2003). 

O processo de aprendizagem ao longo da vida não constitui um conceito novo, 

mas a reinvenção do pressuposto de aprender até morrer, representado pela necessidade 

de adquirir uma nova capacitação quotidianamente, que permita a resolução de uma 

determinada situação, sendo esta uma característica essencial à vida humana. O 

desenvolvimento deverá ser encarado como um bem comum e não somente de alguns, 

sendo impulsionado e realizado pelos seres humanos atendendo à melhoria da sua 

qualidade de vida, tendo como base a participação dos indivíduos, a integração dos 

diversos sectores de atividade, a solidariedade social e a preservação do ambiente 

natural e construído. 

Este processo só é real quando se centra nas realidades do contexto em que se 

vive, não existindo desenvolvimento nacional ou regional sem desenvolvimento local 

ou comunitário, implicando nos indivíduos um processo contínuo de aprendizagem 

relativamente às questões e desafios que surgem no decorrer dos processos de 

desenvolvimento, focalizando-se nos seus valores individuais, sociais e culturais, e nas 

suas expectativas e aptidões, requerendo a oportuna tomada de decisões baseadas no 

conhecimento das realidades concretas, integrando estratégias de formação ao longo da 

vida orientadas no sentido da qualificação dos recursos humanos da comunidade, para 

dar resposta aos desafios que se apresentam, pois só assim se poderá implementar 

processos de desenvolvimento sustentáveis (Figueira & Garcia, 2002). 

A incorporação dos contextos em que os indivíduos se integram nos processos 

de formação, implica encará-los não como um ponto de chegada mas como um novo 

ponto de partida, abrindo renovadas perspetivas de aprendizagem, contribuindo para o 

desenvolvimento de capacidades de inovação, crítica e de transformação societal 
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coletivamente partilhada. O aspeto basilar da aprendizagem desenvolvida na sociedade, 

independentemente das suas fontes, é o contributo que faculta para tornar irreversível a 

capacidade de procurar com autonomia as competências e os saberes necessários, sendo 

estas sim as aprendizagens sustentáveis. 

As conceções anteriores possibilitam compreender o facto dos conceitos de 

saúde, educação e desenvolvimento se deverem encontrar intimamente associados, pois 

tanto o desenvolvimento insuficiente, normalmente associado a contextos sociais de 

menores recursos, como o desenvolvimento excessivo, normalmente associado a 

contextos sociais em grande expansão, poderão resultar em problemas de saúde, perante 

os quais a formação, desenvolvida neste âmbito junto dos indivíduos, terá um 

importante papel na prevenção dos problemas a tais factos relacionados. 

A educação em saúde resulta numa prioridade para a concretização plena de 

programas de desenvolvimento sustentável, estando intimamente ligada a aspetos 

contextuais corrigíveis, podendo ser a base reconhecida e defendida de novas políticas e 

práticas a implementar. Assentando na reciprocidade assumida pelo facto de os índices 

de desenvolvimento, social e económico, se refletirem ao nível da qualidade de vida dos 

indivíduos, a saúde não será um mero indicador de desenvolvimento económico e 

social, mas um veículo decisivo para o desenvolvimento sustentável (Ganilho, 2006). 

Não se poderá confundir o crescimento económico com o processo de 

desenvolvimento, ou deixar que influencie de modo inadequado outros aspetos como o 

bem-estar social, a cultura e a preservação do meio ambiente, devendo o 

desenvolvimento ser assumido como um valor comum, implicando encontrar caminhos 

sustentáveis para este processo, num paradigma que tenha como base uma maior 

participação dos indivíduos, em total integração com todos os sectores de atividade, 

assegurando e promovendo a cultura, a solidariedade social e a preservação do meio 

ambiente. 

Através da aprendizagem que é feita pelos indivíduos em processos de formação 

ao longo da vida, interpretando realidades contextuais, resolvendo problemas, 

satisfazendo necessidades que surgem e equacionando novas soluções para os 

problemas que vão surgindo, será possível promover e implementar com sucesso 

estratégias de desenvolvimento, pois este é um processo dinâmico em que as 

necessidades resolvidas geram novas necessidades e os problemas resolvidos originam 
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novos problemas. 

Pode-se afirmar que só aprendendo ao longo da vida os indivíduos e as 

comunidades podem almejar usufruir de uma melhor qualidade de vida, sendo 

importante um conjunto de condições, para que esta aprendizagem conduza a um 

desenvolvimento sustentável, como sejam o envolvimento ativo da comunidade, a 

promoção das características do contexto, o envolvimento na gestão dos processos, a 

solidariedade, a integração, a sustentabilidade, a viabilidade, a qualificação, a 

capacitação, a proximidade, a globalização e a criação de uma rede de apoio (Figueira, 

2006). 

Importa mais uma vez realçar o facto de que o desenvolvimento desencadeado 

pelos processos de aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente no que respeita à 

educação em saúde, nunca será possível sem a participação ativa, o que implica a 

atribuição de poder aos indivíduos e às comunidades, sendo este um processo longo no 

qual todos os seus atores crescem e convivem e pelo qual se encarregam, implicando 

que tomem plena consciência das suas potencialidades e responsabilidades. 

Encarando os processos de desenvolvimento como processos endógenos, 

promotores, por si próprios, de outras formas de intervenção e de relação, terão na 

participação em elemento imprescindível para a sua realização, pois deve-se 

compreender que estes processos de participação ativa não surgem do nada, mas 

emergem de práticas participativas alargadas, bem como das experiências de 

participação das comunidades (Lucio-Villegas, 2007). 

Todo e qualquer processo educativo está englobado num contexto social, o que 

nos leva obrigatoriamente a considerar que tanto a sociedade, em geral, como a 

comunidade, em particular, são agentes educativos extremamente importantes, em 

especial num espaço como o da educação para a saúde, dado que os seus valores 

essenciais, educação e saúde, emergem e são valorizados muito concretamente no 

âmbito comunitário. Toda e qualquer proposta de desenvolvimento de uma comunidade, 

ao nível da saúde, implica um processo de trabalho comum e participativo, atualmente 

mais necessário que nunca, se pretendemos favorecer a prevenção, a promoção e a 

manutenção da saúde, tanto ao nível individual como coletivo (Quesada & Hernando, 

2007; McKenzie, Neiger, & Thackeray, 2016). 

Estes factos implicam uma intervenção profissional ponderada e adequada, 



 - 

32 
 

podendo-se considerado que neste nível de desenvolvimento comunitário não existem 

conceções uniformes nem fórmulas predefinidas de atuação, dependendo de vários 

fatores, como sejam os marcos ideológicos, as características socioeconómicas, os 

objetivos a atingir, os contextos de intervenção e as entidades promotoras, entre muitos 

outros. 

As premissas enunciadas permitem perspetivar a necessidade de configuração de 

um perfil adequado, para qualquer profissional que atue neste âmbito, com os 

conhecimentos necessários para levar a cabo as intervenções, mas igualmente com a 

sensibilidade, perceção e criatividade que lhe possibilite estabelecer de forma adequada 

uma relação de ajuda, promotora do desenvolvimento ao nível da saúde. 

De uma forma geral, o papel de educador na área da saúde deverá ser um 

indivíduo que esteja envolvido na comunidade, que nela seja respeitado e que conheça 

em profundidade o contexto em que desenvolve a sua atividade, sendo de sublinhar a 

importância de poder ter um papel transformador, que lhe possibilite por em prática os 

seus conhecimentos, podendo e devendo ser o elemento de articulação entre a 

comunidade e as equipas multidisciplinares de saúde (Vega, 2005; Gilbert, Sawyer & 

McNeill, 2015). 

Torna-se imprescindível que estes agentes, dos diversos sectores profissionais 

devidamente capacitados para implementar processos de educação em saúde, conheçam 

adequadamente os contextos e os âmbitos onde as intervenções se desenvolvem, bem 

como os lugares onde distintos grupos de população vivem e convivem, se apoiam e se 

reúnem ou trabalham, pois é sempre de realçar que, para melhorar a eficácia das 

atividades que desenvolvem, estas se devem desenvolver e integrar nos espaços de 

sociabilidade mais comuns e quotidianos dos indivíduos. 

São diversas as intervenções que são levadas a cabo em termos da promoção e 

educação para a saúde, ao nível das comunidades, optando-se por destacar as que se 

podem considerar mais comuns ou representativas desta atividade. Começa-se por 

destacar o aconselhamento e a assessoria, dirigidas a indivíduos que recorrem a apoio 

no âmbito da saúde para apresentar uma questão ou procurar solução para determinados 

problemas, sendo normalmente intervenções breves, realizadas de forma individual. 

Uma outra importante área de intervenção, a informação e comunicação, tem a 

ver com a elaboração e utilização de instrumentos de informação diversos, folhetos, 
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cartazes, vídeos, diaporamas, e com a participação nos meios de comunicação, 

imprensa, rádio, televisão, internet, no sentido de melhorar a eficácia da transmissão das 

mensagens, área onde as Tecnologias da Informação e da Comunicação têm atualmente 

uma relevante função (Corcoran, 2007; Dutta, 2009; Espanha, 2009). Importa também 

referenciar as intervenções de ação e dinamização social, no âmbito do desenvolvimento 

comunitário, promovendo a modificação de normas sociais e o trabalho cooperativo em 

redes, através de intercâmbios com associações e/ou grupos. 

Uma área de intervenção fundamental respeita à defesa de medidas de promoção 

da saúde, intervindo junto das estruturas responsáveis para exigir o desenvolvimento de 

estratégias intersectoriais, alterações organizativas dos serviços e implementação de 

medidas legislativas, económicas e técnico-administrativas, relevantes ao nível da saúde 

(Consejo Interterritorial del Sistema Nacional de Salud, 2003; Eldredge, Markham, 

Ruiter, Fernandez, Kok, & Parcel, 2016). 

Os profissionais, independentemente da sua área de formação, que desenvolvem 

a sua atividade no âmbito da educação em saúde tem um importante papel de mediação, 

entre os indivíduos e os objetivos a atingir, entre as comunidades e os recursos 

necessários à implementação das medidas preconizadas, entre as populações e as 

organizações a quem compete muitas vezes por em prática e implementar processos e 

intervenções que influenciam a saúde comunitária. Tem pois responsabilidades 

contínuas relativamente aos indivíduos, grupos e comunidades, para além das que 

respeitam à gestão dos recursos que lhes são disponibilizados para por em prática os 

projetos estabelecidos. 

 

Redes de Cooperação 

 

Os estudos sobre redes no setor da saúde, versam essencialmente a cooperação 

efetivada através de formas de participação que se possam traduzir em ganhos 

económicos, partilha de recursos, fatores essenciais na garantia da sustentabilidade do 

sistema (Santanita, 2014; Miranda, Martins, & Oliveira, 2016). 

As potencialidades reconhecidas pelas experiências de cooperação ali 

desenvolvidas, dando ainda enfase à influência que têm no setor social, de educação e 

formação, tornam estas organizações, contextos únicos de aplicabilidade científica. 
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A historicidade ligada aos processos de formação dos profissionais de saúde, 

sustentada em processos de cooperação em rede há muito que é estudada. Podemos 

como exemplo apontar os trabalhos de Arco & Silva (2013) que focaram as 

características da cooperação interorganizacional estabelecida por meio de protocolos, 

para a formação em enfermagem, onde foram estudadas as redes formais e informais de 

cooperação na área do ensino clínico. Aqui foram analisadas as perspetivas dos 

dirigentes organizacionais, a valorização atribuída, os objetivos e finalidades de adesão, 

bem como os recursos partilhados. 

Verificou-se neste estudo que numa rede onde a ação organizacional de partilha 

de recursos, sustentada em normativos, se cruzavam também valores simbólicos e 

ideológicos ligados a uma profissão assim como uma cultura que se foi tornando uma 

consciência de classe. 

Já em 2015 Arco & Pedro estudaram a estratégia de cooperação em rede 

sustentados na metodologia de análise de redes sociais, aplicada às novas exigências e 

desafios no campo da formação em saúde, nomeadamente na formação pré-graduada de 

enfermeiros no âmbito da rede de cuidados continuados integrados. 

Também aqui emergiram constrangimentos ligados à margem de liberdade e ao 

posicionamento dos atores na rede. Contudo, foi destacado o potencial das redes de 

cooperação não só na perspetiva da formação e da difusão sustentada de informação, 

como enquanto promotoras do acesso ao mercado de emprego. 

A investigação efetuada até ao momento, envolvendo organizações de saúde e de 

ensino superior, onde se cruzaram os conceitos de rede social, cooperação e formação, 

trouxeram à luz perspetivas de desenvolvimento suscetíveis de ultrapassar as próprias 

fronteiras organizacionais, numa lógica de capital social. 

Coleman (1988) definiu o capital social pelas suas funções, não sendo 

constituído por uma entidade singular, mas sim por várias e diferentes com dois 

elementos em comum: ñtodas elas consistem em estruturas sociais e facilitam certas 

ações dos atores ï sejam estes pessoas ou atores coletivos ï no interior da estruturaò 

(1988, p. 98).  

Putnam et al. (1993) realçou os aspetos inerentes às organizações sociais como 

as normas, as redes estabelecidas e a confiança enquanto promotoras da melhoria da 

eficiência social. 
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Mais tarde Saavedra & Espinoza (2009) ao explorarem teoricamente o conceito 

de capital social, salientam a ideia de rede associada à confiança, normas, aceitação de 

valores, solidariedade e reciprocidade. 

As dinâmicas emergentes dos discursos dos atores que participaram nos estudos 

que versaram a formação em enfermagem, traziam à luz estratégias que se 

aproximavam bastante da promoção da formação, mas ao mesmo tempo da melhoria da 

eficiência social. 

Uma vez que estas redes compostas por atores coletivos das áreas do ensino 

superior e da saúde revelaram potencialidades de difusão suscetíveis de ultrapassar as 

barreiras organizacionais e se tornarem um bem-comum para a própria comunidade 

onde se inserem, porque não, adotar esta estratégia de educação em rede, envolvendo 

estas organizações alargando a intervenção à área da educação em saúde. 

Estas perspetivas podem-se associar às estabelecidas pela Rede Europeia de 

Escolas Promotoras de Saúde, mais direcionadas para o Ensino Básico e Secundário 

mas eventualmente aplicáveis ao nível do Ensino Superior, que constituem um exemplo 

prático duma rede de cooperação no âmbito da educação em saúde visando promover a 

saúde nas organizações escolares e nas comunidades em que se inserem (Gilbert, 

Sawyer & McNeill, 2015; Leger, Young, Blanchard & Perry, 2010; Soares, Pereira & 

Canavarro, 2015). 

Tendo como princípio o desenvolvimento de estratégias que promovam e 

sustentem a inovação, fornecendo um veículo para a divulgação de modelos de boas 

práticas e criação de oportunidades, o crescente reconhecimento de que novas formas de 

parceria e de trabalho intersectorial são necessárias para abordar os determinantes 

sociais e económicos da saúde, vinculam as organizações educativas ao imperativo de 

procurar desenvolver e implementar estratégias e intervenções que proporcionem aos 

seus membros e da comunidade em que se inserem o (re)conhecimento de um conjunto 

de princípios e ações para promover a saúde, assumindo um contributo na gestão da 

saúde e das questões sociais, fomentando um contexto que possibilite a todas as pessoas 

nele presentes uma melhor qualidade de vida e bem-estar. 

Poderemos estender o conceito de escola promotora da saúde para o âmbito do 

Ensino Superior, reconhecendo-o como um espaço que reforça continuamente o seu 

potencial de proporcionar um ambiente saudável para viver, aprender e trabalhar, com 
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base numa abordagem global à promoção da saúde, que transpõe o ensino-

aprendizagem que ocorre no seu seio, para englobar todos os aspetos da vida na 

comunidade em que se insere. Implica uma abordagem multifatorial, que abrange a 

aprendizagem de conhecimentos e competências sobre a saúde, com vista a mudar o 

ambiente social e físico, através da criação de vínculos com a comunidade em geral. 

 

 

Considerações Finais 

 

Numa perspetiva de formação para o desenvolvimento comunitário, pode-se 

considerar a educação em saúde como um processo de comunicação interpessoal 

dirigido a informar, efetuar análises críticas dos problemas de saúde, responsabilizar os 

indivíduos e os grupos sociais relativamente às decisões sobre o comportamento 

saudável, individual e coletivo, catalisando um processo maturativo, pessoal e grupal, 

de ver, julgar e atuar (Sebastian & Stanhope, 1999; Bastable, 2014). 

Esta conceção implica um processo educativo de atividades continuadas e 

planificadas, que procure influenciar nas atitudes, motivações e hábitos das 

comunidades, tendendo a responsabilizar os indivíduos, promovendo a sua maturação e 

capacitação, no sentido de aumentar o seu controle sobre a saúde, através da sua 

participação, mobilização e intervenção, elementos imprescindíveis de qualquer 

processo de educação para a saúde. 

As atividades de promoção, prevenção e recuperação da saúde são fatores 

essenciais para que os indivíduos possam integrar, adotar e empreender as mais diversas 

intervenções neste âmbito, que conduzam ao desenvolvimento, à maturação e à 

emancipação das populações na escolha consciente, criteriosa e personalizada de um 

estilo de vida saudável, sendo sem dúvida este o caminho para que o possam conseguir. 

Podemos ainda constatar que, na educação em saúde, intervêm aspetos de 

natureza económica, legislativa, política, sociais, para além de formativos, no entanto, 

aquilo que não parece poder ser alvo de discussão é que qualquer programa neste 

âmbito deverá estar envolvido em projetos de desenvolvimento comunitário, a nível 

global, e não ser meramente dirigido apenas a sectores específicos (Miranda, 1992; 

Issel, 2014). 
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O estado de desenvolvimento pleno e sustentado de uma nação ou comunidade, 

em termos de saúde, cada vez mais terá que ser avaliado não só através da capacidade 

que apresenta no tratamento e reabilitação dos problemas de saúde, mas especialmente 

através da capacidade apresentada na sua prevenção, com claras vantagens a vários 

níveis, especialmente económico, social e familiar, especialmente através da diminuição 

do sofrimento que as situações de doença produzem nos indivíduos. 

Nesta perspetiva será de destacar a importância da educação, em geral, e da 

educação em saúde, em particular, que para além da sua importância em termos sociais 

e económicos constitui um direito de todos os indivíduos, pelo que se deve envidar 

todos os esforços para obstar às dificuldades que possam dificultar a universalização e 

consagração deste direito, que atualmente deverá responder às novas exigências e aos 

desafios renovados, dado que não basta assegurar um determinado nível de educação a 

todos os indivíduos, nem considerar como um processo que termina em certa idade. 

A educação, enquanto processo promotor de desenvolvimento, constitui um 

contínuo vital, sendo fundamental que os poderes competentes entendam e integrem 

este conceito numa perspetiva que potencie e efetive uma educação que se prolongue ao 

longo da vida, já que nenhuma comunidade poderá aspirar a ser íntegra, saudável e 

competitiva sem aproveitar o seu recurso mais valioso, o seu capital humano (Urzúa, 

Puelles & Torreblanca, 1995; García, Morón, Sánchez & Cobacho, 2009). 
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Resumo 

 

A experiência de aprendizagem de cuidados paliativos foi alicerçada na 

cooperação entre instituições de ensino superior e serviços de saúde para que a 

aquisição de competências fosse efetuada próximo do real. Traçámos como objetivo, 

analisar as dinâmicas de cooperação que sustentaram as relações estabelecidas entre os 

atores no âmbito da formação dos estudantes de enfermagem em contexto de cuidados 

paliativos. Neste estudo participaram uma organização de ensino superior e duas de 

saúde. Doze estudantes do Curso de Licenciatura em Enfermagem que frequentaram a 

Unidade Curricular e Ensino Clínico de Enfermagem em Cuidados Paliativos, sete 

enfermeiros orientadores com formação específica em cuidados paliativos e um 

professor. Os dados foram colhidos através de um questionário sociométrico e 

entrevistas estruturadas, aplicados após o término das atividades. A análise dos dados 

sociométricos foi efetuada no Programa Ucinet 6 V. 6.628 e Netdraw V. 2.160, dos 

dados qualitativos no Programa NVivo 11. Os resultados mostraram a existência de 

duas redes distintas de partilha de informação correspondentes ao período teórico e ao 

período de ensino clínico. Ambas apresentaram baixa densidade com 122 e 147 nós, 

respetivamente, dos 399 possíveis. Verificou-se a existência de uma maior interação 

entre os atores durante o ensino clínico. Em ambas as redes 3 dos atores assumiram 

posições centrais com valores de outdegree de entre 13 e 19 fluxos e indegree entre 9 e 

mailto:ricardodserra@gmail.com
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19 fluxos. Relativamente às dinâmicas subjacentes, verificou-se um reconhecimento da 

importância desta cooperação com os efeitos inscritos nas potencialidades como a 

possibilidade de desenvolvimento pessoal e profissional para os envolvidos. Concluiu-

se que embora estruturalmente pouco densas, as redes foram consideradas de extrema 

importância para os atores que nela participaram. Emergiu a sugestão de melhoria das 

dinâmicas destas redes alargando e diversificando as atividades a desenvolver no futuro. 

 

Palavras-chave: redes de cooperação, formação, enfermagem, cuidados paliativos. 
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Abstract 

 

The palliative care learning experience here discussed, was based on a 

cooperation process that involved higher education institutions and health services. The 

purpose was the acquisition of skills closer to the real context. The goal was to analyse 

the dynamics of cooperation and the relations established among the actors during 

nursing students training in the context of palliative care. This study was conducted in a 

higher education organization and two health organizations. The sample included 

twelve undergraduate nursing students attending the Curricular Unit and Clinical 

Teaching of Palliative Care Nursing, seven nurse practitioners with specific training in 

palliative care and one teacher. Data were collected through a sociometric survey and 

structured interviews, applied after the end of the activities. The sociometric data 

analysis was performed in the Ucinet 6 V. 6,628 and Netdraw V. 2.160 Program, 

qualitative data was performed in the NVivo 11 Program. The results showed the 

existence of two distinct networks of shared information, corresponding to the 

theoretical period and clinical teaching. Both presented a low density with 122 and 147 

nodes respectively, out of possible 399 nodes. It was verified the existence of a greater 

interaction between the actors during the clinical teaching. In both networks, 3 of the 

actors assumed central positions with outdegree values between 13 and 19 flows, and 

indegree between 9 and 19 flows. The underlying dynamics revealed the importance of 

this cooperation with effects such as the possibility of personal and professional 

development for those who were involved. The conclusions showed that, despite of their 

low density, the networks were considered important for the actors included. They 

suggest the improvement of the dynamics of these networks, diversifying the activities 

to be developed in the future. 

 

 

Keywords: cooperation networks, education, nursing, palliative care. 
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Introdução 

 

As redes de cooperação tecidas no contexto da formação são produzidas através da 

composição de intricadas relações, imersas em contextos onde a identidade profissional 

está subjacente ao sistema de ação coletiva. A aprendizagem do cuidado é assim 

alicerçada no cruzamento de saberes oriundos de contextos organizacionais distintos 

mas convergentes, onde a formação superior junta caminhos enredados com as 

organizações de saúde, para que a aquisição de competências seja efetuada próximo do 

real. 

Tais dinâmicas ancoradas nos sistemas de ensino e de saúde encerram complexidades, 

muitas vezes agravadas pela especificidade dos contextos sociais onde os vários atores 

se movem, como é o caso dos cuidados paliativos, mas onde a busca do bem comum é 

presença constante no quotidiano. 

Atualmente é cada vez mais necessário desenvolver competências, que permitam aos 

futuros profissionais de saúde responder com cuidados de qualidade às necessidades da 

sociedade. A este propósito, o Plano Estratégico para o Desenvolvimento de Cuidados 

Paliativos (Ministério da Saúde, 2016b) destaca a necessidade da prestação de cuidados 

que vão desde a abordagem paliativa aos cuidados especializados, devendo ser 

promovida a formação pré e pós graduada em cuidados paliativos.  

O trabalho que aqui apresentamos, teve como objetivo analisar as dinâmicas de 

cooperação que sustentaram as relações estabelecidas entre os atores no âmbito da 

formação dos estudantes de enfermagem em contexto de cuidados paliativos. 

A investigação desenvolvida está sustentada numa experiência de cooperação, 

objetivada e materializada para a formação pré-graduada em enfermagem. Para tal, 

identificámos a estrutura e analisámos as dinâmicas subjacentes à rede consubstanciada 

enquanto suporte da formação teórica e prática. 

 

1. Cooperação, Redes Sociais e Ação Coletiva 
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Sob o olhar de quem aprende e de quem ensina, num contexto, onde os laços são tecidos 

na (im)previsibilidade dos quotidianos, as competências são construídas e sustentadas 

na égide das potencialidades e constrangimentos que compõem esta rede. 

Cada vez mais as estratégias de cooperação e a ação coletiva são alvo de curiosidade e 

análise. 

Várias são as evidências, principalmente no âmbito empresarial de que esta prática tem 

potencialidades na busca do alcance da competitividade (Balestrin, Verschoore & 

Peruci, 2014; Reed, 2001). 

O questionamento das abordagens individualistas está na ordem do dia, numa sociedade 

em rede, a estrutura egocentrada da organização coloca-a em risco. Balestrin, Verschore 

& Peruci (2014) alegam que é mais fácil atingir uma posição de melhor competitividade 

a partir de uma estratégia de colaboração e partilha de recursos, tal como já foi  aludido 

por Corvelo & Moreira (2002). Uma estratégia de atores sustentada na cooperação e 

partilha de recursos é mais eficaz e está ainda associada à redução de custos bem como 

ao aumento da confiança entre os envolvidos. 

Esta nova visão traz à reflexão as posturas mais tradicionais, não só no campo da 

industria, mas também em realidades organizacionais de outro cariz, igualmente 

expostas à competitividade. 

Também a ação estratégica sob o ponto de vista de Crozier & Friedberg (1977), 

associada aos trabalhos de Castells (2000, 2012), conduzem a uma visão inovadora que 

impulsiona a dinâmica cooperativa e a ação coletiva social e tecnológica. A necessidade 

de lutar por interesses análogos e alcançar o bem comum, evitando também males 

individuais, leva as organizações com interesses semelhantes ou convergentes a 

adotarem estratégias de ação coletiva. 

No âmbito do ensino superior, também cada vez mais a cooperação e o trabalho em rede 

são uma realidade. Não só pela necessidade de dar resposta ás aprendizagens dos 

estudantes de formação pré-graduada, e de outros níveis de formação, como para 

responder a outros desafios, as Universidades e Politécnicos estabelecem parcerias e 

protocolos de cooperação que visam concomitantemente responder às necessidades das 

comunidades onde se inserem. 

Também no âmbito da investigação, tão associada a estas organizações de ensino, tal 

estratégia é hoje uma realidade pois a própria União Europeia tal recomenda. Podemos 
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referir como exemplo, o parecer do Comité Económico e Social Europeu no âmbito do 

Horizonte 2020 nos Roteiros para o Envelhecimento, onde é referido que  a investigação 

europeia sobre o envelhecimento e as alterações demográficas deve ser realizada a 

longo prazo e ter um caráter interdisciplinar, transnacional ou, pelo menos, comparável 

(Heinisch, 2012). 

Face ao exposto, verificamos que muitos e diversificados são os desafios com os quais 

as organizações de ensino superior se confrontam. Estanto vocacionadas para a 

produção e disseminação do conhecimento, um dos seus focos principais continua a ser 

a formação de profissionais competentes que contribuam para a qualidade dos serviços 

onde se inserem e consequentemente para o crescimento de todos.  

Estando a formação de redes de cooperação asociada à estratégia de criação de valor e 

capital social, susceptiveis de gerar benefícios não só para os envolvidos mas ao mesmo 

tempo que extravase a própria rede, é o desenvolvimento desse tipo de arranjos. 

No setor da saúde várias têm sido as experiências onde as redes de cooperação 

proliferam. A formação em enfermagem, por exemplo, desde sempre esteve muito 

ligada aos contextos das organizações de saúde e ao longo dos tempos, as estratégias de 

interligação entre teoria e prática alteraram-se. Contudo, inquestionavelmente a 

formação continua a fazer-se nos dois contextos, seja na formação pré como pós 

graduada. Para tal basta verificarmos os vários planos de estudo disponíveis não só em 

Portugal como em outros países nomeadamente na Europa, onde os ensinos clínicos/ 

estágios estão presentes, muits vezes até passiveis de serem efetuados através do 

Programa Erasmus. 

Tais estratégias foram já alvo de investigação e análise, nomeadamente no que diz 

respeito à articulação entre a Escola e as organizações de saúde de uma região 

abordadas por Arco & Silva (2013), trabalho efetuado em torno das redes formais e 

informais estabelecidas para a formação em enfermagem.  

Numa dimensão micro, também a análise das redes de supervisão formadas no âmbito 

da formação em cuidados continuados, foram trabalhadas por Arco & Pedro (2015). 

Também os Cuidados Paliativos dispõem de uma rede própria consagrada na Lei de 

Bases dos Cuidados Paliativos, Lei n.º 52/2012, de 5 de setembro (Assembleia da 

República, 2012), recentemente foram alvo de alterações legislativas nomeadamente no 

que se refere à operacionalização desta rede na Portaria n.º 340/2015, de 8 de outubro 
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(Ministério da Saúde, 2015), alterada pela Portaria n.º 165/2016, de 14 de junho 

(Ministério da Saúde, 2016c), e Despacho n.º 7824/2016, de 15 de junho (Ministério da 

Saúde, 2016a). Este movimento trouxe à ribalta uma necessidade consagrada, mas ainda 

aquém na realidade  Portuguesa, a formação específica na área. 

 

2. Formação em Cuidados Paliativos 

 

Segundo a Organiza­«o Mundial de Sa¼de os Cuidados Paliativos ñmelhoram a 

qualidade de vida dos doentes e das suas famílias que enfrentam os problemas 

associados com doenças que colocam em risco a vida, pela prevenção e alívio do 

sofrimento, por meios de identificação precoce e avaliação rigorosa, e tratamento da dor 

e outros problemas f²sicos, psicossociais e espirituais.ò (World Health Organization 

[WHO], 2017). Devem ser prestados com base nas necessidades dos doentes e não com 

base no seu diagnóstico (Skilbeck & Payne, 2004). Devem, também, ser desenvolvidos 

em todos os níveis de um sistema de saúde e podem estar organizados numa 

estratificação de diversos níveis, consoante a complexidade dos cuidados prestados 

Radbruch, L., & Payne, S. (2009, 2010): 

¶ Abordagem paliativa - integração de princípios, métodos e procedimentos de 

cuidados paliativos em serviços que não são de cuidados paliativos. Inclui 

medidas farmacológicas, não farmacológicas, comunicação com o doente, 

família e outros profissionais. Implica que os profissionais envolvidos tenham 

conhecimentos de cuidados paliativos.  

¶ Cuidados paliativos generalistas - prestados por profissionais envolvidos em 

cuidados paliativos, mas que não exercem exclusivamente nesta área. Possuem 

conhecimentos em cuidados paliativos e podem aportar este conhecimento para 

os cuidados que prestam.  

¶ Cuidados paliativos especializados - prestados por profissionais especializados 

em cuidados paliativos a doentes com problemas complexos. Prestados por uma 

equipa multiprofissional, com formação específica na área, com um método de 

trabalho interdisciplinar e atende a doentes com necessidades em cuidados 

paliativos mais complexas.  
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¶ Centros de excelência - prestam cuidados paliativos em diversos contextos como 

o hospitalar, domiciliário, assessoria e contribuir para a formação e investigação 

em cuidados paliativos. Com o seu trabalho de educação e investigação devem 

desenvolver novos conhecimentos e métodos.  

Radbruch, L., & Payne, S. (2009, 2010) e a EAPC (European Association of Palliative 

Care) recomendam, ainda, que pelo menos os níveis de Abordagem Paliativa e 

Cuidados Paliativos Especializados devem estar presentes em qualquer programa a 

desenvolver. Para que tal aconteça, é essencial todos os profissionais de saúde que 

lidam com doentes com doenças crónicas e avançadas possuam formação na área. São 

precisamente estes níveis que o Plano Nacional Estratégico para o Desenvolvimento de 

Cuidados Paliativos (Ministério da Saúde, 2016b) identifica enquanto polos a dinamizar 

em Portugal, destacando a necessidade de promover a formação pré e pós graduada em 

cuidados paliativos, estando esta ancorada nas dimensões teórica e prática. 

Já em 2003 o Conselho das Recomendações Europeias do Comité de Ministros para os 

Estados Membros recomendava o desenvolvimento de programas de formação em 

cuidados paliativos em todos os cursos pré graduados de medicina e enfermagem 

(Council of Europe, 2003), formação essa, com aspetos comuns a diversos grupos 

profissionais (Gamoindi, Larkin & Payne, 2013a). Com base nessa mesma formação, os 

profissionais de saúde poderiam identificar precocemente as necessidades em cuidados 

paliativos, não só dos doentes como das suas famílias, e efetuar uma abordagem 

paliativa eficaz (Ministério da Saúde, 2016b).  

Apesar das diretivas, verifica-se que a maioria dos profissionais de saúde não possui 

qualquer tipo de formação em Cuidados Paliativos (Connor & Bermedo, 2014). 

Também em Portugal o ensino dos cuidados paliativos nos cursos, da área da saúde em 

geral, e em particular da enfermagem encontra-se aquém do desejado. Em Portugal, 

apenas 15 dos 38 planos de estudos de licenciatura em enfermagem analisados incluem 

uma cadeira de cuidados paliativos, destes 15 planos de estudo, em 60% deles a cadeira 

de cuidados paliativos é de cariz obrigatório (Pereira, Hernández-Marrero & Madureira, 

2016). Esta lacuna na educação, pré e pós graduada, dos profissionais de saúde é 

considerada como uma das barreiras para o sucesso da implementação de um programa 

de cuidados Paliativos (Aldridge et al., 2016). A formação de enfermeiros, que cuidam 

de pessoas durante todo o ciclo de vida, em cuidados paliativos contribui para uma 
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mudança nas prioridades dos cuidados a prestar a doentes com necessidades em 

cuidados paliativos, focando-se no bem-estar, alívio do sofrimento e qualidade de vida 

dos doentes (Carvalho, Lunardi, Silva, Vasques & Amestoy, 2017). 

Nesta sequência e face ao desafios atuais na área, abordar a ação concreta e a aposta 

numa formação específica, torna-se crucial para o delinear de estratégias que nos 

permitam melhorar os processos. Foi neste sentido que delineámos o roteiro de estudo 

sustentado no objetivo de identificar a estrutura e analisar as dinâmicas subjacentes à 

rede consubstanciada enquanto suporte da formação teórica e prática em cuidados 

paliativos, circunscrita a um caso específico de ação. 

 

3 . Opções Metodológicas 

 

A opção pelo estabelecimento de redes de cooperação na formação em enfermagem, é 

uma prática antiga, mas crucial para a construção de competências dos profissionais, no 

caso dos cuidados paliativos, pelas carências verificadas, tal constitui uma necessidade 

onde a compreensão da estrutura de relações que se estabelecem entre diferentes atores 

coloca desafios para os quais será necessário a curto prazo, inventariar respostas.  

Ancorados no objetivo geral enunciado, traçámos como objetivos específicos, identificar 

a perceção dos enfermeiros orientadores, professores e estudantes acerca da cooperação 

estabelecida enquanto elemento potenciador da formação do estudante de enfermagem no 

âmbito dos cuidados paliativos; identificar as interações estabelecidas e resultantes do 

posicionamento dos atores na rede; caracterizar as perspetivas dos intervenientes acerca 

das potencialidades, constrangimentos e efeitos da estratégia de cooperação e ainda 

analisar em que medida a rede de cooperação poderá ser promotora da difusão de saberes. 

Quando se faz análise de redes sociais, a delimitação da rede é essencial (Molina, 2001), 

uma vez que a conduta dos atores e a consequência dos eventos são vistos como 

parcialmente dependentes da existência dos nós. A especificação formal para os 

critérios utilizados para a definição dos limites da unidade de análise é de extrema 

importância, podendo ser indicado o critério realista (que parte da perceção por parte 

dos atores da existência de uma unidade social preexistente) e o critério nominalista, 

imposto pelo investigador. No caso da investigação efetuada foi adotado o critério 

nominalista, considerando-se a delimitação temporal (ano letivo de 2016-2017), e 
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geográfica, contemplando o distrito de inserção da escola e organizações de saúde em 

estudo. 

Selecionámos enquanto unidade de análise, três organizações (uma de ensino superior e 

duas de saúde, nomeadamente hospitais com as quais existe protocolo de cooperação 

para a formação), integrando o estudo doze estudantes do Curso de Licenciatura em 

Enfermagem que frequentaram a Unidade Curricular de Enfermagem em Cuidados 

Paliativos e efetuaram também o Ensino Clínico de Enfermagem em Cuidados 

Paliativos, sete enfermeiros orientadores com formação específica em cuidados 

paliativos, que colaboraram na supervisão e um professor que esteve na génese e 

desenvolvimento do processo. 

As organizações envolvidas autorizaram o estudo, os participantes foram contactados 

individualmente no sentido de obter a sua colaboração de forma voluntária, tendo para 

tal sido disponibilizado o consentimento informado que assinaram. 

O protocolo foi ainda submetido à Comissão de Ética para a Saúde, tendo obtido 

parecer favorável (Informação n.º 2/2017, Doc. 50, Ata 10). 

A pesquisa desenvolvida assentou no conceito de rede social, estruturante tendo em 

conta o modelo analítico utilizado, contudo, no intuito de triangular a informação, 

remetemo-nos para a escolha de diversos procedimentos que permitissem a descrição e 

explicação do fenómeno ligando técnicas, elementos teóricos e epistemológicos que nos 

permitiram delinear e operacionalizar a aproximação à realidade. Optámos pela 

construção de um questionário sociométrico, alicerçado em trabalhos já anteriormente 

desenvolvidos (Arco, 2010; Arco & Silva, 2013; Arco & Pedro, 2015) e por uma 

entrevista estruturada e sustentada nos objetivos enunciados, que aplicámos aos 

participantes após terminarem as atividades letivas. 

A análise relativa aos dados sociométricos foi efetuada no Programa Ucinet 6 V. 6.628 e 

Netdraw V. 2.160.  

A análise dos dados sociodemográficos e dados qualitativos foi efetuada no Programa 

NVivo 11. A perspetiva teórica que norteou a análise de conteúdo de cariz temático 

foram as perspetivas de Bardin (2009). Os temas e categorias analíticas emergiram por 

dedução e indução procurando observar as regras da exautividade, objetividade e 

pertinência. Efetuou-se ainda a pesquisa por palavras significativas, utilizando-se para 

tal uma componente quantitativa. 
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4. Resultados 

 

O Plano Nacional Estratégico para o Desenvolvimento de Cuidados Paliativos prevê 

que os profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais) 

tenham formação básica na área. Todos os profissionais de saúde que lidam 

regularmente com pessoas com doença incurável, progressiva e avançada devem possuir 

formação intermédia. Os profissionais cuja atividade principal seja desenvolvida em 

equipas de cuidados paliativos devem possuir formação avançada (Ministério da Saúde, 

2016b). 

Sendo essencial tal formação, apesar de não ser transversal, algumas organizações de 

ensino apostam já nesta formação ao nível dos cursos de licenciatura, como é o caso 

aqui em estudo. 

As organizações aqui envolvidas, constroem relações de cooperação, mediadas por 

protocolos e alicerçadas numa longa relação de interação e confiança. Hoje são também 

mobilizadas pela necessidade de responder aos desafios societais. Numa estratégia de 

ação coletiva, onde cada um goza da sua margem de liberdade (Crozier & Friedberg, 

1977), a necessidade de gerar bem comum e produzir capital social, fala mais alto, 

aliando desta forma recursos para fazer face às necessidades e e aos desafios 

emergentes. 

A construção de competências a partir da partilha de recursos diversificados, mas onde a 

interação e difusão de informação é essencial, dá lugar ao estabelecimento de redes cuja 

estrutura e dinâmica é necessário descurtinar. 

Ao analisarmos os atributos dos atores que integraram estas redes, verificamos que se 

tratava de 1 professor pertencente à organização de ensino superior, 7 enfermeros, 5 

pertencentes a uma organização de saúde e 2 a outra, sendo estas hospitais com 

unidades onde se prestam cuidados paliativos. A média de idades dos responsáveis pelo 

processo formativo era de 39,6 anos, sendo maioritariamente do género feminino, tal 

como é apanágio da profissão de enfermagem em termos de predominância de género. 
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Relativamente a habilitações literárias variaram entre a Licenciatura e Doutoramento, 

mas todos tinham formação específica em Cuidados Paliativos. A média no que diz 

respeito ao tempo de serviço foi de 16,6 anos o que nos remete para profissionais com 

larga experiência.  

Relativamente aos estudantes a distribuição em termos de género foi semelhante, sendo 

6/6. A média de idades foi de 24 anos. 

Como as unidades curriculares que sustentaram o processo aqui em estudo decorreram 

em dois períodos sequenciados, primeiro um peróodo mais teórico incluindo simulação 

em laboratório efetuado na escola (Rede T.) e posteriormente um período de ensino 

clínico efetuado nas organizações de saúde (Rede E.C.), identificámos duas estruturas 

distintas de redes de partilha de informação, Fig. 1. 

 

 

Figura 1: Comparação entre as redes de partilha de Informação em periodo teórico e ensino clínico 

 

Ao observármos a Figura 1, verificamos um comportamento estrutural diferente nas 

duas redes, pelo que quisemos aprofundar o conhecimento sobre as interações 

estabelecidas resultantes do posicionamento dos atores na rede. Efetuámos a análise 

destes dados, recorrendo á elaboração de matrizes de tipologia quadrada, igual e normal 

tal como é preconizado por Alejandro & Norman (2005).  

Apesar de se tratar de uma experiência já com quatro anos, ainda verificamos que estas 

redes apresentam uma densidade baixa, pois dos 399 laços possíveis, na rede teórica 

apenas se verificam 122 e na de ensino clinico 147. Á semelhança do que se verifica em 

outras áreas de especialidade (Arco & Pedro, 2015) também no âmbito dos cuiidados 

paliativos se verifica uma maior interação entre os atores durante o ensino clínico. 

Pensamos que tal se deve ao facto de alguns dos enfermeiros orientadores que cooperam 
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na supervisão, não colaborarem com a escola durante o periodo teórico. 

Explorando ainda estas redes em termos de medidas de centralidade, verificamos que 

quer na rede teórica, quer na rede de E.C., os atores Professor, Enfermeiro 6 e 

Enfermeiro 7, assumem posições centrais com valores de outdegree de entre 13 e 19 

fluxos e indegree entre 9 e 19. 

Ao observarmos o grafo representativo da Rede E.C. podemos ainda verificar duas 

regiões perfeitamente delimitadas, a região da esquerda constituida pelos Enfermeros 1 

e 2 e Alunos 5, 6, 11 e 12. Este constitui o grupo de supervisores e alunos de um dos 

hospitais, já na região mais à direira, estão representados numa estrutura mais densa os 

Enfermeiros 3, 4, 5, 6, e 7, bem como os Alunos 1, 2, 3, 4, 7, 8, 9 e 10. De destacar que 

o Professor e Alunos 1, 4 e 10, fazem a ponte entre as duas redes. De referir que estes 

alunos apresentam valores de fluxos de emissão e receção de informação da ordem dos 

10/11, fazendo ainda a ponte entre os alunos que estavam a realizar o ensino clínico no 

outro hospital. 

Desocultada a estrutura é essencial compreender as dinâmicas subjacentes ao 

posicionamento dos atores na rede (Varanda, 2000; Molina, 2001), para tal explorámos 

os efeitos dessa estrutura no comportamento dos atores que, embora não sendo 

determinista poderia apontar e ajudar a explicar recorrendo aos dados qualitativos 

contidos nos discursos dos participantes. 

Começámos por identificar a perceção dos enfermeiros orientadores, professores e 

estudantes acerca da cooperação estabelecida enquanto elemento potenciador da formação 

do estudante de enfermagem no âmbito dos cuidados paliativos.  

Ao fazermos a busca dos conceitos presentes nos discursos, verificamos que os conceitos 

de ñcuidadosò eram referidos 28 vezes, ñprofissionaisò 26, ñcooperaçãoò 23, ñpaliativosò 

22, ñunidadeò e ñalunosò 19 e ñpráticaò 14. 

Ainda na senda de perceber como a cooperação estabelecida influenciava a formação, 

todos os participantes responderam, sendo que emergiram da análise temática efetuada à 

categoria ñCoopera­«o enquanto elemento potenciador da forma­«oò, duas 

subcategorias uma direcionada para as ñimplicações no desenvolvimento dos 

estudantesò outra para as ñimplica­»es no desenvolvimento dos profissionaisò. 

Relativamente ao desenvolvimento dos estudantes, os participantes consideraram que a 

cooperação é adequada, mediada por relações fortes entre a escola e as unidades de 
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saúde, o que promove a formação do estudante, sendo esta mais próxima do real. 

ñH§ um elo bastante forte entre a escola e a unidade e a escola motiva bastante os 

alunos a apostar na sua forma­«o nesta §reaò (Estudante 10) 

ñA coopera­«o estabelecida traz para o estudante uma perce­«o real e atualizada do que 

são os cuidados paliativos e o trabalho que se desenvolve nessas mesmas unidades o que 

faz aumentar e melhorar a forma­«o do estudante nessa §reaò (Estudante 4) 

Relativamente ¨s ñImplica­»es no desenvolvimento dos profissionaisò, verificámos que 

os participantes consideraram que a cooperação era benéfica para os estudantes ao 

aprender com profissionais experientes e com formação avançada na área, que 

participavam não só nas aulas teóricas e teórico-práticas, mas também nos ensinos 

clínicos. Tal, ao mesmo tempo constituía uma oportunidade de desenvolvimento para os 

próprios profissionais, pois esta cooperação efetivada através de uma interação mais 

estreita, obrigava os próprios profissionais e efetuar atualizações constantes. 

ñPenso que esta coopera­«o ® ben®fica para ambas. Os alunos podem aprender com 

profissionais experientes, o que facilita a relação entre a aprendizagem teórica e a 

prática. Obriga, também, aos profissionais uma atualização permanente dos seus 

conhecimentosò (Enfermeiro 7) 

Ainda dentro desta categoria, emergiu a subcategoria ñArticulação teoria-pr§ticaò, 

tendo-se verificado que os intervenientes neste estudo percebiam esta interação como 

promotora da ponte entre os conhecimentos teóricos atualizados e a realidade 

vivenciada nos quotidianos das unidades de cuidados paliativos, de certa forma, tal veio 

triangular a elevada presen­a de conceitos como ñcuidadosò, ñprofissionaisò e 

ñpráticaò, assim como uma maior intera­«o e n¼mero de rela­»es estabelecidas na Rede 

E.C. 

ñSem d¼vida uma mais-valia, pois permite aos estudantes obter conhecimentos 

atualizados no âmbito dos cuidados paliativos e ao mesmo tempo fazer a ponte com a 

pr§tica e com quem se encontra no terrenoò. (Enfermeiro 5) 

ñConsidero que seja bastante vantajoso, e enquanto aluna de enfermagem ® 

extremamente importante termos noções, na componente prática, do contexto real de 

presta­«o de cuidados paliativosò. (Aluno 2) 

Quanto ¨ categoria ñExist°ncia da unidade curricular de cuidados paliativosò. Todos os 

respondentes, alunos, enfermeiros e professor, consideraram essencial a existência da 
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mesma. As razões apontadas foram de vária ordem, não só porque cuidados paliativos 

são transversais a vários contextos de saúde, como pelo facto de neste momento a 

aposta na formação constituir uma recomendação a nível nacional (Assembleia da 

República, 2017). Considerando ainda que face a tal possibilidade estes estudantes 

estarão bem preparados para o mercado de trabalho. 

ñ£ de extrema import©ncia a exist°ncia de uma unidade curricular que inclua conte¼dos 

programáticos de cuidados paliativos, uma vez que os Cuidados Paliativos definem-se 

como uma abordagem multidisciplinar que se destina a melhorar a qualidade de vida os 

doentes e suas famílias que enfrentam doenças graves e incuráveis. Cuidados estes que 

têm que abranger toda a população que necessita destes cuidados. Os profissionais têm 

que estar preparados para tal desde o in²cio da carreiraò. (Enfermeiro 6) 

ñVem dar resposta a v§rias recomenda­»es nacionais e internacionais e capacitar os 

alunos para a prestação de medidas paliativas. Num momento de expansão dos cuidados 

paliativos em Portugal estes alunos estarão melhor preparados para o mercado de 

trabalhoò. (Enfermeiro 7) 

ñ£ essencial para a constru­«o de compet°ncias do futuro enfermeiro e vai ao encontro 

da legisla­«o atualò (Professor) 

ñNa minha opini«o ® muito importante existir este tipo de unidade curricular lecionada 

na escola, visto que os cuidados Paliativos correspondem a uma área muito específica 

que nos faz colocar em prática a nossa componente mais humana. E também porque 

noutros serviços deparamo-nos com doentes paliativos e temos que saber prestarò. 

(Aluno 2) 

ñ£ essencial ser abordada esta tem§tica, uma vez que ® cada vez mais importante 

apostar nesta área devido ao envelhecimento da população e ao aparecimento de cada 

vez mais doenças crónicas e oncológicasò. (Aluno 10) 

Relativamente à unidade curricular, trata-se de uma disciplina de opção, tendo sido 

salientado a necessidade desta temática não constituir apenas uma opção e ser alargada 

a todos os estudantes. 

ñUma unidade curricular que inclua conte¼dos paliativos certamente seria benéfico para 

qualquer estudante de enfermagem em vez de apenas ser uma disciplina de op­«oò. 

(Aluno 12). 

Relativamente ao tema ñEstratégia Adotadaò, a an§lise foi efetuada em torno de duas 
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categorias a primeira sobre a ñparticipação de profissionais dos contextos da prática 

nas aulas teóricasò e a segunda ñcooperação para a realização do ensino clínicoò, da 

análise desta última categoria emergiram por indução duas subcategorias, uma 

relativamente ao ñalunoò e outra relativamente aos ñorientadores clínicosò, em ambas 

foram ainda apontadas potencialidades e constrangimentos desta cooperação. 

Quanto à participação de profissionais oriundos dos contextos de prática nas aulas 

teóricas, teórico-práticas e de prática laboratorial, foi considerado como uma 

potencialidade por todos os participantes no estudo. 

ñOs estudantes precisam de ouvir por quem est§ na pr§tica que a teoria dada em sala de 

aula tem importância e é aplicada. Por isso nada melhor que os enfermeiros que estão no 

exercício para comprová-loò. (Enfermeiro 5) 

 ñConsidero que ® bastante produtivo para a nossa aprendizagem, visto que deste modo 

temos uma melhor perceção dos cuidados e situações decorrentes nas unidades de 

cuidados paliativosò. (Aluno 1). 

ñ£ de extrema import©ncia o testemunho dos profissionais nas aulas teóricas. Torna a 

aula muito interessante e apelativaò. (Aluno 3) 

Ainda dentro das potencialidades apontadas, os estudantes consideram importante a 

participação destes profissionais nas aulas porque desta forma quando vão para ensino 

clínico sentem-se mais próximos da realidade e até dos profissionais de saúde, 

facilitando a integração e a adaptação, prevenindo o gap teoria-prática. 

ñA participa­«o dos profissionais ® boa na perspetiva que nos transmitem experi°ncias 

enriquecedoras e reais. Transmitem-nos a verdade das situações e dos cuidados 

paliativosò. (Aluno 6) 

ñS· traz potencialidades, j§ que quando iniciado o ensino cl²nico j§ conhecemos alguns 

profissionais pertencentes à equipa multidisciplinar o que facilita todo o processo de 

integra­«oò. (Aluno 9). 

Como constrangimento foi referido que por vezes existe dificuldade em conciliar o 

horário dos profissionais com o horário das aulas. 

ñA participa­«o de profissionais nas aulas ® altamente recomendada para fazer a ponte 

entre os domínios cognitivo e prático. O maior constrangimento está relacionado com a 

concilia­«o dos hor§rios das aulas e dos turnosò. (Enfermeiro 7). 

J§ no que diz respeito ¨ categoria ñCoopera­«o em Ensino Cl²nicoò e quanto à 
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subcategoria ñalunosò foi salientada a necessidade de acompanhamento do aluno não só 

por parte do professor como do enfermeiro orientador, pois só assim a formação seria 

efetuada de forma sustentada o que permitiria a aquisição de competências. 

ñO ensino cl²nico (bem como uma unidade curricular de C.P.), numa unidade de 

cuidados paliativos permite que os estudantes encarem a profissão de enfermagem numa 

perspetiva n«o s· curativa, mas tamb®m paliativaò. (Enfermeiro 6) 

ñDevido tanto ao acompanhamento e supervis«o do professor responsável pelo ensino 

clínico, como por parte do enfermeiro orientador e articulação e partilha de 

conhecimentos, saberes e experiências é a principal base para a formação dos estudantes 

que frequentam a unidade curricularò. (Aluno 2). 

Quanto à subcategoria ñorientadorò, dos discursos analisados sobressaem as 

potencialidades de desenvolvimento para todos os envolvidos, inclusivamente para o 

próprio orientador clínico, pois além de promover a reflexão crítica sobre os cuidados, 

estará ainda subjacente a componente ética dos mesmos. 

ñO acompanhamento dos alunos potencia o espirito cr²tico, construtivo e reflexivo do 

orientadorò. (Enfermeiro 3) 

 ñPotencialidades - Desenvolvimento de todos os envolvidosò. (Professor)  

Contudo também foram reconhecidos alguns constrangimentos como a necessidade de 

manter o sigilo profissional apesar dos casos apresentados, a pequena capacidade dos 

campos de estágio [pela especificidade das situações] e os custos inerentes ao processo. 

ñComo constrangimento a pequena capacidade dos campos de estágio para receberem 

tantos alunosò. (Enfermeiro 7) 

ñConstrangimentos ï custosò. (Professor) 

Identificados os efeitos da estratégia de cooperação quisemos perceber em que medida a 

rede de cooperação poderá ser promotora da difusão de saberes, pelo que quisemos 

perspetivar o futuro da rede de cooperação para a formação em cuidados paliativos, 

sustentados nas sugestões apontadas pelos participantes. 

Dos 20 participantes, só 16 efetuaram sugestões, sendo estas agrupadas em duas grandes 

subcategorias, uma relacionada diretamente com o ñEnsino Cl²nicoò e outra com a 

ñMelhoria do Processo de Coopera­«o Existenteò.  

Relativamente ao ensino clínico, as sugestões prenderam-se com a duração e sequência 

do mesmo, sendo observado o constrangimento causado pelas pausas letivas, como por 
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exemplo as férias e ainda a necessidade de aumentar a duração do mesmo. 

ñO est§gio deveria ser mais longo. N«o deveria ser interrompido por f®riasò. 

(Enfermeiro 1) 

ñPoderia existir mais tempo de ensino cl²nico). (Aluno 6) 

Quanto à melhoria da cooperação existente, as sugestões emergem em três dimensões, 

uma que chama a atenção para a necessidade de envolvimento de mais 

colegas/enfermeiros das unidades de cuidados paliativos no processo de cooperação; 

especificação do protocolo de cooperação, nomeadamente o estabelecimento de um 

protocolo próprio com as unidades cooperantes; por último, o alargamento das 

atividades, estendendo a formação a outros níveis e grupos alvo e o desenvolvimento de 

atividades de investigação conjuntas (entre a escola e as unidades de cuidados). 

ñContinuar e envolver cada vez mais os colegas que est«o no exerc²cio na forma­«o dos 

estudantesò. (Enfermeiro 5) 

ñEstabelecer o "protocolo de coopera­«o entre a escola e a unidade de cuidados 

paliativos". (Enfermeiro 6) 

ñDesenvolver outras atividades formativas em colabora­«o e com um p¼blico-alvo 

(estudantes e profissionais) mais alargadoò (Enfermeiro 7) 

ñPotenciar esta coopera­«o e estender a outros n²veis como por exemplo outros n²veis 

de formação e investiga­«oò. (Professor) 

Os dados aqui apresentados, revelam-nos constrangimentos que poderão ser 

explicativos da baixa densidade das redes tanto a Rede T. como a Rede E.C., tais como 

a dificuldade em conciliar horários dos profissionais oriundos dos contextos clínicos e a 

necessidade de alargar a rede a mais profissionais, bem como alargar as atividades o que 

poderá talvez no futuro aumentar o número de interações e de fluxos de informação. 

Já em 2006 a Associação Portuguesa de Cuidados Paliativos elaborou um conjunto de 

recomendações que possam garantir que um curso de formação em cuidados paliativos 

cumpre os requisitos mínimos para ser considerado como tal. Estas recomendações 

especificam quais as competências a adquirir consoante o nível de formação. Também o 

Plano Estratégico para o Desenvolvimento dos Cuidados Paliativos ï Biénio 2017-2018 

(Ministério da Saúde, 2016b) salienta a importância da formação e nomeadamente a 

formação pré-graduada aqui em debate.  
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Para além das competências a desenvolver existem outros aspetos da formação pré-

graduada que devem ser observados, como a participação de profissionais oriundos dos 

contextos clínicos, pois tal estratégia é promotora da proximidade do sistema de ensino 

e de saúde, aproximando a formação à realidade e necessidades existentes (Pastrana, 

Wenk & Lima, 2016). Pelos dados aqui apresentados, a experiência aqui retratada, já 

contempla estas recomendações, havendo no entanto um longo caminho ainda a 

percorrer. 

 

 

 

5. Conclusão 

 

Assumindo que existe um deficit de conhecimento sobre cuidados paliativos em 

enfermagem fica claro que existe necessidade de apostar na formação, tanto a nível pré 

graduado como pós graduado. A melhoria na formação e, consequentemente, dos 

cuidados prestados terá de assentar numa colaboração internacional, na pesquisa, 

educação e prática (Sheehan & Malloy, 2010). Porque os cuidados paliativos constituem 

uma filosofia de cuidados e porque devem ser prestados em qualquer nível assistencial, 

todos os profissionais devem possuir formação na área (Gamoindi, Larkin & Payne, 

2013a). 

 É desejável que os currículos incorporem as competências, mas também que sejam 

adaptados às realidades do sistema de ensino e sistema de saúde do país onde forem 

desenvolvidos (Pastrana, Wenk & Lima, 2016). Uma equipa de formadores 

interdisciplinar, composta por profissionais de saúde e académicos, pode mais 

facilmente ensinar aos alunos as competências chave de cuidados paliativos. Ainda que 

tal abordagem possa compor um desafio, é mais vantajosa para a aquisição de 

conhecimentos (Gamondi, Larkin & Payne, 2013b). 

Tais pressupostos, remetem-nos para uma formação onde os processos de cooperação 

em rede, têm subjacente uma ação estratégica respeitante dos processos identitários e da 

individualidade dos atores e das organizações envolvidas. Neste caso as margens de 

liberdade terão que ser negociadas com vista à formação de capital social e do bem-

comum (Crozier & Friedberg, 1977; Coleman, 1988). 
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O caso aqui em análise colocou em evidência atores que operacionalizaram e 

modelaram a cooperação no âmbito da formação e do desenvolvimento da enfermagem, 

foi nosso objetivo apreender esta realidade social através da identificação das estruturas 

e análise das dinâmicas, para assim nos podermos aproximar das lógicas de cooperação 

e das estratégias de ação para formação em enfermagem no âmbito dos cuidados 

paliativos. 

A partilha de recursos ancorada nos protocolos estabelecidos e na historicidade das 

relações entre as organizações de saúde e escolar cruzaram valores simbólicos ligados à 

profissão e aos cuidados que mediaram a ação individual.  

Embora estruturalmente pouco densas, as redes de partilha de informação tanto no 

período teórico como em ensino clínico, foram consideradas de extrema importância 

para os atores que nela participaram. Houve um reconhecimento dos efeitos enquanto 

inscritos nas potencialidades como a possibilidade de desenvolvimento pessoal e 

profissional quer para os estudantes como para os profissionais envolvidos, embora 

persistam constrangimentos como a dificuldade de conciliação de horários. 

Pelos resultados do estudo, sustentados nas sugestões dos participantes e ainda face às 

exigências atuais no âmbito dos cuidados paliativos, pensamos que esta rede tem futuro. 

O debate associado à discussão sobre os constrangimentos encontrados na análise 

social, traz à ribalta o desafio da compreensão sobre a ação necessária para dinamizar a 

rede que é de partilha de recursos, mas que também é modelada formal e informalmente 

por processos solidários de cariz identitário e passiveis de constituir capital social. 
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Resumo 

 

A cooperação está presente na vida do ser humano desde a sua existência 

primordial, apontando assim para a colaboração entre pessoas, com o fim de alcançar 

objectivos comuns. Nas organizações uma maior cooperação pode conduzir a uma 

maior competitividade com outros grupos externos à organização, levando a que estas 

alcancem vantagens competitivas. O presente artigo resulta assim de uma investigação, 

que se centra na identificação do nível de cooperação numa equipa multidisciplinar num 

serviço de saúde de um hospital, tentando assim compreender as dinâmicas intra 

organizacionais subjacentes entre os diferentes actores, à luz da análise de redes sociais 

(ARS). Aborda-se assim nesta investigação, o conceito de redes sociais numa 

perspectiva dinâmica, que não está fixo, socorrendo-nos a uma investigação dual, 

aplicando por um lado um enfoque quantitativo (questionário sociométrico) em dois 

momentos do tempo distintos e posteriormente um enfoque qualitativo através da 

realização de uma entrevista ao actor chave da rede, permitindo-nos a compreensão das 

metamorfoses da rede e deste modo a criação de sinais de alerta atempadamente na 

organização. 

 

Palavras-chave: cooperação intra organizacional, organização, redes sociais, análise de 

redes sociais, capital social. 
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Abstract 

 

The cooperation around the life of the Human Being since their primal existence, 

points to the fact that cooperation among them was a mean to achieve common goals. In 

organizations an increase of cooperation can lead to an increase of competiveness to 

other groups outside of the organization, leading to competitiveness advantages.  

The present article results from an investigation which focuses in the identification of 

the cooperation level on a Multidisciplinary Team of a health service in Hospital, then 

trying to understand the intra-organizational dynamics between the different actors 

under the guidance of Social Networks Analysis (SNA). Approaching the concept of 

social networks in a dynamic perspective, which is not fixed, but aided by a dual 

research by applying a quantitative approach (sociometric survey) in two different 

times, with subsequent application of an interview with the key actor in the network, to 

understand better the metamorphoses of the network and allowing the creation of early 

alert signs in the organization.  

 

Key words: Intra-organizacional cooperation, organization, social networks, social 

networks analysis, social capital. 
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Notas Introdutórias 

A cooperação encontra-se presente na vida do ser humano desde a sua existência 

primordial, apontando assim para a colaboração entre indivíduos, no sentido de alcançar 

objectivos comuns. No entanto, ainda que a totalidade dos membros de um grupo 

beneficiem da cooperação de todos, o interesse próprio de cada indivíduo pode agir em 

sentido contrário. Cooperar é para cada ser humano, fazer a sua parte na rede de 

interdependências necessárias à sua sobrevivência. Um aumento do nível de cooperação 

pode levar a um aumento de competitividade para com outros grupos externos à 

organização, levando a que a esta apresente vantagens competitivas. A presente 

investigação, da qual resulta este artigo, centra-se na identificação do nível de 

cooperação numa Equipa Multidisciplinar de um serviço de saúde num determinado 

Hospital, tentando compreender as dinâmicas intra organizacionais entre os diferentes 

actores sob a orienta­«o metodol·gica da An§lise de Redes Sociais ñSocial Analysis 

Networksò. 

As organizações de saúde são organizações muito específicas, constituídas pelos mais 

variados grupos sócio profissionais, detentores de um conjunto de saberes próprios. 

Estes diferentes profissionais conferem vida e especificidades muito próprias às 

organizações embora possuam um mesmo objectivo, prestar cuidados de saúde de uma 

forma holística aos utentes que recorrem aos seus serviços. É certo que, actualmente, 

pelas mais variadas razões que vivemos, as organizações são obrigadas a delinear 

estratégias que lhes confiram criatividade e inovação de forma a tornarem-se cada vez 

mais competitivas. Os utentes e os seus familiares cada vez mais se apresentam mais 

exigentes e são detentores de mais informação, exigindo cuidados rigorosos e de 

excelência aos diferentes profissionais. Nesta perspectiva, faz todo o sentido 

compreender as dinâmicas intra organizacionais num serviço de saúde. 

Assim, a temática da presente investigação centra-se nas Dinâmicas Intra 

organizacionais entre os diferentes actores existentes num determinado serviço de saúde 

¨ luz da an§lise de redes sociais (ARS) tomando como pergunta de partida: ñQual o 

n²vel de coopera­«o existente numa Equipa Multidisciplinar num servi­o de sa¼de?ò. 
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O presente estudo é sustentado sobretudo no conceito de rede social ñSocial Networkò 

numa perspectiva dinâmica. Segundo Mercklé (2004), uma rede social pode ser definida 

como ñum conjunto de unidades sociais e de rela­»es, directas ou indirectas, entre essas 

unidades sociais, através de cadeias de dimens«o vari§velò. As unidades sociais podem 

ser indivíduos ou grupos de indivíduos, informais ou formais, como associações, 

empresas, equipas, organizações, sendo as relações estabelecidas entre os elementos da 

rede, transacções monetárias, troca de bens ou serviços, transmissão de informações que 

podem envolver interacção directa ou não, permanentes ou pontuais. Deste modo, uma 

abordagem a partir da ARS permite uma enorme flexibilidade analítica relativamente ao 

problema que o investigador pretende estudar. Na presente pesquisa pretende-se discutir 

dinâmicas entre os elementos que compõem uma Equipa Multidisciplinar de um serviço 

de saúde, mais especificamente (as dinâmicas de cooperação), a partir do individual 

para compreender a rede como um todo. 

O conceito de redes sociais numa perspectiva dinâmica que não está fixo nem 

ñossificadoò socorre-se a uma investigação dual. Por um lado, aplicando uma 

abordagem quantitativa (questionário sociométrico) e, por outro lado, num momento 

posterior, indo ao encontro dos actores chave, através de uma abordagem qualitativa 

(entrevistas), sendo possível confrontar dados colhidos anteriormente e aprofundar a 

dinâmica de cooperação existente nesse serviço. 

Segundo Cross (2010), a maior parte das organizações retira pouco partido da gestão do 

capital relacional. Os líderes das organizações reconhecem a importância das redes 

informais quando se trata de influenciar o comportamento mas não conseguem 

compreender quando é que essas redes são efectivas e quando não o são. Apresentam 

assim, uma grande dificuldade em descobrir como as redes funcionam para além dos 

seus próprios pontos de conexão. O que não pode ser visto, por norma não é medido, e o 

que não se mede, dificilmente será gerido. A perspectiva de redes sociais permite tomar 

decisões e simplificar as exigências de colaboração, permitindo verificar onde é que 

existe o bloqueamento de informação dentro de uma organização. A ARS permite 

simular o que aconteceria aos índices de produtividade e criatividade se actores chave 

saíssem da organização, fornecendo sinais de alerta antecipados. 
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Matriz Metodológica  

 

O processo de construção da metodologia adoptada nesta investigação resultou de forma 

preponderante, da conjugação da pertinência do tema, da reflexão teórica realizada 

sobre a temática com a consecução dos objectivos delineados nesta investigação, sendo 

na nossa opinião a ARS, a ferramenta mais adequada a concretizar a presente 

investigação. É na tentativa da compreensão desta temática, tendo presente a pergunta 

de partida e a problemática construída que resultam as questões que irão nortear a 

investigação, resultando também os objectivos gerais e específicos. Os objectivos desta 

investigação encontram-se deste modo fortemente ancorados na ARS, tentando dar 

explicação às várias interacções sociais que ocorrem e às suas consequências. 

Deste modo, e de forma a esquematizar a matriz metodológica é de referir que se trata 

de um estudo da tipologia estudo de caso sendo o objecto empírico uma equipa 

multidisciplinar de um serviço de saúde constituída por diferentes classes profissionais, 

agrupadas em 4 grupos neste estudo: Médicos (Clínicos Gerais e Fisiatras), 

Enfermeiros, Empregados Auxiliares e Outros Técnicos (Administrativa, Capelão, 

Dietista, Técnico de serviço social, Psicólogo, Terapeuta da fala, Terapeuta 

ocupacional, Fisioterapeuta, Animadora Sócio Cultural). Importa ainda referir que esta 

equipa é constituída por 43 profissionais aquando do 1.º momento de investigação e 41 

profissionais aquando do 2.º e 3.º momento de investigação (saíram após o 1.º momento 

de investigação 2 Enfermeiros e 1 Empregado Auxiliar e entraram para o 2.º momento 

de investigação 1 Enfermeiro). De realçar ainda que, os nomes dos profissionais foram 

codificados para o tratamento dos dados (Médicos ï Mnº. ; Enfermeiros - Enº.; 

Empregados Auxiliares ï EAnº.; Outros Técnicos ï OTnº.). 

O objectivo geral traçado para o estudo são: 

¶ Compreender a dinâmica de cooperação numa Equipa Multidisciplinar num 

serviço de saúde específico. 

Por consequente, os objectivos específicos do estudo são: 

¶ Representar a rede da equipa multidisciplinar de um serviço de saúde específico; 
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¶ Identificar dinâmicas de partilha de recursos (informação, conhecimento, 

materiais, tarefas); 

¶ Identificar buracos estruturais na rede intra organizacional; 

¶ Identificar laços fortes e laços fracos na rede; 

¶ Identificar os efeitos da rede no comportamento da Equipa. 

Numa primeira abordagem foi necessário a realização de uma análise documental 

aprofundada sobre o tema, de forma a dar resposta à pergunta de investigação e aos 

objectivos traçados. Interessa ainda referir que como técnicas utilizadas na recolha de 

dados, os principais instrumentos utilizados foram: o questionário sociométrico nas duas 

primeiras fases do estudo e numa fase posterior a entrevista semi dirigida apenas ao 

actor chave (identificado nas fases anteriores do estudo). Para além dos instrumentos 

supracitados, interessa referir que embora a observação não tenha constituído o 

principal instrumento na recolha de dados, esta foi uma das técnicas utilizadas, já que, 

enquanto investigadora participei diariamente na rede em estudo. 

O questionário sociométrico aplicado foi o mesmo num 1.º e 2.º momento de 

investigação e foi realizado com uma diferença de espaço temporal de 2/3 meses, 

apresentando-se sob a forma de lista fechada, tendo sido aplicado a todos os 

profissionais que intervém na Equipa Multidisciplinar. Posteriormente no tratamento 

dos dados dos questionários sociométricos foi utilizado o programa Ucinet versão 6.18 e 

Netdraw, tendo a análise dos dados sido realizada posteriormente num 3.º momento da 

investigação uma entrevista semi dirigida ao actor chave.  

Análise dos Resultados 

Nas redes de cooperação e em todas as suas dinâmicas, a informação inerente à 

comunicação surge como um dos seus principais recursos. Assim, tendo esta 

investigação como objecto de estudo a equipa multidisciplinar, a qual presta cuidados 

de saúde a utentes / famílias com necessidades muito específicas, a informação surge 

como um recurso de extrema importância na presente rede, especialmente no que 

respeita às dinâmicas de cooperação. No entanto, há que ter em conta que a estrutura 

que a rede assume, bem como a posição que os diferentes actores tomam, condicionam 

as dinâmicas da rede assim como a prestação dos cuidados pela equipa. 
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A análise de redes dinâmicas, através da aplicação de questionários sociométricos em 

dois momentos distintos, permite analisar as metamorfoses existentes na equipa 

multidisciplinar permitindo diagnosticar e intervir. Assim, tendo presente uma linha 

temporal, há que ter em conta que os relacionamentos existentes entre os diferentes 

actores se modificam, consolidam ou deterioram ao longo do tempo, tal como acontece 

no dia à dia comum. No entanto, no presente contexto há ainda que ter presente que as 

alterações a nível dos relacionamentos existentes entre os diferentes actores também 

podem acontecer devido às mudanças que ocorreram a nível do quadro do pessoal, 

situação que irá obviamente ter implicações e repercussões na rede da equipa em estudo.  

Posto isto, será realizada de seguida uma análise e discussão sumária dos resultados do 

estudo, focando primeiramente aspectos referentes à rede formal e posteriormente à rede 

informal.  

Tendo em conta o grafo representativo da rede formal da Equipa Multidisciplinar 

estudada é possível referir que esta se encontra inserida na tipologia das matrizes de 

Modo 1, já que, é evidente a existência de fluxos quer unidireccionais quer 

bidireccionais entre os diferentes actores que constituem a rede.  

 

Figura 1. Grafo representativo da rede formal da equipa multidisciplinar no 1.º momento de investigação 

Fonte: Questionário sociométrico (1.º momento de investigação) 
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Assim, num 1.º momento, de investigação verifica-se que: 

¶ A quantidade de fluxos registada, evidencia uma rede com um elevado grau de 

interacções entre os actores, dispondo esta equipa de uma boa dinâmica de 

cooperação em termos de relacionamento. 

¶ Os laços fortes nesta rede prevalecem e não são visíveis buracos estruturais, a 

nível da rede formal. 

¶ O actor E1, surge como um actor central, ocupando uma posição de grande 

influência na rede ao nível da comunicação existente. 

¶ Os actores que ocupam as posições mais centrais da rede pertencem à classe 

profissional de Empregados Auxiliares e Enfermeiros. 

Posteriormente, num 2.º momento, e através da leitura do grafo representativo da rede 

formal da equipa em estudo, é possível também verificar alguns aspectos 

caracterizadores desta rede. 

 

Figura 2. Grafo representativo da rede formal da equipa multidisciplinar num 2.º momento de investigação 

Fonte: Questionários Sociométricos (2.º momento de investigação) 

A rede da equipa multidisciplinar aqui representada mantém-se como uma rede com um 

elevado grau de interacções entre os diferentes actores, o que implica a manutenção de 

uma boa dinâmica de cooperação em termos de relacionamento. 
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¶ Os actores que ocupam as posições mais centrais continuam a pertencer à classe 

profissional dos empregados auxiliares e de enfermagem, mantendo o actor E1 

um lugar de destaque tal como, no 1.º momento. 

¶ Verifica-se a existência de 2 actores da classe profissional dos médicos que se 

aproximaram mais do centro da rede (actor M1 e M3). 

Tendo presente os grafos anteriormente expostos e as matrizes que os sustentam, 

ancoradas na apreciação estatística, é possível verificar que a rede aqui estudada se 

apresenta, num primeiro momento, como uma rede com uma densidade média a tender 

para o alto, já que, possui uma média de 48,98%, num quadro de 100% de 

possibilidades (rede total), o que significa que, perante 884 laços possíveis, ocorrem 448 

laços efectivos entre os actores que compõem a presente equipa. Por sua vez, no 2.º 

momento de investigação, verifica-se que o valor referente à densidade aumentou cerca 

de 10%, apresentando neste 2.º momento uma média de 57,13 %, isto é, uma rede com 

uma densidade com cerca de 60 %, num quadro de 100% de possibilidades, o que 

significa que, perante 937 laços possíveis, ocorrem 535 laços efectivos entre os 

diferentes actores que constituem esta equipa. 

Quer num 1.º momento, quer num 2.º momento o valor referente à medida (densidade), 

aponta para algo bastante positivo para esta equipa numa óptica formal, já que é 

possível verificar que existe uma boa dinâmica de cooperação entre os actores que 

constituem esta equipa, dinâmica esta, imprescindível para a produtividade e qualidade 

no trabalho desempenhado por esta equipa. Trata-se portanto de uma equipa com uma 

forte dinâmica de interacções e de partilha de recursos entre os diferentes actores, a 

nível formal, sendo também possível inferir que se trata de uma rede fortemente pautada 

por uma lógica de laços e relacionamentos permanentes, constantes e regulares entre os 

diferentes actores da equipa multidisciplinar, inserindo-se portanto, numa rede 

predominantemente constituída por laços fortes que implicam tempo e confiança e não 

por laços fracos, tratando-se portanto de um grupo mais homogéneo, numa lógica 

formal. Nesta equipa multidisciplinar, no que respeita a nível formal, e tendo por base a 

predominância de laços fortes, poderá dizer-se que o capital social que se gera será do 

tipo exclusivo e que necessita de confiança para que se estabeleçam relações ao longo 

do tempo, sendo de realçar que as informações que se geram são muitas vezes 
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repetitivas não oferecendo algo de novo ao grupo, sendo os laços fracos benéficos deste 

ponto de vista. 

Através da análise de redes sociais, numa perspectiva dinâmica verifica-se que num 

curto espaço de tempo, através da consolidação de relacionamentos formais e, após 

saída de 3 elementos e entrada apenas de 1 elemento que a densidade desta equipa 

aumentou, apresentando-se esta equipa nesse momento, mais coesa e assente numa 

dinâmica de cooperação ainda mais forte. Talvez seja interessante, verificar quais os 

actores que saíram após o primeiro momento e tentar perceber qual a sua posição na 

rede. Assim, a nível de enfermagem, os actores que saíram foram E8 e E13 que 

detinham uma posição mais externa na rede sendo que, a nível dos empregados 

auxiliares o actor que saiu foi A13 que também detinha uma posição mais externa na 

rede. Será possível afirmar que com a saída destes elementos / actores mais externos à 

rede os restantes elementos se tenham aproximado adquirindo uma dinâmica de 

cooperação ainda mais forte e coesa como é apoiado pelo aumento da densidade.  

Na presente investigação, foi também essencial compreender as dinâmicas existentes 

nesta rede através da análise do posicionamento dos actores na rede, utilizando como 

medidas: grau de centralidade (Centrality Degree), grau de intermediação 

(Betweenness) e grau de proximidade (Closenness). 

Assim, tendo por base a apreciação estatística, no que respeita ao grau de centralidade é 

possível inferir que, num primeiro momento, os actores que mais estimulam a 

comunicação na rede são aqueles que desempenham funções como empregados 

auxiliares, já que são esses actores que constituem os actores mais centrais no que 

respeita ao grau de saída, portanto de emissão de fluxos. No que respeita, à centralidade 

de actores (analisando o grau de saída) verifica-se que dos 10 actores mais centrais, 7 

constituem a classe profissional de empregados auxiliares. A centralidade de saída da 

rede, fornece-nos indicadores sobre os actores que apresentam uma maior emissão de 

fluxos, aqueles que apresentam um maior OutDegree, o que vem confirmar que estes 

são os actores que menos estrangulam a comunicação na rede, pelo facto de se 

encontrarem na linha da frente em termos de saída de fluxos. 
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É ainda, de extrema importância para o presente estudo, analisar a centralidade do actor, 

numa outra perspectiva, a centralidade de entrada ou InDegree, ou seja, recepção de 

fluxos. Deste modo, verifica-se que não existe um balanço no que respeita ao grau de 

centralidade de saída e de entrada de um mesmo actor. Não se verifica um equilíbrio ou 

uma relação entre os profissionais mais centrais quanto ao grau de saída e ao grau de 

entrada. Por exemplo, no que respeita ao grau de entrada num 1.º momento verificamos 

que os profissionais da classe profissional de enfermagem são aqueles que mais 

recebem fluxos por parte de outros actores contrapondo com o elevado grau de saída da 

classe profissional dos empregados auxiliares. 

Verifica-se ainda que no que respeita ao InDegree, a classe profissional predominante é 

a de enfermagem, em que dos 10 actores mais centrais no que concerne ao grau de 

entrada 7 fazem parte da classe profissional de enfermagem, 2 actores da classe 

profissional de outros técnicos e 1 da classe profissional de empregados auxiliares (o 

qual desempenha funções como responsável desta sub equipa de empregados 

auxiliares). De realçar ainda que, neste primeiro momento da investigação, nos 10 

actores mais centrais da equipa multidisciplinar, quer no que respeita ao grau de saída 

quer no que respeita ao grau de entrada, verifica-se que não existe a presença de 

nenhum profissional pertencente à classe dos médicos. 

Quanto ao grau de entrada (InDegree) verifica-se ainda num primeiro momento da 

investigação que o actor E1 ocupa uma posição privilegiada na rede quanto à recepção 

de fluxos. A elevada centralidade de entrada deste actor (41,0) contrapõe, com a sua 

reduzida centralidade de saída (3,0). Perante, as presentes informações, torna-se 

pertinente referir que, existe uma estreita relação entre o poder e o conceito de 

centralidade. Segundo Hanneman (2001), o pensamento de rede contribuiu com uma 

série de olhares importantes sobre o poder social enfatizando a abordagem de rede, que 

o poder é inerentemente relacional. Um indivíduo não tem poder em abstracto, tem 

poder porque pode dominar outros, sendo este consequência de padrões de relações. Por 

exemplo, em redes de alta densidade, existe maior predisposição, ou um maior potencial 

para o poder. O posicionamento de um actor numa rede, interfere activamente com 

restrições e oportunidades. Actores que enfrentam menos restrições e detém mais 

oportunidades do que os outros, encontram-se em posições estruturais mais favoráveis, 
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como é o caso do actor E1 que ocupa uma posição de poder a nível hierárquico 

evidente, o que se confirma com a análise da rede, já que é o actor com a centralidade 

de entrada mais elevada. Poderia ainda referir-se neste actor que, pelo facto da 

centralidade de entrada ser tão elevada e a centralidade de saída ser tão reduzida, isto é, 

a recepção de fluxos ser tão elevada em contraposição com a emissão de fluxos tão 

reduzida que, este actor poderia estrangular a comunicação na rede. No entanto, esta 

situação poderá ser explicada pelo facto do presente actor desempenhar funções de 

chefia na equipa, o que implica uma alta recepção de fluxos. Não se trata portanto de 

algo tão linear, referir que este actor provoca um estrangulamento da rede, mas sim que 

os restantes profissionais da equipa vêem nele um receptor de informação privilegiado.  

Na análise ao mesmo questionário sociométrico aplicado num 2.º momento, é possível 

verificar algumas alterações. Deste modo, no que respeita ao grau de saída verifica-se 

que a maioria pertence à classe profissional dos empregados auxiliares (6 em 10) mas 

verificam-se aqui algumas diferenças em relação aos restantes actores, neste 2.º 

momento temos presentes 2 actores enfermeiros, 1 actor pertencente à equipa de outros 

técnicos e agora também presente 1 actor pertencente à classe dos médicos. Verifica-se 

portanto, que ocorreram metamorfoses importantes ao nível desta equipa 

multidisciplinar, ao longo do tempo. Existe pelo menos 1 actor de cada classe 

profissional a estimular a comunicação na equipa multidisciplinar. No que respeita ao 

InDegree, verifica-se que os actores pertencentes á equipa de enfermagem são aqueles 

que detém uma maior recepção de fluxos e portanto uma maior centralidade de entrada, 

verifica-se a existência de 9 em 10, sendo o 6.º lugar ocupado por um elemento da 

classe dos médicos. De realçar ainda que, o actor E1 mantém a sua posição privilegiada 

quanto à recepção de fluxos, tal como, num primeiro momento. 

Uma outra razão para considerar a importância de um actor recai também na sua 

intermediação (Betweenness), o que expressa o ñcontrolo da comunica­«oò e interpreta-

se como a possibilidade que um nó tem para intermediar as comunicações entre pares de 

nós. Se por um lado, o posicionamento dos actores na rede é um indicador relevante, o 

número de pares a que um actor é capaz de se ligar vem complementar a análise desta 

rede. O grau de intermediação (Betweenness) é fundamental para compreender o papel 

que cada actor ocupa na rede ao nível da circulação de informação.  
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De acordo com a apreciação estatística, no que respeita ao grau de intermediação a nível 

formal, verificou-se que: 

¶ O actor E1 que detém um grau de centralidade de entrada elevado possui um 

grau de intermediação abaixo da média (14,952), o qual embora assuma um 

papel de relevo no que concerne ao indicador de centralidade, assume neste 

indicador um papel bastante reduzido. 

¶ O actor M3 desempenha um papel de relevo no que concerne ao grau de 

intermediação quer num primeiro quer num 2.º momento, verificando-se que por 

este actor passam o maior número de fluxos de actores. 

¶ Em relação aos 10 actores com maior grau de intermediação, existe pelo menos 

1 actor de cada classe profissional. 

Ainda por forma a complementar a presente análise à rede da Equipa Multidisciplinar a 

nível formal, importa avaliar o grau de proximidade entre os actores, ou seja, a 

capacidade que um actor tem para chegar até outros actores. O grau de proximidade 

(Closenness) é a capacidade de um nó se ligar a todos os actores de uma rede. 

Uma das razões para que um actor seja mais poderoso que outros actores da rede, é a 

capacidade que este detém para estar mais perto de outros actores. O poder também 

actua como ñponto de refer°nciaò, por que outros actores se julgam e det®m opini»es 

ouvidas por um maior número de actores. Actores que conseguem chegar a outros 

actores em comprimentos mais curtos do caminho, ou que são mais acessíveis por 

outros actores em comprimentos mais curtos do caminho favorecem posições, 

apresentando-se esta vantagem estrutural como uma tradução de poder (posições 

centrais são posições que detém poder na rede). 

Na presente investigação e após a análise estatística dos dados referentes ao grau de 

proximidade no 1.º e 2.º momento verificou-se que quer num primeiro momento quer 

num segundo momento, o actor que detém um maior grau de proximidade é o actor E1, 

sendo também evidente em ambos os momentos de investigação que os actores que 

detém um maior grau de proximidade pertencem à classe profissional de Enfermagem. 
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Após esta breve análise às dinâmicas da rede formal da Equipa Multidisciplinar cabe 

agora analisar de forma breve a rede informal da Equipa Multidisciplinar de forma a que 

seja possível promover um espaço de discussão sobre os dados analisados. 

A construção da rede informal da equipa multidisciplinar tem por base todos os 

relacionamentos que se estabelecem entre os actores fora dos canais formais de 

comunicação, assentes numa lógica de informalidade em que imperam os circuitos de 

comunicação informal pouco definidos e fora das lógicas da regularidade formal de 

comunicação. 

A presente rede aqui representada evidencia a rede informal da equipa multidisciplinar, 

encontrando-se inserida nas matrizes de modo 1, já que é evidente a existência de fluxos 

unidireccionais e bidireccionais entre os vários actores que constituem a Equipa. 

O grafo que se segue representa a rede informal da Equipa Multidisciplinar num 

primeiro momento. Perante o grafo representativo da rede informal é possível verificar, 

através de uma análise bastante superficial que, a Equipa Multidisciplinar, num 1.º 

momento evidencia uma rede com um reduzido grau de interacções entre os actores, não 

revelando uma boa dinâmica de cooperação entre os actores, em termos de 

relacionamento, através dos canais informais. Esta situação apresenta-se bastante 

diferente no que respeita à rede formal da equipa. Verifica-se ainda que, neste primeiro 

momento de investigação, existem cerca de 10 actores que compõem o centro da rede, 

actores esses, pertencentes maioritariamente às classe profissionais de empregados 

auxiliares e de enfermagem. 

Quanto ao 2.º momento de investigação não se verificam alterações significativas a 

nível informal, surgindo este 2.º grafo bastante idêntico ao grafo ilustrado no 1.º 

momento. Verifica-se novamente neste 2.º momento de investigação, que os actores 

mais centrais nesta rede informal da Equipa são constituídos na sua maioria por actores 

pertencentes às classes profissionais dos empregados auxiliares e de enfermagem.  
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Figura 3. Grafo representativo da rede informal da equipa multidisciplinar no 1.º momento de investigação 

Fonte: Questionário sociométrico (1.º momento de investigação) 

 

 

Figura 4. Grafo representativo da rede informal da equipa multidisciplinar no 2.º momento de investigação 

Fonte: Questionário sociométrico (2.º momento de investigação) 

Tendo presente os grafos anteriormente expostos e as matrizes que os sustentam, 

ancoradas na apreciação estatística, é possível verificar que a rede informal aqui 

estudada apresenta uma densidade média bastante inferior (em ambos os momentos) à 
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encontrada na rede formal. Verifica-se que do 1.º momento para o 2.º momento a 

densidade aumenta cerca de 2%, o que não é um paralelo consistente com o aumento 

existente na rede formal. 

Assim verifica-se que, num 1.º momento, a rede informal da equipa multidisciplinar 

possui uma média de 34,11%, isto é, apresenta uma densidade com cerca de 34 % num 

quadro de 100% de possibilidades (rede total) o que significa que, perante 616 laços 

possíveis, ocorrem 210 laços efectivos entre os actores que compõem a rede da equipa 

de uma forma informal. Por sua vez, num 2.º momento, verifica-se que esta densidade 

aumentou de forma bastante reduzida, verificando-se uma densidade média de 36% num 

quadro de 100% de possibilidades, o que significa que, perante 598 laços possíveis, 

ocorrem efectivamente 218 laços entre estes actores. Perante os valores referentes à 

densidade verifica-se que a equipa multidisciplinar apresenta uma boa dinâmica de 

cooperação em termos de relacionamentos no que respeita à rede formal, contrariamente 

àquilo que acontece pelos canais informais, rede informal. A rede informal da equipa 

multidisciplinar, em ambos os momentos não é pautada por relacionamentos constantes 

e regulares, de modo a criar laços fortes como ocorre na rede formal da equipa. 

A equipa multidisciplinar apresenta-se portanto mais coesa no que respeita à sua rede 

formal do que no que respeita à sua rede informal. Perante estes resultados, é possível 

inferir que esta rede apresenta uma maior formalidade e que, portanto, se trata de uma 

rede com um reduzido grau de confiança nos relacionamentos entre os actores, 

verificando-se que estes relacionamentos apresentam uma maior rigidez, com 

procedimentos e protocolos muito instituídos na rede. Poderá mesmo afirmar-se que os 

actores que constituem esta rede se focam maioritariamente no trabalho e nas funções 

que desempenham confiando uns nos outros a nível formal mas descurando os 

relacionamentos informais, não existindo portanto laços fortes a nível da rede informal. 

Tal como abordado no estudo da rede formal da equipa multidisciplinar, interessa agora, 

compreender as dinâmicas existentes nesta rede, pelo que, a análise ao posicionamento 

dos actores na rede, se revela bastante pertinente. Deste modo, serão utilizadas as 

medidas, já utilizadas anteriormente: o grau de centralidade (Centrality Degree), grau 

de intermediação (Betweenness), grau de proximidade (Closenness). 
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Verifica-se que os actores mais centrais no que respeita ao OutDegree, pertencem na 

sua maioria à classe profissional dos empregados auxiliares e enfermagem, sendo estes 

actores aqueles que mais estimulam a comunicação no que respeita à rede informal da 

equipa, sendo contudo, o actor que mais estimula a comunicação nesta rede informal, 

num primeiro momento, um elemento pertencente à classe médica e que desempenha 

funções ao nível da direcção. No que respeita, ao grau de centralidade de entrada 

verifica-se que a classe profissional que mais recebe fluxos é a pertencente a outros 

técnicos, seguida de enfermagem, sendo o actor E1 aquele que apresenta um maior grau 

de centralidade de entrada, tal como acontece na rede formal. Embora este actor 

apresente um elevado grau de centralidade de entrada em relação a outros actores, sendo 

importante e ocupando uma posição relevante e de destaque na rede verifica-se que, tal 

como acontece na rede formal, embora receba muitos fluxos, este actor emite poucos 

fluxos. 

Num segundo momento, verifica-se que os actores que mais estimulam a comunicação 

na rede informal da Equipa Multidisciplinar pertencem ao grupo de empregados 

auxiliares, enquanto que, nos actores que mais recebem fluxos se verifica que os actores 

pertencem maioritariamente à classe profissional de outros técnicos seguidos da classe 

profissional de enfermagem, mantendo mais uma vez, o actor E1 o maior grau de 

entrada.  

Por sua vez, no que se refere ao grau de intermediação, é possível verificar também 

alguns aspectos importantes. Assim, analisando o grau de intermediação, verifica-se que 

os actores mais centrais, detendo um maior grau de intermediação pertencem 

maioritariamente à classe profissional de Enfermagem num primeiro momento (5 

actores pertencentes a Enfermagem), enquanto que, num 2.º momento se verifica uma 

maior diversidade. Existem 8 actores que não apresentam qualquer função de 

intermediação na rede, constituindo-se como uma lógica de buracos estruturais na 

comunicação entre os diferentes actores que constituem a Equipa Multidisciplinar a 

nível informal, já que bloqueiam a comunicação, estrangulando-a, tendo como 

consequência a fraca interacção entre os actores da rede a nível informal. Estes dados 

vêem consubstanciar os dados referidos anteriormente, reforçando a tese referente à 

baixa densidade. 
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Relativamente ao grau de proximidade, na rede informal, verifica-se que os actores que 

detém um maior grau de proximidade do 1.º momento para o 2.º momento, isto é, os 

actores que detém um maior grau de proximidade num 1.º momento já não são os 

mesmos num 2.º momento, o que consubstancia a tese de que as Equipas nos serviços 

de saúde se alteram e se modificam ao longo do tempo, ocorrendo metamorfoses 

importantes e consubstanciando que as Equipas são dinâmicas e não estanques, já que 

são feitas por pessoas que se relacionam diariamente, modificando-se constantemente 

esses relacionamentos. 

 

Conclusões 

 

As organizações são constituídas por pessoas e são estas que lhes conferem cor, que 

lhes conferem uma panóplia de especificidades, criando assim vantagens competitivas 

para a organização. São as pessoas que trabalham nas organizações que lhes dão vida, 

movimento, criatividade e inovação. As pessoas evoluem e movimentam-se dentro das 

organizações, comunicam, partilham, interagem umas com outras. É deste modo que 

criam laços umas com outras, estabelecem relações, as quais se modificam ao longo do 

tempo, sugerindo à priori uma mudança. Quer as equipas, quer as organizações sofrem 

assim metamorfoses importantes resultantes dos relacionamentos que se estabelecem 

entre os diferentes colaboradores que desempenham funções na organização. 

O conceito de rede social constitui uma ferramenta poderosa que permite observar e 

compreender a complexidade e toda a riqueza dos laços sociais e suas dinâmicas de 

interacção. 

A tarefa da presente investigação foi através da metodologia da ARS, numa perspectiva 

de redes dinâmicas, analisar a rede de uma equipa de um serviço de saúde na sua 

plenitude (numa óptica formal e informal), tendo em conta os seus movimentos, as suas 

dinâmicas, as suas mudanças, não as fixando de forma estática, inertes, sem vida 

própria. A ARS numa perspectiva de redes dinâmicas, demonstra as suas 

potencialidades, demonstrando as metamorfoses ao longo do tempo nesta equipa 

multidisciplinar.  
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Assim, perante aquilo que já foi referido e, de forma a proceder às conclusões da 

presente investigação, tendo presente a matriz teórica, a matriz metodológica e a análise 

de dados, torna-se pertinente responder na presente conclusão aos objectivos delineados 

de forma bastante sumária. 

OBJECTIVO 1: Representar a equipa multidisciplinar de um serviço de saúde. 

Em ambos os momentos se verifica um forte grau de interacções entre os actores 

constituintes da equipa multidisciplinar numa lógica formal, contrapondo com o fraco 

grau de interacções e fraca dinâmica de cooperação a nível da rede informal da equipa. 

A equipa multidisciplinar em estudo possui uma boa dinâmica de cooperação, sendo 

bastante coesa em ambos os momentos numa óptica formal contrapondo com a fraca 

coesão numa óptica informal. Trata-se de uma equipa fortemente pautada por uma 

lógica formal de relacionamentos, com processos informativos fortemente 

institucionalizados. 

OBJECTIVO 2: Identificar dinâmicas de partilha de recursos. 

Como poderá ser consubstanciado pelos dados anteriormente expostos, podemos 

verificar que existe uma forte partilha de recursos entre os actores da equipa 

multidisciplinar numa lógica formal contrapondo novamente com a lógica informal. 

OBJECTIVO 3: Identificar buracos estruturais. 

Tende presente a teoria de Burt e os dados anteriormente discutidos é possível inferir 

que esta rede não é constituída por buracos estruturais, apresentando-se como uma rede 

bastante coesa a nível formal. Embora esta rede se apresente menos coesa a nível 

informal, não é possível referir a existência de buracos estruturais. Não existindo 

buracos estruturais, é possível referir que existem actores mais periféricos à rede, já que 

estes se mantém conectados à rede. De realçar que por exemplo, nos actores mais 

periféricos à rede encontram-se maioritariamente prestadores de serviços e profissionais 

que não se encontram alocados a 100% na prestação de cuidados ao espaço físico da 

Unidade em estudo. Assim sendo, estes profissionais estabelecem menos contacto com 

os restantes profissionais e como tal, partilham menos recursos, sendo por isso, também 

mais externos à rede. O mesmo acontece no que respeita à lógica informal. 
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OBJECTIVO 4: Identificar laços fortes e laços fracos na rede. 

Tendo presente Granovetter em ñThe weak tiesò, podemos referir que a equipa 

multidisciplinar em estudo é pautada pela existência de laços fortes, afirmação esta, 

apoiada pelos dados anteriormente apresentados. 

OBJECTIVO 5: Identificar os efeitos da dinâmica da rede. 

Tendo presente os dados analisados, verifica-se uma discrepância entre os actores mais 

centrais no que respeita à emissão e recepção de fluxos. Maioritariamente, a nível da 

rede formal, verifica-se que a classe profissional de enfermagem recebe mais fluxos a 

nível formal o que se pode explicar pelo facto desta realizar uma prestação de cuidados 

contínuos, tendo contacto com todas as outras classes profissionais e sendo a 

informação sobre utentes canalizada maioritariamente para o profissional de 

enfermagem que está de serviço. O profissional de enfermagem é aquele que se 

encontra presente durante 24 h diárias todos os dias e com formação especializada e 

que, por sua vez, detém a informação das restantes classes profissionais, sendo uma 

classe profissional que influencia grandemente as dinâmicas intra organizacionais da 

rede. 

Por sua vez, a classe que emite mais fluxos de informação na rede da equipa é a classe 

de empregados auxiliares que segundo procedimentos instituídos e que por não ser uma 

classe profissional especializada emite as informações que possui sobre os seus 

cuidados aos utentes e pede mais vezes aconselhamento e informação sobre os utentes 

aos restantes profissionais de saúde, nomeadamente ao Enfermeiro. 

No que respeita a nível informal verifica-se que num 2.º momento, quase todos os 

profissionais pertencentes à classe profissional de outros técnicos se encontram mais 

centrais do que qualquer outra classe profissional. Quando questionado sobre este facto 

o actor E1 refere que: ñAs pessoas v«o ao trabalho, trabalham e v«o embora, s«o muito 

raros, aqueles que estabelecem relacionamentos no exterior e discutem num cariz 

informal. Os empregados auxiliares e, os enfermeiros apenas um grupo ou outro. Os 

médicos, não tenho a noção de que o façam muito. Agora os técnicos sim, juntam-se 

muita vez, talvez por se encontrarem todos os dias no mesmo horário de trabalho todos 
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os dias da semana, criem mais confiança a nível informal uns com os outros, o que não 

acontece com as outras classes profissionais.ò 

As dinâmicas intra organizacionais bem como, o nível de cooperação é fortemente 

influenciado pelas mudanças e metamorfoses a que a equipa é sujeita ao longo do tempo 

bem como as alterações inerentes aos relacionamentos entre os actores e as suas 

posições na rede. 

A presente equipa apresenta um futuro promissor, tendo tendência a um aumento 

gradual ao longo do tempo dos níveis de cooperação quer a nível formal quer a nível 

informal como se pode constatar ao longo dos 2 momentos de investigação realizados. 

Após analisar os dados e traçar as presentes conclusões cabe então, referir que foi criada 

uma proposta de intervenção para o presente serviço tentando portanto, criar uma 

hipótese de melhoria, assente em 4 eixos principais: comunicação organizacional, 

formação, motivação e gestão de conflitos. 
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Resumo 

 

O presente artigo resulta de uma investigação a decorrer no âmbito do Programa 

de Doutoramento em Sociologia com o t²tulo ñAs organizações em rede. Um olhar da 

sociologia sobre a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados na região 

Alentejoò e pretende reflectir sobre o problema social do envelhecimento da popula­«o 

em Portugal, no caso particular do Alentejo, assim como a sua influência a nível das 

políticas públicas, através de soluções resultantes das lógicas de acção colectiva da 

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, na promoção da saúde e bem-estar 

dos cidadãos. Através de uma abordagem da sociologia, procuraremos responder a um 

conjunto de perguntas preconizando-se portanto, como principal objectivo desta 

investigação compreender as lógicas e as estratégias de acção colectiva presentes na 

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo, incidindo esta 

investigação sobre dois pilares, a caracterização da rede e por outro lado os efeitos e 

funcionamento da rede, desocultando assim as dinâmicas subjacentes a esta rede tão 

específica que é a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. O 

estudo desta rede, das suas lógicas de acção e interacção permitem revelar lacunas e 

constrangimentos que dificultam as respostas a uma população que necessita deste tipo 

de cuidados de saúde. 

 

Palavras-chave: estratégias de acção colectiva, cooperação inter organizacional, análise 

de redes sociais, redes de apoio social. 
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Abstract 

 

This article is the resulto of an ongoing research under the PhD Program in 

Sociology entitled ñNetworking organizations. A sociology look over the National 

Network of Continued Integrated Care in the Alentejo regionò and aims to reflect on the 

population aging social problem in Portugal, in the particular case of Alentejo, as well 

as its influence in public policies, through solutions resulting from the collective action 

of the National Network of Continued Integrated Care, in promoting health and well-

being of citizens. Through a sociology approach, we will try to answer to a set of 

questions, recommending therefore, as main objective of this investigation to 

understand the logics and the strategies of collective action presente in the National 

Network of Continued Integrated Care, focusing this investions in two main pillars, the 

characterization of the network and, on the other hand, in the effects and functioning of 

the network, thus exposing the Dynamics underlying this network so specific that it is 

the National Network of Continued Integrated Care in Alentejo. This network study, its 

logics of action and interaction will reveal gaps and constraints that make it difficult to 

respond to a population that needs this kind of health care. 

 

Keywords: collective action startegies, inter organizational cooperation, social network 

analysis, social network support 
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Notas Introdutórias 

 

O presente artigo resulta de uma investigação a decorrer no âmbito do Programa 

do Doutoramento em Sociologia com o t²tulo ñAs organiza­»es em rede. Um olhar da 

sociologia sobre a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados na região 

Alentejoò e pretende reflectir sobre o problema social o envelhecimento da popula­«o 

em Portugal em geral, e no caso particular do Alentejo, e a sua influência a nível das 

políticas públicas, através de soluções resultantes das lógicas de acção colectiva da 

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, na promoção da saúde e bem-estar 

dos cidadãos.  

Através de uma abordagem da sociologia, procuraremos responder a um conjunto de 

perguntas que a seguir enunciamos:  

¶ Será a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados realmente uma rede 

só formal (escrita no papel e pouco mais)?  

¶ Será que existe partilha de informação e interacção entre os diferentes atores? E 

a que níveis? Que recursos?  

¶ O que move os atores na interacção (motivações, estratégias, obstáculos)?  

¶ Quais os efeitos da interacção nos cuidados prestados?  

¶ Que jogo de atores está subjacente às interacções que estabelecem na rede?  

¶ Quais as perspectivas de funcionamento futuro da Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados?  

Assim, para o presente estudo surge o interesse de estudar a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) sobre o ponto de vista de uma rede 

constituída por diversos actores (Equipas de coordenação local - ECL, Equipas de 

gestão de altas  - EGA, Equipas de coordenação local ï ECR, unidades de internamento 

ï convalescença, média duração e longa duração) que interagem entre si numa dinâmica 

de interdependências com jogos de poder e influência através de mecanismos de 

cooperação onde cada um deles goza, apesar dos constrangimentos organizacionais e 

normativos, de uma margem de liberdade, para prestar cuidados de saúde a uma 

determinada população.  
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Preconiza-se portanto, como principal objectivo desta investigação compreender 

as lógicas e as estratégias de acção colectiva presentes na Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados no Alentejo, incidindo esta investigação sobre dois pilares, a 

caracterização da rede e por outro lado os efeitos e funcionamento da rede, desocultando 

assim as dinâmicas subjacentes a esta rede tão específica que é a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. O estudo desta rede, das suas lógicas de 

acção e interacção permitem revelar lacunas e constrangimentos que dificultam as 

respostas a uma população que necessita deste tipo de cuidados de saúde. 

O envelhecimento da população é uma realidade ao nível da União Europeia, 

não se excluindo dessa realidade Portugal, por um lado representa o aumento da 

esperança média de vida e portanto um triunfo sobre a morte, mas por outro lado, 

significa também um desafio às políticas públicas existentes, já que em paralelo a este 

envelhecimento surge também a incidência de doenças crónicas com défices de 

funcionalidade. É na sequência deste problema social, que surge em 2006, a Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados, que procura através de diferentes 

tipologias proporcionar cuidados continuados centrados numa perspectiva holística do 

utente e sua família utilizando uma perspectiva multidisciplinar e não numa perspectiva 

centrada na cura, visando a promoção de saúde e bem-estar com ganhos funcionais e de 

autonomia, assim como visando o apoio social.  

Um dos desafios com que se confrontam actualmente as políticas de saúde nos 

países que constituem a União Europeia e que não passa ao lado de Portugal é o 

envelhecimento demográfico. Segundo a Comissão Europeia (2007), citado por 

Fernandes e Botelho (2007) a evolução demográfica, em particular, o envelhecimento 

da população tem vindo a alterar os padrões de patologias ameaçando a sustentabilidade 

dos sistemas de saúde na União Europeia, sendo necessário tomar medidas em dois 

sentidos, por um lado, no sentido de promover um envelhecimento saudável e por outro, 

no sentido de combater as desigualdades na saúde associados a factores de ordem social, 

económico e ambiental. 

Os avanços científicos no tratamento da doença, a pressão socio - económica, a 

escassez de recursos de vária ordem (humanos, materiais e financeiros) e a necessidade 

de melhorar o nível de qualidade das estratégias de acção colectiva, associados a este 
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envelhecimento constitui assim um dos atuais desafios com que se defrontam os 

sistemas de saúde. 

Para dar resposta a este desafio, tem-se vindo a assistir a uma mudança de 

paradigma dos cuidados, inicialmente centrado nos cuidados agudos prestados em 

internamento hospitalar, com enfoque na cura e no tratamento de doenças surge um 

outro que coloca em ênfase os cuidados continuados apostando na manutenção e 

promoção de bem-estar, essencialmente centrado no cuidar do utente de uma forma 

holística, promovendo a sua autonomia e a sua adaptação à incapacidade. 

É neste sentido e de forma a garantir uma continuação de cuidados, mas não 

necessariamente em meio hospitalar, que foi criada em 2006 a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), vulgarmente conhecida como ñA Redeò ou 

RNCCI, de forma a solucionar o problema de utilização inapropriada do internamento 

hospitalar através da satisfação de necessidades de saúde e do fórum social, com 

especial enfoque para aquelas que decorrem do envelhecimento populacional e todas as 

limitações de ordem física, social, emocional e económica que daí advém. 

Do ponto de vista da sociologia, serão portanto, trabalhados alguns conceitos 

como a cooperação inter organizacional, estratégias de acção colectiva, actores ï chave 

na rede, mudança organizacional e resistência organizacional, práticas de cooperação, 

análise de redes sociais e redes de apoio social. Sendo certo de que se trata de um tema 

que ainda não está suficientemente estudado do ponto de vista sociológico, esta 

investigação assume um duplo desafio. Por um lado, produzir conhecimento sociológico 

sobre uma temática emergente e, por outro lado, compreender a dinâmica de uma rede 

muito particular (Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados). 

 

Proposta Metodológica  

 

Como proposta metodológica para a presente investigação, preconizamos utilizar 

uma perspectiva predominantemente quantitativa (questionários sociométricos, com 

recurso ao Software UCINET) associado a uma perspectiva qualitativa (entrevistas semi 

estruturadas) aos atores intervenientes na rede, de modo a compreender os dados 

provenientes dos questionários. Tendo em conta a presente proposta, a análise de redes 
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sociais enquanto técnica de mapeamento de interacções sociais parece-nos ser portanto, 

a mais adequada para concretizar a presente investigação. 

¶ População: Colaboradores responsáveis pelas (EGA, USF, UCSP, ECR, ECL e 

Unidades de internamento da tipologia Convalescença, Média Duração e Longa 

Duração) na região Alentejo. 

¶ Colheita de dados: Através da aplicação de questionários sociométricos 

(previamente validados) e entrevistas semi estruturadas aos actores chave da 

rede aplicados pelo investigador pessoalmente ou via email, não anónimos. 

Do ponto de vista da sociologia, serão portanto, trabalhados alguns conceitos 

como a cooperação inter organizacional, estratégias de acção colectiva, actores ï chave 

na rede, mudança organizacional e resistência organizacional, práticas de cooperação, 

análise de redes sociais e redes de apoio social. Sendo certo de que se trata de um tema 

que ainda não está suficientemente estudado do ponto de vista sociológico, esta 

investigação assume um duplo desafio. Por um lado, produzir conhecimento sociológico 

sobre uma temática emergente e, por outro lado, compreender a dinâmica de uma rede 

muito particular (Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados). 

Assim, para a presente investigação preconiza-se como principal objectivo: 

¶ Compreender as lógicas e as estratégias de acção colectiva dos atores integrantes 

da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. 

Posteriormente, como objectivos específicos preconiza-se: 

¶ Caracterizar a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. 

¶ Compreender as interacções partilhadas pelos diferentes atores que constituem a 

rede. 

¶ Identificar o processo de comunicação (partilha de informação). 

¶ Identificar o posicionamento dos atores na rede. 
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Resumo 

 

 Criado em 2004, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o órgão de controle, 

gestão estratégica e transparência do Poder Judiciário no Brasil. É seguido por mais de 

2,3 milhões de pessoas nas redes sociais e está entre os 10 perfis institucionais mais 

repercutidos em todo o mundo no Facebook, ranking do qual também fazem parte a 

NASA e a Casa Branca dos EUA. Nos últimos 7 anos, a organização tem conseguido se 

comunicar e se relacionar com a sociedade brasileira de maneira próxima, simples e 

efetiva no Facebook, Twitter, Instagram e YouTube, disseminando informações 

relevantes sobre justiça, cidadania e direitos humanos. O Conselho promove a 

interlocução entre os cidadãos e o Poder Judiciário, oferecendo um canal direto de 

comunicação com a sociedade por meio dos meios digitais. Todos os resultados 

alcançados pelo CNJ nas redes sociais são 100% orgânicos, ou seja: sem qualquer 

investimento de recursos financeiros e por meio do uso totalmente gratuito das 

plataformas. Além disso, todos os conteúdos publicados nos canais digitais são 

produzidos pela Secretaria de Comunicação Social do Conselho. Nesse sentido, a 

atuação do CNJ nas redes sociais, pioneira e nacionalmente reconhecida, é um case de 

sucesso no âmbito da comunicação pública digital e certamente pode colaborar para a 

construção de uma pauta diversificada, interessante e útil aos participantes do CIReS. 

Tanto no âmbito da pesquisa quanto na disseminação de boas práticas que podem vir a 

ser adotadas por outros órgãos públicos, instituições e organizações civis. 

mailto:rejane.neves@cnj.jus.br
mailto:fabia.machado@cnj.jus.br
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Abstract 
 

 Created in 2004, the brazillian National Council of Justice (CNJ) is the public 

institution of control, strategic management and transparency of the judiciary power in 

Brazil. It is followed by more than 2.3 million people in its social networks and 

currently is among the 10 most reverberated institutional profiles in the world on 

Facebook, a ranking that also includes NASA and the US White House. In the last 7 

years, the organization has managed to communicate and interact with the Brazilian 

society in a close, simple and effective way on Facebook, Twitter, Instagram and 

YouTube, disseminating relevant information about justice, citizenship and human 

rights. The Council promotes the dialogue between citizens and the Judiciary, offering a 

direct channel of communication with society through the digital means. All the results 

achieved by CNJ in the social networks are 100% organic: without any investment of 

financial resources and through the totally free use of platforms. In addition, all the 

content published on digital channels is produced by the Council's Social 

Communication Secretariat. In this sense, the pioneering and nationally recognized the 

performance of CNJ in social networks is a successful case in the field of digital public 

communication and certainly can contribute to the construction of a diverse, interesting 

and useful agenda for CIReS participants in the scope of research and in the 

dissemination of good practices that may be adopted by other public agencies, 

institutions and civil organizations. 

 

Keywords: National Council of Justice, CNJ, social media, public communication. 
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Sobre o CNJ 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é uma instituição pública brasileira criada em 

2005 para aperfeiçoar o sistema judiciário brasileiro, principalmente no que diz respeito 

ao controle e à transparência administrativa e processual. Desde setembro de 2016, o 

Conselho é presidido pela ministra do Supremo Tribunal Federal (STF) Cármen Lúcia. 

 

O Conselho tem a missão de contribuir para que a prestação jurisdicional seja realizada 

com moralidade, eficiência e efetividade em benefício da Sociedade e é um instrumento 

efetivo do Poder Judiciário. 

 

Na Política judiciária, o CNJ zela pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 

cumprimento do Estatuto da Magistratura, expedindo atos normativos e recomendações. 

Na gestão, define o planejamento estratégico, os planos de metas e os programas de 

avaliação institucional do Poder Judiciário.   

 

Já a prestação de serviços ao cidadão acontece por meio do recebimento de 

reclamações, petições eletrônicas e representações contra membros ou órgãos do 

Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de 

serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou 

oficializado.   

 

O Conselho Nacional de Justiça também julga processos disciplinares e assegura ampla 

defesa aos réus, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria 

com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 

administrativa aos magistrados e às unidades judiciárias.   

 

Desenvolver melhores práticas e dar celeridade aos serviços judiciais é outro desafio do 

CNJ, que elabora e publica relatórios estatísticos sobre movimentação processual e 

outros indicadores pertinentes à atividade jurisdicional em todo o Brasil.   
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CNJ nas redes sociais: histórico e atualidade 

Ao longo de sete anos, desde 2010, o Conselho Nacional de Justiça construiu de 

maneira 100% orgânica uma história nas redes sociais que atualmente o posiciona como 

um dos 10 maiores perfis de comunicação pública do mundo no Facebook. 

 

Figura 1: ranking dos 10 perfis de comunicação pública do mundo. Fonte: Facebook 

 

Apenas em abril de 2017, os canais digitais do CNJ (Facebook, Twitter e Instagram) 

alcançaram 304 milhões de pessoas. 
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Figura 2: números do CNJ nas redes sociais. Fonte: Facebook, Twitter, Instagram e YouTube 

 

O que significa o alcance do CNJ nas redes sociais? 

O desempenho dos canais digitais do Conselho Nacional de Justiça proporciona o 

cumprimento de uma das suas missões essenciais: a transparência. Na medida em que os 

conteúdos dão visibilidade à atuação da justiça brasileira e às decisões e realizações do 

Conselho, a sociedade brasileira tem a oportunidade de ter conhecimento desses 

conteúdos de maneira gratuita, simples e acessível. 

A publicação de conteúdos de utilidade pública com foco na divulgação dos direitos do 

cidadão e de noções de justiça, cidadania e direitos humanos também promove 

transformação social. Diariamente, milhões de brasileiro têm acesso a informações que 

podem mudar suas vidas, seja por meio de uma denúncia, de um alerta de saúde, da 

consciência de um direito antes desconhecido ou de uma condição abusiva que pode ser 

combatida.  

Não obstante, por meio de abordagens simples, afetivas e pensadas para cada canal 

digital, o cidadão se aproxima do poder público e da pauta judiciária. São conteúdos 

humanizados e que traduzem assuntos historicamente tratados com formalismo para a 

sociedade. 
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Posts de grande repercussão com temas da saúde no Facebook 

 

Figura 3: post sobre depressão publicado na fan page do CNJ. Fonte: Facebook 

Figura 4: post sobre suicídio publicado na fan page do CNJ. Fonte: Facebook 

 

Posts de grande repercussão com temas do direito no Facebook 
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Figura 5: post sobre suicídio publicado na fan page do CNJ. Fonte: Facebook 

 

Figura 6: post sobre diretos da pessoa com câncer publicado na fan page do CNJ. 

Fonte: Facebook 

 

Figura 7: post sobre casamento e união estável publicado na fan page do CNJ. Fonte: 

Facebook 

Posts de grande repercussão com temas do direito da mulher no Facebook 
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Figura 8: post sobre o crime do estupro publicado na fan page do CNJ. Fonte: 

Facebook 

 

Figura 9: campanha sobre a liberdade feminina. Fonte: Facebook 

 

#AdotarÉamor: a mobilização digital que transbordou no Twitter 

 

No Brasil, desde 2008 quem reúne as informações sobre adultos dispostos a adotar e 

crianças e adolescentes em busca de uma nova família é o Conselho Nacional de 

Justiça, por meio do Cadastro Nacional de Adoção (CNA).  A ferramenta digital auxilia 

os juízes das Varas da Infância e da Juventude na condução dos procedimentos dos 

processos de adoção em todo o país.  

Só em abril de 2017, eram mais de 33 mil pretendentes e cerca de 8 mil jovens à espera 

de um lar. Por vários motivos, incluindo expectativas por parte dos adotantes de ter 
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filhos com pouca idade, brancos e sem irmãos enquanto 78% dos candidatos têm mais 

de 13 anos, são pardos ou negros e têm irmãos, a adoção ainda precisa ser ressignificada 

no Brasil.  

Por sediar o Cadastro Nacional de Adoção e compreender a importância desse tema, no 

Dia Nacional da Adoção (25 de março) e durante todo o mês da data comemorativa o 

CNJ promoveu a campanha #AdotarÉamor nas redes sociais. Não obstante, em parceria 

com o clube de futebol Corinthians, que possui a segunda maior torcida do país e uma 

das maiores presenças digitais entre os times, a hashtag da ação entrou em campo num 

jogo do campeonato brasileiro estampando a camisa do time paulista. A ação não teve 

qualquer ônus para o Conselho e gerou uma contrapartida social para o clube. 

No dia 25 de março, unidades judiciárias, organizações que atuam em favor da adoção, 

artistas e influenciadores das redes sociais twittaram com #AdotarÉamor, igualmente 

sem receber nenhum tipo de pagamento ou benefício direto por isso. Esse movimento 

transformou a campanha do Conselho Nacional de Justiça em um dos 10 assuntos mais 

comentados do Twitter no Brasil, um trending topic. Alcançou mais de 108 milhões de 

pessoas e teve mais de 2 mil posts (tweets) publicados, segundo dados da plataforma. 
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Figura 10: campanha do CNJ estampa camisa do Corinthians. Fonte: Corinthians F.C. 

 

 

Figura 11: campanha do CNJ foi trending topic no Twitter. Fonte: Twitter 

 

 

Criança não namora: recorde mundial  

No dia 8 de abril de 2017, a fan page do Conselho Nacional de Justiça publicou o post 

ñCrian­a n«o namoraò, propagando a mensagem de uma campanha originalmente criada 

pela Secretaria de Assistência Social do Estado do Amazonas (AM) que trata da 

importância de preservar a infância e não sexualizar precocemente as crianças. O 

resultado foi um alcance que superou todas as publicações que o CNJ já tinha feito em 

todas as suas redes digitais desde 2007: mais de 12 milhões de pessoas, número que 

corresponde a 5% da população brasileira.  

Mais de 163 mil compartilhamentos promoveram essa abrangência, que posicionaram o 

Conselho Nacional de Justiça como a página de comunicação pública do Facebook mais 

relevante do mundo, graças ao maior alcance mundial desse dia registrado pela 

ferramenta Quintly. O post-recorde superou todas as publicações feitas pela página 
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oficial da Casa Branca desde a posse do presidente Donald Trump, e também os posts 

feitos por estrelas mundiais como Lady Gaga, ou pela cantora brasileira Ivete Sangalo. 

 

 

Figura 12: Post publicado pelo CNJ posicionou a página do órgão público como a de 

maior alcance do mundo. Fonte: Quintly 

 

 

 

Diversidade e inovação nas redes sociais  

A trajetória da comunicação pública desenvolvida nas redes sociais do Conselho 

Nacional de Justiça é dinâmica como os meios digitais, que constantemente se 

transformam. Nesse sentido, o CNJ experimenta novas plataformas e formatos para 

continuar dialogando com a sociedade brasileira de maneira efetiva.  

Em abril de 2017, o Conselho publicou seu primeiro post no BuzzFeed, uma plataforma 

que permite a publicação de posts em formato de blog interativo, enquetes e testes, 

formato escolhido para tratar da língua portuguesa. 

Já no mês de maio do mesmo ano, foi publicado o primeiro artigo do Conselho Nacional 

de Justiça no Medium, canal que reúne textos autorais de vários gêneros de grande 

repercussão em vários países. 
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Figura 13: Post publicado pelo CNJ no BuzzFeed. Fonte: BuzzFeed 
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Figura 14: Post publicado pelo CNJ no Medium. Fonte: Facebook 
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Resumo 

 

A acompanhar as mudanças na organização dos sistemas educativos desde a 

década de 80 do século XX, que se pautam por modos de regulação mais 

descentralizados, horizontais e em rede, têm surgido políticas de accountability 

reflexiva, que supõem o compromisso e autoavaliação por parte dos atores locais sobre 

as suas práticas. Paralelamente, e com o conhecimento a assumir um papel central na 

ação social, a profissão de professor tem vindo a ser redefinida em função de um 

modelo do professor reflexivo, que é capaz de melhorar as suas práticas através de 

processos de autoavaliação e de trabalho colaborativo intra e entre escolas.  

Neste estudo, centramo-nos no equacionamento destas questões sobre o tema do 

currículo, que se constitui de certa forma como paradigmático nas mudanças verificadas 

na regulação do sistema, ao passar de um paradigma do currículo uniforme e prescritivo 

para um paradigma da flexibilização ou gestão curricular contextualizada, colocando no 

centro o trabalho das escolas e dos professores. A introdução deste paradigma pelas 

políticas educativas determinou às escolas a elaboração de um projeto curricular. 

mailto:salmeida@fcsh.unl
mailto:mrceuroldao@gmail.com
mailto:evag@fcsh.unl.pt
mailto:susanabatista@fcsh.unl.pt
mailto:mjc@utad.pt
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O presente estudo foi desenvolvido no âmbito do Projeto Curriculum Monitor, que se 

centra no desenvolvimento de modelos de análise e avaliação curricular, e do Projeto 

ESCXEL, uma rede de trabalho colaborativo entre municípios, escolas e um centro de 

investigação. Pretende-se, assim, perceber: i) De que forma as escolas concebem e 

mobilizam o projeto curricular como documento estratégico? ii) Como é que a 

participação em rede pode ajudar a melhorar as práticas de gestão curricular e tornar os 

profissionais mais reflexivos sobre essas práticas? 

Privilegiou-se uma metodologia qualitativa, através da análise de conteúdo aos Projetos 

Curriculares e a técnica do focus group aplicada a três unidades orgânicas.  

Os principais resultados demonstram que a natureza prescritiva da produção deste tipo 

de documentos, articulada com a pouca tradição de autonomia na condução do ensino 

por parte das escolas, e ainda o hábito predominante de trabalho docente em lógica 

individual/departamental, configuram explicações para uma escassa valia estratégica 

dos Projetos Curriculares como instrumentos de gestão curricular. Ainda assim, 

identificaram-se nos discursos algumas práticas de contextualização curricular que 

podem ser potenciadas com a participação em rede. 

 

Palavras-chave: redes colaborativas de escolas; gestão curricular; projetos curriculares; 

profissional reflexivo  
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Abstract 

 

Since the 80ôs of the 20
th
 century, along with changes in educational systems 

towards decentralized modes of regulation, horizontal and networks, policies have been 

introducing reflexive accountability practices that presume commitment and self-

assessment by local actors about their own practices. Therefore, and also because 

knowledge has been assuming a central role within social action, teaching is being 

redefined according to the model of the reflexive teacher, a professional capable of 

improving his actions through self-assessment and collaborative work between 

colleagues and schools. 

In this paper, we focused on the Curriculum to study decentralized modes of regulation, 

and reflexive accountability practices. The evolution of the development of the 

Curriculum in schools is another expression of changes in educational systems 

regulation: from a prescriptive curriculum to be applied in all schools, to a 

contextualized curriculum management paradigm that places at the centre schools and 

teachers work. The new paradigm of curriculum management in schools, introduced by 

recent educational policies, determines that each school has to design its own 

Curriculum Project. 

Present study was developed within the scope of Curriculum Monitor Project, and aims 

to develop curricular analysis and evaluation templates, and of ESCXEL Project, a 

collaboration network between municipalities, schools and a research centre. Therefore, 

it is intended to understand: i) in which way schools conceive and mobilize the 

curricular project as a strategic document?; ii) how can participating in a network can 

help improve schoolsô curricular management practices and, at the same time, help 

teachers became more reflexive about their practices? 

Results show that Curriculum Projects are not usually mobilized as curriculum 

management tools in schools, because: i) they usually follow the prescriptive template; 

ii) teachers express a low ability to manage and contextualize curriculum; iii) and, also, 

teachers appear to maintain an individual or departmental approach to work. Also, it 

was possible to identify, in interviews, some curriculum management practices that can 

be enhanced within a schoolsô network. 

 

Keywords: schools collaborative networks; curricular projects; reflexive professional 
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Profissionais reflexivos em rede na gestão contextualizada do currículo? 

A acompanhar as mudanças na organização e funcionamento dos sistemas educativos 

desde a década de 80 do século XX, que se pautam por modos de regulação mais 

descentralizados, horizontais e em rede, configurando um sistema complexo de 

regulação promovido por diferentes escalas e atores (Barroso, 2005), têm surgido 

políticas de regulação pelos resultados (Maroy, 2013). Estas políticas caracterizam-se 

pela utilização de instrumentos de monitorização e avaliação, como provas de alunos ou 

avaliações de escolas, para medir os desempenhos das escolas e, indiretamente, o 

trabalho dos professores. Num quadro de crescente cultura de avaliação e 

accountability, espera-se que estes profissionais respondam a objetivos e indicadores 

pré-definidos, situação que é apontada como geradora de stress profissional e mesmo de 

desmotivação junto da classe profissional (Ball, 2003). 

No contexto europeu, estes instrumentos de regulação pelos resultados, também 

chamados de políticas de accountability ñreflexivaò (Maroy, 2013), sup»em o 

compromisso e reflexividade sobre práticas e resultados por parte dos atores locais, 

promovendo processos de autoavaliação (Afonso & Costa, 2011; Ozga, 2009) com vista 

à melhoria do sistema.  

Com o conhecimento a assumir um papel central na ação social (Pons & Van Zanten, 

2007), a profissão de professor tem vindo assim a ser redefinida em função de um 

modelo do professor reflexivo (Perrenoud, 1993; Cattonar & Maroy, 2000), em que os 

professores são considerados profissionais capazes de mudar e melhorar as suas práticas 

através de processos de autoavaliação, da constituição de comunidades de aprendizagem 

profissionais nas escolas (Hargreaves, 2003; Normand & Derouet, 2011) e do trabalho 

em redes colaborativas de escolas (Wohlstetter et al., 2003; Veugelers & O'Hair, 2005; 

Kubiak & Bertram, 2010). 

Os modos de regulação horizontais e em rede promovidos por redes de escolas 

enquadram-se nas já mencionadas mudanças normativas na organização e gestão dos 

sistemas educativos das últimas décadas. Constituem formas de regulação voluntária de 

natureza colaborativa (Justino & Batista, 2013), porque a sua constituição decorre da 

vontade dos próprios atores em unir ações para atingir objetivos comuns, o que 

influencia não apenas a alocação e gestão de recursos, mas também os objetivos e os 
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resultados educativos. Em Portugal, a constituição de redes ou parcerias entre escolas, 

que muitas vezes incluem outros atores como autarquias, organizações da sociedade 

civil ou instituições do ensino superior, tornou-se comum. A maioria tem como 

principais objetivos a promoção do sucesso educativo, a redução do abandono escolar e 

da saída escolar precoce, ou para chamar a atenção para questões específicas como o 

voluntariado (Batista, Gonçalves & Santos, 2016). 

Tendo em conta este enquadramento, interessa perguntar se, e de que forma, o modelo 

de profissional reflexivo pode ser potenciado pelo facto de a organização onde este 

trabalha estar inserida numa rede de escolas, e em que medida tal forma de regulação 

contribui para uma maior autoavaliação e melhoria das práticas profissionais.  

Neste estudo, centramo-nos no equacionamento destas questões sobre o tema do 

currículo, que se constitui de certa forma como paradigmático nas mudanças verificadas 

na regulação do sistema. Com efeito, o debate na agenda das políticas educativas 

internacionais na década de 90 do século XX sobre a gestão curricular,  com respaldo no 

campo teórico, conduziu, nos países de tradição centralista como em Portugal, à 

substituição de um paradigma do currículo uniforme e prescritivo para um paradigma da 

flexibilização ou da gestão curricular contextualizada (Roldão, 1999, 2000; Almeida, no 

prelo).  

A partir de então, verificou-se a necessidade de diferenciar dois grandes níveis de 

decisão curricular: i) o nível central que estabelece o core curriculum (Skilbeck,1982, 

1994); ii) o nível institucional, relacionado com a atribuição às escolas de poder de 

decisão quanto à adequação desse core curriculum às suas situações particulares, 

corporizado num Projeto Curricular de Escola/Agrupamento (PC).   

Malcolm Skilbeck define o conceito de core curriculum no contexto da universalização 

escolar e consequente diversidade dos públicos como um conjunto de aprendizagens: 

ñI have described these learnings as basic and essential. They are basic in 

that they are intended to provide a foundation or base on which 

subsequent or related learnings may be built. They should provide 

learners with conceptual and methodological tools to continue their own 

learning. They are essential in the sense that they are intended to equip 

learners for a satisfying and effective participation in social and cultural 

lifeò. (Skilbeck, 1982, p. 23). 

 

 ñThat part of the whole curriculum which in broad outline is this common to all schools, defined in 

partnership by central and local bodies and interpreted by schoolsò (Skilbeck, 1994, p. 96). 
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Essa mudança de paradigma configurou, no caso português, a prescrição de um binómio 

curricular que se traduziu: i) na definição de aprendizagens curriculares essenciais 

comuns (core curriculum) expressas no Currículo Nacional do Ensino Básico ï 

Competências essenciais (Ministério da Educação, 2001); ii) articuladas com a 

diversidade de PCs elaborados pelas escolas e correspondentes a contextos 

diferenciados (Roldão, 1999, 2000, 2003). 

É neste sentido que o conceito de contextualização curricular é mobilizado pela 

literatura, discurso político e pelos profissionais da educação, embora ainda desprovido 

de uma definição consensual. O conceito surge relacionado com a ideia da necessidade 

de se adaptar o currículo prescrito ao contexto local em que se desenvolve e, 

especialmente, aos alunos de forma a se facilitar a apropriação do conhecimento escolar. 

Esta definição geral assume várias perspetivas, das quais sublinhamos duas por serem as 

mais recorrentes na literatura e no discurso educativo português desde a Lei de Bases do 

Sistema Educativo (1986), especialmente a partir do Projeto de Gestão Flexível do 

Currículo (Despacho n.º4848/97, de 30 de Julho) e da Reorganização Curricular do 

Ensino Básico (Ministério da Educação, 2001); i) a referência ao conhecimento da 

comunidade local (caraterísticas culturais, costumes, saberes) pela articulação do saber 

oficial com o saber experiencial dos alunos ou da cultura local em que se insere a 

escola, de forma a permitir a transposição do que os alunos aprendem no espaço escolar 

para outros contextos sociais (Ball, 1992), ou; ii) o conhecimento, interesses, 

caraterísticas e percursos dos alunos (Goodson & Crick, 2009).  

O currículo tem sido assim concebido na discursividade política como uma construção 

participada por vários atores sociais, em que se atribui mais autonomia à escola para a 

conceção, desenvolvimento e avaliação dos PCs em articulação com o currículo 

nacional. 

Percebe-se, deste modo, a centralidade do PC pois, em articulação com o Projeto 

Educativo da Escola/Agrupamento (PE), constitui um documento fundamental para a 

construção da autonomia curricular da escola e dos professores, direcionado para a 

melhoria da qualidade das aprendizagens e do sucesso educativo dos alunos, ao adaptar-

se precisamente aos respetivos contextos. Este documento potencia a gestão curricular 

das escolas/professores com o objetivo de partilhar e fixar estrat®gias comuns sobre ño 

quê, quando, como e quando e como avaliarò (Gimeno, 1989, p.14).  
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Passados vinte anos da introdução do Projeto de Gestão Flexível do Currículo que 

culminou com a obrigatoriedade da elaboração de um PC pelas escolas, e com o retomar 

de políticas de flexibilização curricular em curso pelo atual poder político em Portugal 

(Projeto Autonomia e Flexibilidade - maio de 2017
1
), importa refletir sobre as práticas 

de gestão curricular nas escolas.  

 

1. Objetivos e metodologia 

1.1 Objetivos e constituição da amostra 

 

Este estudo centra-se no desafio do professor como profissional reflexivo, mais 

especificamente enquanto profissional que reflete sobre as práticas de desenvolvimento 

do currículo no contexto escolar concreto em que as implementa. Realizou-se no âmbito 

da nossa participação, enquanto investigadoras, em dois projetos: i) o Projeto 

Curriculum Monitor, que visa desenvolver modelos de análise e de avaliação curricular 

e produzir conhecimento científico sobre organização, desenvolvimento e políticas 

curriculares; ii) uma rede de escolas, a Rede ESCXEL ï Rede de Escolas de 

Excelência
2
, que tem como objetivo fundamental a melhoria contínua da qualidade e do 

desempenho das escolas, e que se baseia numa parceria entre oito municípios, as 

respetivas autarquias e escolas públicas, e uma equipa de investigadores do 

CICS.NOVA. A Rede ESCXEL caracteriza-se pela promoção de processos de 

autoregulação e de reflexão num ambiente colaborativo, em que os investigadores 

disponibilizam os seus conhecimentos e competências científicos para a elaboração de 

instrumentos que são, em simultâneo, instrumentos de regulação e recursos para a ação 

dos atores escolares, mas apropriados e mobilizados por estes de forma distinta (Batista, 

Gonçalves & Santos, 2016).  

Procurando conciliar características e preocupações comuns aos dois projetos, este 

estudo pretende dar resposta a duas questões principais: De que forma as escolas 

concebem e mobilizam o PC como documento estratégico? Como é que a participação 

em rede pode ajudar a melhorar as práticas de gestão curricular e tornar os profissionais 

mais reflexivos sobre essas práticas? 

                                                           
1
 Direção-Geral da Educação, consultar em: http://www.dge.mec.pt/projeto-autonomia-e-flexibilidade-

maio-de-2017.  
2
 www.escxel.com. 

http://www.dge.mec.pt/projeto-autonomia-e-flexibilidade-maio-de-2017
http://www.dge.mec.pt/projeto-autonomia-e-flexibilidade-maio-de-2017
http://www.escxel.com/
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O estudo foi desenvolvido sobre as escolas do Projeto ESCXEL. Num primeiro 

momento, realizou-se uma análise de conteúdo aos PCs destas escolas, que permitiu 

identificar um conjunto de Agrupamentos e Escolas Não Agrupadas, em que este 

documento apresentava mais práticas de contextualização curricular. Num segundo 

momento, foram selecionadas três unidades orgânicas desse grupo de acordo com um 

conjunto de critérios que permitissem assegurar alguma diversidade e assim possibilitar 

a comparação entre realidades educativas distintas e, consequentemente, elaborar 

generalizações analíticas (Yin, 2009). Os critérios foram a localização, a dimensão, o 

desempenho escolar e as características sociais do corpo discente e famílias, tal como se 

apresentam na Tabela 1.  

 

Tabela 1. Caracterização das unidades orgânicas selecionadas 

 

Unidades 

orgânicas 
Localização Dimensão

1 Resultados 

escolares
2 

Percursos 

diretos de 

sucesso
3 

Habilitação 

média das 

mães
4 

Alunos não 

beneficiários 

de apoio social 

escolar (%)
5 

Rosa 
Interior 

urbano 
1754 2,99 (158) 46,7 12,8 65,8 

Azul 
Litoral 

urbano 
1893 2,91 (286) 40,3 12,8 69,7 

Verde 
Interior 

semi-urbano 
1847 2,90 (248) 51,8 10,9 66,9 

1 Medida em função do número total de alunos de cada unidade orgânica, relativo ao ano letivo 2014/2015. MISI. DGECC. 

2 Representam a média global do 9º ano de escolaridade (que inclui as duas disciplinas de exame, Português e Matemática) relativa 

ao ano letivo de 2015-2016, com os respetivos totais de provas prestadas em cada Agrupamento de Escolas. Fonte: Júri Nacional de 

Exames. 

3 Os percursos diretos de sucesso são a percentagem de alunos do Agrupamento que obtêm classificação positiva nas duas provas 

finais do 9.º ano após um percurso sem retenções nos 7.º e 8.º anos. Recorreu-se à media ponderada pelo número de alunos, no caso 

do 3º ciclo, referente aos anos letivos 2014/2015 e 2015/2016. Fonte: Júri Nacional de Exames. DGECC. 

4 Número médio de anos de escolaridade das mães dos alunos de cada Agrupamento, relativo ao 9º ano de escolaridade. Fonte:. 

MISI. DGECC. 

5 Percentagem de alunos não beneficiários de apoio social escolar de cada Agrupamento, relativo ao 9º ano de escolaridade. Fonte:. 

MISI. DGECC. 

A escola Rosa, localizada na zona urbana de um concelho do interior do país, tem o 

menor número de alunos (1754), condições socioeconómicas razoáveis (12,8 anos de 

habilitação média das mães), embora apresente a percentagem mais baixa de alunos sem 

ação social escolar (65,8%), os melhores resultados nos exames (2,99) e uma média 

percentagem de percursos diretos de sucesso (46,7%).  

Já a escola Azul, do litoral urbano, é a de maior dimensão (1893), tem boas condições 

socioeconómicas (12,8 anos de habilitação médias das mães e 69,7% de alunos sem 
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ação social escolar), mas resultados médios comparados com as restantes escolas, 

sobretudo pela menor percentagem de percursos diretos de sucesso (40,3%, o que indica 

maior repetência). 

Com dimensão média em termos de número total de alunos (1847), a escola Verde 

situa-se no interior semi-urbano, tem as piores condições socioeconómicas (apenas 10,9 

anos de habilitação média das mães e 66,9% dos alunos sem ação social escolar), e os 

piores resultados nas provas nacionais do 9º ano; no entanto, a maior percentagem de 

percursos diretos de sucesso, 51,8% dos alunos, que significa menor repetência. 

 

1.2 Metodologia: Focus Group e análise de conteúdo 

 

Nas escolas em estudo, utilizou-se a técnica da entrevista focus group como instrumento 

complementar de recolha e triangulação de informação, pois permite apreender tópicos 

que acrescentam mais-valias à análise e que não seriam possíveis de aferir com outras 

técnicas (Morgan, 1997). Em particular, esta técnica permitiu-nos considerar como é 

que o PC de cada agrupamento de escolas foi construído, quais as perceções sobre este 

instrumento e como vai sendo implementado e monitorizado pelo grupo de professores 

que assume lideranças intermédias nas unidades orgânicas.  

Os grupos foram constituídos por professores que assumem cargos de lideranças 

intermédias, como os coordenadores de departamento e/ou de ano ou ciclo, consoante a 

organização interna de cada unidade orgânica, os coordenadores dos diretores de turma, 

alguns diretores de turma e coordenadores de outros organismos existentes nas escolas 

como o gabinete de apoio aos alunos. Todos estes elementos têm como uma das suas 

funções liderar as equipas que, entre outros objetivos, implementam o PC no dia-a-dia 

das escolas. 

A garantia da fiabilidade dos resultados obtidos através do focus group ficou 

salvaguardada através: i) da constituição de seis grupos (dois grupos em cada unidade 

orgânica), cada um constituído por 3 a 6 elementos, observando assim algumas das 

regras de utilização desta técnica de recolha de informação (Galego & Gomes, 2005; 

Morgan, 1996; Smithson, 2000); ii) pela utilização de um guião de questões construído 

com base no livro Gestão Curricular. Fundamentos e Práticas (Roldão, 1999; Roldão 

& Almeida, no prelo), especialmente, sobre os seis campos de decisão curricular 
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inerentes aos dois níveis de deliberação curricular, o central e o institucional (ambições 

da escola; opções e prioridades; organização das aprendizagens; métodos e estratégias 

de ensino e avaliação; modos de funcionamento e organização da escola e das aulas; 

avaliação do resultado de cada uma das opções do projeto curricular) que guiaram ainda 

a construção do sistema de categorias das entrevistas em grupo, bem como 

anteriormente a análise de conteúdo dos PCs em implementação na Rede ESCXEL, 

cujos resultados prévios forneceram orientações para a condução/análise dos seis focus 

group; iii) e, ainda, pela dinamização dos focus group por um investigador que assumiu 

a figura de moderador realizando as funções de promotor da participação de todos os 

atores presentes, da interação entre os elementos e de orientador da discussão para 

garantir a não dispersão sobre os assuntos abordados (Galego & Gomes, 2005). 

Assim, o sistema de categorias dos discursos produzidos foi construído de forma 

dedutiva com base nos seis campos de decisão curricular (Roldão, 1999; Roldão & 

Almeida, no prelo) e nos resultados de numa primeira análise de conteúdo aos PCs dos 

agrupamentos em estudo, assim como de forma indutiva a partir da leitura das 

entrevistas e dos objetivos da nossa investigação (Anexo 1). Como unidade de 

enumeração das categorias temáticas, privilegiou-se a frequência. A análise de conteúdo 

foi realizada com o auxílio do software MAXQDA 12.3.1. Com o objetivo de garantir a 

validade da categorização (Krippendorff, 2004[1980]) considerando as questões que 

este processo coloca de eventual imputação múltipla, procedeu-se a uma segunda 

identificação dos temas problematizados, tendo-se obtido um índice de concordância de 

90% para as codificações realizadas por dois juízes.  

 

2. Análise dos Resultados 

2.1 Registo dos atores educativos sobre as práticas curriculares 

 

De uma forma geral, os atores educativos entrevistados não parecem conceber os PCs 

como documentos estratégicos, desde logo porque alguns manifestaram o 

desconhecimento total do PC do seu agrupamento e, outros, reconhecem não ter 

presente o seu conteúdo. O registo oral dos participantes nos focus group permite 

perceber que, em geral, a elaboração do PC do seu agrupamento não consistiu num 

processo participado:   
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ñCoordenadora dos Diretores de Turma do Ensino Secund§rio: Nós não escrevemos os documentos e por 

isso é que as nossas respostas são mais evasivas. É claro que já lidámos com os documentos, mas não 

conseguimos identificar o que l§ est§ escrito em cada p§ginaò (Grupo 1, escola Rosa). 

 

ñProfessora do 1Ü ciclo: Mas o facto ® que a realidade do 1Ü ciclo é uma realidade completamente distinta, 

pelo facto de ter uma professora titular, cada professora tem simplesmente uma turma, que neste 

agrupamento a acompanha desde o 1º ao 4º ano, em que se estabelecem laços, positivos ou negativos, mas 

que se estabelecem laços grandes com cada aluno, e no fundo tudo o que está escrito em qualquer um 

destes documentos estruturantes faz parte do nosso dia-a-dia, sem nunca nos debruçarmos muito tempo 

sobre eles. Porque não temos muito tempo. Porque efetivamente temos 25 horas e o nosso trabalho na 

escola é um trabalho de sala de aula, não é muito um trabalho que nos permita, em grupo, refletir sobre 

estes documentosò (Grupo 2, escola Rosa). 

 

O discurso, com alguma frequência, assume a primeira pessoa ou a representação do 

departamento, remetendo ora para práticas de cariz individualista, professores que 

trabalham de forma isolada, ora para um tipo de colegialidade artificial definida por 

Hargreaves como ñbalcaniza­«o do ensinoò (Hargreaves, 1994; Lima, 2000).  

Este tipo de colegialidade, em que os professores trabalham em subgrupos reduzidos, 

como ocorre nos departamentos disciplinares, carateriza-se por: i) baixa permeabilidade 

à entrada de membros de outros subgrupos; ii) permanência elevada, pois a filiação 

permanece estável ao longo do tempo; iii) identificação pessoal, uma vez que implica a 

adesão a uma tradição específica com uma visão particular sobre o ensino; iv) 

compleição política, por disputarem com outros subgrupos os recursos, promoções e 

status no interior de uma escola. Seguem-se alguns excertos exemplificativos: 

 

ñCoordenador do Departamento de Express»es: No meu caso específico, nos critérios de avaliação tenho 

sempre alguns itens que dizem respeito aos conhecimentos e outros que dizem respeito às competências. 

E como estão ali identificados nos trabalhos dos alunos e a cotação de cada um, eles sabem logo ali como 

estão. E há sempre duas coisas que em quase todos os trabalhos avalio, que é a competência da 

criatividade e da expressividade e sentido est®ticoò (Grupo 2, escola Verde). 

 

ñCoordenador do Departamento de Ci°ncias Experimentais: [é] A avalia­«o formativa ® que incide 

sobre os testes, questões de aula, fichas de controle, desempenho da parte experimental, desenvolvimento 

de trabalho de projeto, apresentações orais, mais nos níveis do secundário. E relatórios científicos. Este 

ano no 12º de física comecei também a entrar pela parte de portefólio porque foi a maneira de avaliar 

aquilo que eles estavam a produzir em termos pr§ticosò (Grupo 1, escola Verde). 
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ñCoordenador do Departamento de Express»es: Começando logo pela avaliação de diagnóstico. O tipo, os 

conteúdos, os critérios da avaliação de diagnóstico são definidos em grupo antes do início das aulas pelo 

departamento para que não haja grandes diferenças e para que os crit®rios sejam semelhantesò (Grupo 2, 

escola Verde). 

 

2.2 Ambição da escola 

 

O nível de decisão curricular sobre as ambições da escola traduz-se na fundamentação 

no PC, partindo do Projeto Educativo (PE), das linhas de adequação da oferta educativa 

e a dimensão simbólica da ação pedagógico-curricular distintiva (missão, visão, valores, 

filosofia ou estratégias gerais de ensino) da escola face ao contexto. Os atores escolares 

manifestam dificuldade em explicar a articulação entre estes dois documentos. Como 

consequência, a ambição distintiva da escola face à oferta educativa com base no 

diagnóstico do PE não está presente nos discursos em análise, embora se fundamente a 

opção estratégica das escolas pelo ensino profissional, prosseguimento de estudos e vias 

alternativas ou meramente pelo prosseguimento de estudos.  

A operacionalização da dimensão simbólica do PC, tendo como referência o PE não é 

desenvolvida pelos atores escolares. Não obstante, a ambição distintiva da escola face às 

estratégias gerais de ensino a ser adotadas pelos departamentos curriculares está 

presente nos discursos que sublinham, sobretudo, uma das perspetivas da 

contextualização curricular, a saber, a ligação dos conteúdos à comunidade, bem como a 

aposta no trabalho experimental/prático e o trabalho colaborativo para e na sala de aula.  

 

2. 3 As opções e prioridades 

 

A análise dos discursos revela muita dificuldade em clarificar as opções/áreas 

prioritárias curriculares privilegiadas pelos PCs das escolas para a melhoria da ação 

educativa e necessariamente articuladas/desenvolvidas com base nas dos PEs.  O que se 

compreende pela análise dos PCs realizada, pois na sua maioria não elucidam as 

opções/áreas prioritárias privilegiadas ou limitam-se a reproduzir as dos PEs (Roldão & 

Almeida, prelo).  
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Os aspetos curriculares essenciais (core curriculum) a desenvolver, em relação às 

características da população escolar, estão presentes nos discursos que valorizam o 

desenvolvimento de competências transversais, a educação para a cidadania, bem como 

o reforço do ensino de saberes estruturantes, a saber, a Língua Portuguesa ou a 

Matemática, tal como é mencionado nos diplomas legais (Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 

de julho). Transcrevemos alguns excertos exemplificativos:  

 

ñCoordenador do Departamento de Expressões: No caso específico de expressões e de, mais diretamente 

do meu caso porque eu sou de educação visual, eu principalmente privilegio algumas coisas que, 

digamos, existem nos programas, mas que eu se calhar prefiro que os alunos, além de adquirirem os 

conteúdos, mas eu prefiro que eles desenvolvam competências, capacidades e a criatividade e a 

autonomia, o pensar por si próprio e não pensar por ideias feitas. Porque eu acho que em termos da minha 

disciplina em particular, acho que a mais valia principal é eles ganharem estas capacidades ou estas 

competências porque acabam por ser transversais não só à educação visual como a outras áreas de 

conhecimento e até em questão de futuro e eu privilegio muito mais, no meu caso específico também 

talvez porque as metas que estão definidas para educação visual e os conteúdos permitem alguma 

flexibilidade que noutras disciplinas n«o existemò (Grupo 2, escola Verde). 

 

ñCoordenador do Departamento de Express»es: Depois as quest»es do clima e da aprendizagem muito 

ligados com questões da disciplina ou da indisciplina. Temos, no agrupamento, alunos, maioritariamente, 

muito bem comportados, mas temos alguns problemas de indisciplina que se refletem, depois, na questão 

do clima e da aprendizagem. Queremos que a sala de aula seja um sítio de prazer pela aprendizagem, mas 

para isso n«o pode haver comportamentosé. Isso tamb®m ® uma das nossas quest»es fundamentaisò 

(Grupo 2, escola Azul). 

 

ñCoordenador do Departamento de Expressões: Naquilo que a lei nos permite, por exemplo no 1º ciclo, 

temos uma hora mais de matem§tica e uma hora a mais de portugu°sò (Grupo 2, escola Rosa).  

 

Nos discursos multiplicam-se medidas de promoção do sucesso escolar, porém, na 

maioria são concebidas como medidas de remediação como o Apoio ao Estudo, 

componente das matrizes curriculares do ensino b§sico ñvisando a aquisi­«o de 

competências que permitam a apropriação pelos alunos de métodos de estudo e de 

trabalho e proporcionem o desenvolvimento de atitudes e de capacidades que favoreçam 

uma cada vez maior autonomia na realiza­«o das aprendizagensò (Decreto-Lei n. 6/2001 

de 18 de janeiro, Artigo 5º) e atividades de apoio ao estudo, como as salas de estudo.  



 - 

123 
 

Parece assim faltar nos PCs uma leitura sociológica das práticas escolares e pedagógicas 

que poderia ultrapassar uma conceção das medidas de promoção dos resultados 

escolares entendidas em termos meramente do deficit cognitivo dos alunos.  

Não obstante, são avançadas também medidas pedagógicas para a melhoria dos 

resultados escolares, sendo as mais referenciadas o trabalho colaborativo na sala de 

aula, a constituição de equipas pedagógicas e os contactos regulares com os 

encarregados de educação. Seguem-se algumas passagens exemplificativas:  

  

ñCoordenador do 3º ciclo: Depois a escola, sempre que possível, há parcerias nas turmas com a mesma 

área disciplinar a apoiar quer alunos com necessidades educativas especiais, e esses são normalmente 

acompanhados por professores do ensino especial no contexto de sala de aula, que também por outros 

professores que est«o na sala de aula em trabalho de parceria, a coadjuva­«o na sala de aulaò (Grupo 2, 

escola Rosa). 

 

ñCoordenador do 1º ciclo 2: [é] articula­«o com o psic·logo para pedir quando os professores n«o 

conseguirem perceber muito bem o que está ali por detrás daquele menino ter insucesso, pedir a ajuda do 

psic·logo, pedir a ajuda da equipa da educa­«o especialò (Grupo 2, escola Verde). 

 

ñCoordenador do 2Ü ciclo: Há outro aspeto que talvez seja importante referir e que, às vezes, passa um 

pouco despercebido. Estou particularmente atento ao 2º ciclo, mas a nível do 2º ciclo há uma 

disponibilidade enorme a nível da escola, e eu já passei por muita escola, já sou velhinho, há uma 

disponibilidade enorme dos Diretores de Turma para o trabalho com os paisò (Grupo 1, escola Rosa). 

 

2.4 Organização das aprendizagens 

 

O nível de decisão sobre a organização das aprendizagens abrange as competências e 

corpo de aprendizagens que devem ser adquiridas por todos os alunos da escola e o seu 

modo de organização (áreas disciplinares ou não disciplinares - oficinas, clubes). 

Em relação à oferta de aprendizagens em campos não cobertos pelo currículo nacional, 

as escolas dispõem de autonomia para introduzir uma disciplina de Oferta 

Complementar no 1º, 2º e 3º ciclos de escolaridade e, no 7º e 8º anos, acresce a esta 

escolha uma disciplina de Oferta de Escola (Despacho nº 10-A/2015 de 19 de Junho de 

2015).  
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Segundo os atores escolares, para a Oferta Complementar as escolas selecionam 

especialmente o ensino da Cidadania, para além disso, disciplinas do currículo prescrito 

como o Português.  

 

ñCoordenador dos Diretores de Turma do 3Ü ciclo: No 2º e no 3º ciclo nós continuamos a aproveitar essa 

oferta complementar para a formação cívica, não modificámos e todos os DT trabalham semanalmente 

uma hora na formação cívica, onde são tratados assuntos de cidadania, atitudes, valores, portanto, 

sensibiliza­«o para a vida social e isso ® gerido pela escolaò (Grupo 2, escola Rosa). 

 

ñCoordenador Departamento de L²nguas: [é] Estava a lembrar-me também que uma das opções do nosso 

projeto é: na Oferta Complementar, no 2º ciclo, temos o Português, para tentarmos, de uma forma lúdica, 

que os alunos pratiquem aquilo que estudam na disciplina de Português. Portanto, reforçar a expressão 

escrita e a oral. Também temos a oficina de comunicação e expressão escrita no 3º ciclo. Tudo isto para 

que as bases da comunicação e da expressão sejam mais consolidadas e que os nossos alunos saiam com 

melhores competências de expressão de comunicação. Cada vez, vemos e ouvimos mais alunos e a 

população, em geral, a não conseguirem expressar-se bem, a nível da escrita e da oralidade. Acho que é 

uma das grandes apostas deste agrupamentoò (Grupo 2, escola Azul). 

 

As escolas oferecem poucos saberes não contidos no currículo prescrito. Numa das 

escolas é possível aos alunos do 1º ciclo frequentarem Iniciação à Programação e, em 

outra, Filosofia para Crianças. Ainda no 3ºciclo uma escola oferece Produção de 

imagem. A justificação mais recorrente para a seleção destes saberes da Oferta 

Complementar é que completam o currículo prescrito ou os seus princípios enunciados 

nos diplomas legais.  

É possível que a seleção privilegiada do saber da Cidadania pelas escolas se deva às 

indicações da administração central que retirou em 2012 a componente da Formação 

Cívica dos planos curriculares do ensino básico introduzidas pelo Decreto-Lei n. 6/2001 

de 18 de janeiro e determina que esta se torne numa área transversal  

 

ñ[é] pass²vel de ser abordada em todas as §reas curriculares, não sendo imposta como uma disciplina 

isolada obrigatória, mas possibilitando às escolas a decisão da sua oferta nos termos da sua materialização 

disciplinar aut·nomaò (Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, preâmbulo). 

 

Na Oferta de Escola, as instituições educativas privilegiam as Artes, Robótica e 

Produção de Imagem e Animação. Assim, neste tipo de oferta, a escolas selecionam 
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saberes não incluídos no currículo nacional e que, no caso da Robótica, configura uma 

aproximação da escola aos saberes da comunidade pela proximidade com um Instituto 

Politécnico que investe nesta área. 

Nas áreas não disciplinares que constituem as atividades de enriquecimento curricular, 

os entrevistados enumeram uma enorme variedade de projetos, clubes/oficinas 

oferecidos. Como justificações para a seleção destas atividades sublinha-se que 

complementam o currículo prescrito, mas remete-se ainda para a contextualização 

curricular, procurando a adaptação a certas atividades profissionais ou lúdicas da 

comunidade ou a aspetos culturais (Clube de Xadrez, Clube de Robótica, Projeto de 

Gastronomia da Região), bem como meio para a construção de laços identitários ou 

ainda como apoio a disciplinas alvo de exame nacional.  

 

ñCoordenador do Departamento de Matem§tica: Há várias. Por exemplo, nós temos na parte da 

matemática, recomeçamos porque já tínhamos tido há alguns anos atrás e depois parámos, com o clube, 

com a ñMatl©ndiaò, que ® um clube de matem§tica onde eles fazem essencialmente jogos matem§ticos, 

jogos de tabuleiro o que não está diretamente relacionado com os conteúdos da disciplina, mas que é bom 

em termos de raciocínio lógico-abstrato e dá para eles desenvolverem esse raciocínio o que depois vai 

favorecer na leciona­«o de alguns conte¼dosò (Grupo 1, escola Verde). 

 

ñCoordenador do 1º ciclo: Esqueci-me de referir que existe um projeto, onde estamos, que é o MUSI, que 

tem a ver com um sítio de Oeiras. Vamos começar no final deste mês. Tem a ver com a dieta 

mediterrânica. Uma das atividades, que é proposta eles fazerem, é uma sopa. Eles próprios fazerem a 

sopa, porque, muitas vezes, comem e não sabem como se prepara. A ideia é serem eles a preparar a sopa. 

Tamb®m ® uma aproxima­«o ao munic²pio, que ¨ pouco falamosò (Grupo 2, escola Azul). 

 

ñCoordenadora dos Diretores de Turma do Ensino Secund§rio: [é] Temos o grupo de teatro, um coro j§ 

h§ muito tempo que tem alunos, professores, funcion§rios, pais e encarregados de educa­«o [é] tamb®m 

a parte l¼dica tamb®m ® importanteò (Grupo 1, escola Rosa). 

Em relação às competências a serem adquiridas pelos alunos à saída do ensino Básico 

ou Secundário, os entrevistados não foram capazes de elencar um perfil, a não ser de 

uma forma parcelar no âmbito da avaliação das disciplinas que representam/lecionam.  

 

ñDiretora de Turma 3Ü ciclo: No departamento de ciências experimentais, avaliamos as mesmas 

compet°ncias que consideramos necess§rias e com os mesmos pesos das disciplinasò (Grupo 1, escola 

Rosa). 
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Não obstante, para esta situação contribui o facto da administração central não 

disponibilizar às escolas um perfil de competências desde 2011 quando revogou o 

Currículo Nacional (Despacho nº 17169/2011, de 23 de dezembro). No sistema 

português o carater prescritivo da cultura da administração central e a sua naturalização 

nas escolas é muito forte, o que pode explicar esta dependência da prescrição central do 

currículo.  

 

 

2.5 Os métodos e estratégias de ensino e avaliação 

 

A filosofia e métodos de ensino concebidos como distintivos das escolas mas 

operacionalizados nas disciplinas estão presentes nos discursos dos atores escolares que 

sublinham tanto o recurso às metodologias ativas em detrimento das passivas, como à 

necessidade de adequar as metodologias à estratégia pedagógica. Assim, no âmbito dos 

métodos de ensino existe recurso à contextualização curricular:  

 

ñCoordenador do Departamento de Express»es: A metodologia de projeto em que na educação visual é 

uma coisa que é bastante utilizada, nalguns conteúdos é mais usado do que noutros. Nós temos que ir 

adaptando conforme aquilo que nós temos que lecionar. E depois, tal como disse a colega, tal como se 

calhar num ano uma metodologia, uma estratégia funciona, no ano seguinte já não dá, tem que ser de 

outra maneiraò (Grupo 2, escola Verde). 

 

Os recursos pedagógicos mais mencionados são recursos digitais (quadros interativos, 

projetores, Pcs) e tradicionais (fichas, caderno de atividades, manual, fotocópias, papel, 

lápis). Entre os recursos tradicionais, o manual sendo um recurso pedagógico básico do 

ensino é pouco referido. Tal pode ser explicado pela naturalização do seu uso na sala de 

aula como principal fonte do currículo. Os entrevistados quando questionados pela 

forma como utilizam o manual, tanto valorizam o seu uso como recurso complementar 

na sala de aula, como sublinham antes a importância que assume para os alunos e 

famílias como instrumento orientador dos conteúdos.   

Na avaliação das aprendizagens dos alunos, a finalidade mais sublinhada pelos 

entrevistados consiste na regulação das práticas pedagógicas que aliás consta nos 

normativos legais (Decreto-lei n. 139/2012, de 5 de julho). 
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A generalidade dos discursos destaca como modalidades de avaliação a formativa e 

sumativa, menosprezando a diagnóstica, o que contradiz de alguma forma a afirmação 

da avaliação como reguladora das práticas educativas. Tal como constava nos PCs, 

também segundo os entrevistados os campos de avaliação constituíam os 

conhecimentos, competências e comportamentos/atitudes/valores e apresentam 

exemplos de vários instrumentos de avaliação. Nesta matéria, o problema levantado na 

análise dos PCs, destes não contemplarem a definição das metodologias e campos de 

avaliação é confirmado. Os entendimentos concetuais divergentes destes, conduzem a 

diferentes concretizações da avaliação. A seguinte passagem é elucidativa da 

necessidade desta clarificação: 

  

ñCoordenador do Departamento de L²nguas: As compet°ncias transversais s«o valores e atitudes 

principalmente. 

Coordenador do Departamento de Matemática: E o domínio da língua portuguesa. 

 Coordenador do Departamento de Línguas: Sim, e depois nós até desdobramos também em pontualidade, 

assiduidade, metodologias de trabalho, relação com os colegas, relação com o espaço da escola, e agora 

não me lembro de mais. 

 Coordenador do Departamento de Matemática: E se há coisa difícil de avaliar é aquilo. Geralmente é a 

ñolh·metroò. Mas tamb®m s· vale 10%ò (Grupo 2, escola Rosa). 

 

2.6 Modos de funcionamento e organização da escola e das aulas 

 

Sobre o nível de decisão curricular sobre os modos de funcionamento e organização da 

escola, no âmbito do enquadramento das atividades de aprendizagem, designadamente 

as estratégias para a constituição das turmas, dos horários dos professores, dos horários 

dos alunos e da distribuição do serviço docente, verifica-se que a maioria das medidas 

referidas pelos entrevistados constam dos normativos legais e os próprios o corroboram, 

demonstrando a falta da prática de autonomia das escolas nesta matéria: 

 

ñCoordenador do Departamento de Matemática: Nós cumprimentos a lei integralmente. É assim, nem 

nunca nos atreveríamos a nível da distribuição de serviço, nem a nível de horários e essas coisas todas a 

n«o cumprir a leiò (Grupo 2, escola Rosa). 
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No que respeita às estratégias dirigidas à comunidade, na sua vertente da relação escola-

família, no sentido de envolver os pais na educação dos seus filhos, segundo os 

discursos, as escolas privilegiam o contacto regular entre os diretores de turma e os 

encarregados de educação, a participação dos pais nas atividades escolares e a partilha 

de documentação com aqueles sobre o processo de aprendizagem dos alunos. Já na sua 

vertente da constituição de parcerias com a comunidade para a melhoria das 

aprendizagens dos alunos, privilegiam-se parcerias que apoiem com recursos materiais e 

humanos as atividades escolares dos alunos, quer seja no âmbito de disciplinas ou 

projetos/clubes/oficinas. 

A gestão estratégica ao nível do espaço das aulas e dos tempos está praticamente 

ausente dos discursos, tal como já estava nos PCs, o que significa uma ausência de 

perspetiva pedagógica do espaço escolar:  

 

ñCoordenador do Departamento de Matem§tica: [é] Na parte da antiga secund§ria, que tem o 3Ü ciclo e o 

secundário, aí estão dispostas da maneira tradicional porque a dimensão das salas não permite de outra 

forma. Porque nós temos algumas turmas com muitos alunos e outras com menos, mas dado que os 

alunos não têm uma sala fixa, os alunos vão mudando, é difícil de facto ter disposição mais moderna. 

Além de que também temos um problema em termos de iluminação das salas, e isso iria provocar que 

alguns alunos iriam ficar de frente para a janela e outros de costas para a janela, e isso em termos até de 

projeção porque temos quadros interativos e temos projetores na maior parte das salas, não seria prático 

porque em termos de visibilidade seria muito complicado. Estas são várias das razões porque geralmente 

se segue a disposi­«o tradicionalò (Grupo 2, escola Verde). 

 

Já a gestão dos tempos letivos rege-se pela uniformidade nas escolas em análise, a 

unidade de tempo varia entre os 50 e os 45 minutos, sendo que raramente se selecionam 

diferentes tempos letivos entre ciclos ou entre disciplinas. Porém, nesta matéria a 

legislação permite às escolas a escolha da unidade letiva (Decreto-Lei n.º 139/2012, de 

5 de julho), desde que respeitem as cargas horárias semanais previstas nas matrizes 

curriculares do ensino básico. Em relação às justificações para a escolha da unidade de 

tempo letivo, os entrevistados justificam a opção pelos 45 minutos ou 50 minutos com 

base numa melhor gestão da afetação da carga horária por disciplina e área disciplinar e 

na maior concentração dos alunos. A uniformidade da seleção da unidade de tempo 

letivo encontra-se em consonância com a análise dos PCs da rede.  

Os princípios enquadradores das opções organizativas do trabalho dos professores, 

designadamente o trabalho colaborativo a começar pela articulação vertical, parece de 
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alguma forma sedimentada nestas escolas, em que garantir a sequencialidade das 

aprendizagens, a articulação de conteúdos/temáticas e a partilha de materiais das 

planificações, são as práticas mais mencionadas pelos entrevistados.  

Já a articulação horizontal oscila nos discursos entre a referência a algumas práticas, 

sendo a mais destacada o acompanhamento dos programas pelos professores das 

mesmas disciplinas ou dos mesmos anos de ensino e a presença de uma certa retórica 

nos discursos, tal como nos PCs analisados, em que se refere meramente a existência de 

reuniões de articulação horizontal mas não se concretiza as matérias trabalhadas nessas. 

Tal parece significar uma prática menos enraizada no quotidiano destas escolas, o que é 

corroborado por discursos como o que segue: 

 

ñCoordenador do Departamento de Portugu°s: Temos reuniões de articulação semanal entre equipas 

docentes do mesmo ano de escolaridadeò (Grupo 2, escola Verde). 

 

As medidas de articulação da biblioteca escolar com o trabalho pedagógico têm alguma 

presença nos discursos, possivelmente pela adesão das escolas ao Plano Nacional de 

Leitura lançado pelo governo em 2006. Os entrevistados referem a existência de 

articulação entre as atividades desenvolvidas nas salas de aula e as iniciativas 

desenvolvidas pela biblioteca escolar.  

A articulação entre as áreas disciplinares e não disciplinares também parece enraizada 

nas escolas em análise, os entrevistados destacam que parte dos projetos/clubes/oficinas 

funcionam como complemento às diversas disciplinas. 

 

2.7 A avaliação do resultado das opções do projeto curricular 

 

Os discursos dos atores escolares revelam que a avaliação da gestão curricular 

preconizada nos PCs está pouco naturalizada na cultura das suas escolas. Os campos de 

avaliação limitam-se ao da análise dos resultados escolares e ao trabalho pedagógico 

desenvolvido nas turmas.  

Com efeito, a avaliação do trabalho curricular configura uma parte fraca dos campos de 

decisão curricular que, por não serem concebidos essencialmente como um conjunto de 

ações estratégicas conjuntas, dificilmente são passíveis de avaliação.  
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Em síntese, a análise dos discursos dos atores escolares confirma a falta de articulação 

entre os PEs e os PCs, já verificada na análise destes, o que confere a estes documentos 

um escasso potencial estratégico por dificilmente serem mobilizados para as práticas 

pedagógicas, sendo até desconhecidos para alguns dos entrevistados. 

A natureza prescritiva da produção deste tipo de documentos, articulada com a pouca 

tradição de autonomia na condução do ensino por parte das escolas, e ainda o hábito 

predominante de trabalho docente em lógica individual/departamental, configuram 

outras explicações para esta escassa valia estratégica dos PCs como instrumentos de 

gestão curricular.  

Em todo o caso, identificaram-se nos discursos indicações da prática das três principais 

perspetivas de contextualização curricular veiculadas pela literatura, a saber, a 

referência ao conhecimento da comunidade local, o conhecimento ou interesses dos 

alunos e a valorização de práticas pedagógicas diferenciadoras que deixam entrever a 

passagem dos professores de meros executores da normatividade curricular a gestores 

do currículo.  

O estudo exposto assume-se como um dos principais contributos da potencialidade de 

redes de escolas na melhoria das práticas de gestão curricular. Com efeito, através da 

análise crítica dos processos de gestão expressos nos PCs e nos discursos de 

profissionais das escolas por parte de investigadoras dos projetos Curriculum Monitor e 

ESCXEL foi possível produzir conhecimento sobre as práticas em curso. Esse 

conhecimento, devolvido aos profissionais, permitirá momentos de auto-reflexão e 

discussão. Servirá, também, para criar um modelo conjunto (entre as várias escolas e 

sustentado cientificamente) que fundamente práticas de gestão curricular estratégicas 

mais efetivas e coerentes expressas nestes documentos orientadores das escolas e 

consequentemente na ação educativa.  

 

 

 

 

 

 

 



 - 

131 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referências bibliográficas 

 

Afonso, N., & Costa, E. (2011). A avaliação externa das escolas: Um instrumento de regulação 

baseado no conhecimento. In J. Barroso & N. Afonso (Eds.), Políticas educativas: Mobilização 

de conhecimento e modos de regulação (pp.155-189). Vila Nova de Gaia: Fundação Manuel 

Leão. 

 

Almeida, S. de (no prelo). Modos de apropriação das políticas educativas para uma gestão 

curricular contextualizada. Atas do IX Congresso Português de Sociologia, Faculdade de 

Economia da Universidade do Algarve. 

 

 

Ball, S. (2003). The teacherôs soul and the terrors of performativity. Journal of Education 

Policy, 18 (2), 215-228. 

 

Barroso, J. (2005). O Estado, a educação e a regulação das políticas públicas. Educação & 

Sociedade, 26 (92), 725-751. 

 

Cattonar, B. & Maroy, C. (2000). Rh®torique du changement du m®tier dôenseignant et strat®gie 

de transformation de lôinstitution scolaire. Éducation et Sociétés, 6(2), 21-42. 

 

Batista, S.; Gonçalves, Eva & Santos, R. (2016). School Networks, knowledge circulation and 

school improvement: The ESCXEL Projectôs research agenda. Em Gon­alves, E., & Batista, S. 

(Eds.), Networks, Communities and Partnerships in Education: actors, goals and results. 

Proceedings of the First International Conference of the ESCXEL Project, Lisbon: ESCXEL 

Project - School Network for Excellence. ISBN: 978-989-97702-6-3. Retrieved from: 

http://firstinternationalconference.blogspot.pt/p/online-publication.html 

 

 

Galego, C. & A. A. Gomes (2005). Emancipação, ruptura e inovação: o ñfocus groupò como 

instrumento de investigação. Revista Lusófona da Educação, 5, 173-184. 

 

 

Gimeno, J. (1989). Proyectos curriculares. Posibilidad al alcance de los profesores? Cuadernos 

de pedagogía, 172, 14-18. 



 - 

132 
 

 

Hargreaves, A. (2003). Teaching in the Knowledge Society. Education in the Age of Insecurity. 

New York: Teachers College Press. 

 

Hargreaves, A. (1994). Os professores em tempos de mudança - o trabalho e a cultura dos 

professores na idade pós-moderna. Lisboa: McGraw-Hill.  

 

Justino, David; Batista, Susana (2013). Redes de escolas e modos de regulação do sistema 

educativo. Educação, Temas e Problemas. A escola em análise: olhares sociopolíticos e 

organizacionais, 6 (12-13), 41-60. (ISSN 1646-2831). Disponível em: 

http://www.ciep.uevora.pt/revista/Completa/RevistaEDUCACAO.pdf 

 

Krippendorff, K. (2004[1980]). Content analysis: an introduction to its methodology. Thousand 

Oaks: Sage. 

 

Kubiak, Chris & Bertram, Joan (2010). Facilitating the development of school-based learning 

networks. Journal of Educational Administration, 48(1), 31ï47. 

 

Lima, J. A. (2000). Questões centrais no estudo das culturas profissionais dos professores: uma 

síntese crítica da bibliografia. Educação, Sociedade & Culturas, 13, 59-103. 

 

Maroy, C. (2013). Politiques et outils de çlô®cole de la performanceè: accountability, r®gulation 

par les résultats et pilotage. In C. Maroy (Ed.), Lô®cole ¨ lô®preuve de la performance (pp. 13-

31). Brussels: De Boeck. 

 

Ministério da Educação (2001). Currículo Nacional do Ensino Básico ï Competências 

essenciais. Lisboa: Departamento da Educação Básica, Ministério da Educação.  

 

Morgan, D. (1996). Focus Group. Annual Review of Sociology. Vol. 22, 129-152. 

 

Morgan, D. L. (1997). Focus group as qualitative research (2ª ed. Vol. 16). London: Sage 

University Paper. 

 

Normand, R., & Derouet, J.-L. (2011). Évaluation, développement professionnel et organisation 

scolaire. Revue Française de Pédagogie, 174. Retrieved from http://rfp.revues.org/2899 

 

Ozga, J. (2009). Governing education through data in England: from regulation to self-

evaluation. Journal of Education Policy, 24(2), 149-162.  

 

Perrenoud, P. (1993). Formation initiale des maîtres et professionnalisation du métier. Revue des 

sciences de lô®ducation, XIX (1), 59-76.  

 

Pons, X., & Van Zanten, A. (2007, June). Knowledge circulation, regulation and governance. 

Research Report Know&Pol.  

Retrieved from http://knowandpol.eu/IMG/pdf/lr.tr.pons_vanzanten.eng.pdf 

 

Roldão, M. C. & Almeida, S. de (no prelo). Avaliação de projetos curriculares numa rede de 

escolas portuguesas. Contextualização curricular: promessa ou oportunidade perdida? Estudos 

em Avaliação Educacional.  

 

http://www.ciep.uevora.pt/revista/Completa/RevistaEDUCACAO.pdf
http://knowandpol.eu/IMG/pdf/lr.tr.pons_vanzanten.eng.pdf


 - 

133 
 

Roldão, M. C. (1999). Gestão curricular. Fundamentos e práticas. Lisboa: Departamento de 

Educação Básica. 

 

____ (2000). O currículo escolar da uniformidade à contextualização - campos e níveis de 

decisão curricular. Revista de Educação, 9(9), 81-92. 

 

____ (2003). Avaliação de competências e gestão do currículo - as questões dos professores. 

Lisboa: Editorial Presença.  

 

Skilbeck, M. (1982). A core curriculum for the common school: Inaugural Lecture. London: 

Institute of Education, University of London.  

 

Skilbeck, M. (1994). The core curriculum. In The Curriculum Redefined: Schooling for the 21st 

Century (pp. 95-100). Paris: OECD. 

 

Smithson, J. (2000). Using and analysing focus groups: limitations and possibilities. Social 

Research Methodology. Vol 3(2), 103-119. 

 

Veugelers, W., & OôHair, M. J. (Eds.). (2005). Network Learning for Educational 

Change.  Maidenhead: Open University Press. 

 

Wohlstetter, P., Malloy, C. L., Chau, D. & Polhemus, J. L. (2003), Improving Schools through 

Networks: A New Approach to Urban School Reform, Educational Policy, 17(4), 399-430. 

 

Yin, R. (2009). Case Study Research. Design and Methods, California, Sage Publications, 

Applied Social Research Methods Series. 

 

 

ANEXO 1: Sistema de categorias 

 
CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR  CATEGORIAS/SUBCATEGORIAS  N 

 1. Ambição da escola Ambição distintiva da escola face à oferta 

educativa 

  

Ensino profissional 1 

Prosseguimento de estudos + Vias alternativas 1 

Ensino regular/ prosseguimento de estudos 1 

Ambição distintiva da escola face às estratégias 

de ensino 

  

Investimento na relação professor-aluno 1 

Diferenciação pedagógica na sala de aula 1 

Aposta no trabalho experimental/prático 5 

Trabalho colaborativo para e na sala de aula 9 

Promover ligação dos conteúdos à comunidade 19 

2. Opções e Prioridades Alterações/áreas prioritárias a implementar 

pelo PC 

  

Não apresenta 0 

Aspetos do core curriculum a investir   

Reforço da língua estrangeira 1 

Desenvolver competências nas TIC 1 

Reforçar apoio nas disciplinas de exame 3 
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CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR  CATEGORIAS/SUBCATEGORIAS  N 

Desenvolvimento de competências transversais 5 

Valorizar a Educação para a Cidadania 5 

Reforçar o ensino do Português 8 

Reforçar o ensino da Matemática 9 

Medidas de promoção do sucesso escolar   

Ligação dos conhecimentos a contextos práticos 1 

Promoção da continuidade pedagógica 1 

Parcerias com comunidade 1 

Articulação entre ciclos (vertical) 1 

Estratégias que envolvem alunos (tutorias, pares) 2 

Adaptações programáticas das disciplinas 2 

Implementação de quadros de mérito e valor 3 

Relação Professor-Aluno 4 

Diferenciação pedagógica 5 

Contactos regulares/ abertura aos EE 6 

Trabalho colaborativo na sala de aula 7 

Constituição de Equipas pedagógicas 7 

Atividades de Apoio ao Estudo: salas de 

estudo/sala Saber + 

8 

Apoios educativos/ Articulação entre docente e 

Prof de apoio 

8 

Referências às Orientações/Programas/Metas 

curriculares 

  

Metas e/ou programas como referência para a 

avaliação 

2 

Resposta a desafios lançados pelo MEC 4 

Metas e/ou programas como meio de apoio ao 

ens/plan no EB e ES 

7 

Segue programas e metas curriculares 14 

 3. Organização das aprendizagens Justificação da seleção da oferta complementar 0 

Formação em saberes e/ou competências do 

currículo prescrito 

9 

Formação em saberese/ou comp não contidos no 

currículo prescrit 

5 

Formação em saberes do contexto 

concelhio/regional 

0 

Justificação da seleção da Oferta da Escola   

Formação em saberes e/ou competências do 

currículo prescrito 

6 

Formação em saberes não contidos no currículo 

prescrito 

4 

Formação em saberes do contexto 

concelhio/regional 

2 

Justificação da seleção dos projetos, clubes, 

oficinas 

  

Formação em saberes e/ou competências do 

currículo prescrito 

22 

Formação em saberes e/ou componentes não 

contidos no currículo prescrito 

12 

Formação em saberes do contexto 

concelhio/regional 

8 
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CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR  CATEGORIAS/SUBCATEGORIAS  N 

Medidas de remediação, reforço a disciplinas 2 

Construção de laços identitários/comunitários 5 

Seleção de um perfil de competências   

Avaliação de competências sem perfil 6 

 4. Métodos e estratégias de ensino e avaliação Métodos e Técnicas pedagógicos   

Metodologias expositivas 4 

Em função da estratégia pedagógica 11 

Metodologias ativas 23 

Recursos pedagógicos   

Recursos ligados à internet (manuais digitais, 

email, moodle) 

4 

Recursos digitais (quadros interativos, projetores, 

pcs) 

11 

Materiais tradicionais 12 

Utilização do manual pelo professor   

Não se utiliza em algumas disciplinas/cursos 3 

O manual é um complemento 7 

O manual é fundamental 3 

Utilização do manual pelo aluno   

Usa na sala de aula 3 

Linha de orientação para os alunos/famílias 7 

Princípios orientadores da avaliação   

Promoção da autoavaliação 2 

Aplicação dos mesmos instrumentos 

periodicamente 

2 

Partilha de instrumentos de avaliação por várias 

disciplinas 

5 

Definição dos instrumentos de avaliação (e pesos) 7 

Definição conjunta de critérios  7 

Consistência entre instrumentos e resultados 1 

Transparência e rigor 1 

Finalidades da avaliação   

Avaliação do trabalho docente 1 

Atribuição de apoios necessários 1 

Regulação da prática educativa/melhoria das 

aprendizagens 

7 

Tipos e metodologias de avaliação das 

aprendizagem 

  

Heteroavaliação 1 

Autoavaliação 3 

Avaliação sumativa 4 

Avaliação formativa 4 

Avaliação diagnóstica 1 

Campos da avaliação   
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CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR  CATEGORIAS/SUBCATEGORIAS  N 

Comportamentos/atitudes/valores 7 

Competências 8 

Conhecimentos 5 

5. Modos de funcionamento e organização da 

escola e das aula 

Estratégias da constituição de turmas   

Referências à legislação 1 

Distribuição equilibrada por sexo 1 

Distribuição equilibrada dos alunos com 

Necessidades Educativas Especiais 

1 

Distribuição equilibrada por resultados escolares 3 

Distribuição equilibrada por alunos retidos 3 

Continuidade pedagógica 5 

Respeitar orientações dos colegas/ equipas 

variadas 

6 

Estratégias da constituição dos horários dos 

professores 

  

Ajustado às necessidades dos alunos 1 

Referências à legislação/ gestão de topo 3 

Estratégias da constituição dos horários dos 

alunos 

  

Condicionamentos dos espaços físicos 1 

Ajustado às escolhas dos alunos 1 

De forma a permitir a adesão aos clubes/ AEC 1 

Criar dias/manhãs/tardes livres 3 

Referências à legislação/gestão de topo 4 

Disciplinas de pendor teórico lecionadas no 

período da manhã 

4 

Estratégias da distribuição do serviço docente   

Fixação de professores no mesmo ano de 

escolaridade 

1 

Orientações relativas a professores contratados 1 

Adequação do perfil do docente à turma 2 

Continuidade pedagógica 3 

Referências à legislação/ Gestão de topo 4 

Estratégias relativas à família   

Uso da caderneta do aluno 2 

Participação dos pais na sala de aula 2 

Apoio às associações de pais 2 

Partilha de documentação com os EE sobre proc. 

de aprendizagem 

6 

Participação dos pais nas atividades da escola 11 

Manter contactos regulares DT-EE 22 

Estratégias relativas às parcerias   

Realização de estágios pelos alunos 1 

Parcerias para a educação para a cidadania 2 

Parcerias para apoio a atividades dos alunos 6 
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CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR  CATEGORIAS/SUBCATEGORIAS  N 

Estratégias a nível dos espaços   

Sala própria para áreas disciplinares específicas 2 

Ausência de estratégias 8 

Estratégias da escolha de segmentos de tempo   

Melhor gestão da carga horária 1 

Referências à Gestão de topo 2 

Maior concentração dos alunos 4 

Articulação vertical    

Elaboração de instrumentos de avaliação 1 

Estabelecimento de terminologias comuns 1 

Desenvolvimento de competências transversais 2 

Partilha de materiais das planificações 4 

Articulação de conteúdos/temáticas  9 

Garantir a sequencialidade das aprendizagens 11 

Articulação horizontal    

Partilha de experiências e materiais  1 

Desenvolvimento de estratégias para turma/alunos 

específicos 

4 

Práticas de articulação não formal (CT e outros 

encontros) 

6 

Utilização de estratégias/instrumentos de avaliação 

partilhados 

6 

Desenvolvimento de atividades 6 

Acompanhamento do programa 7 

Articulação horizontal retórica (realização de 

reuniões) 

7 

Articulação áreas disciplinares e não 

disciplinares 

  

Projetos que ligam conteúdos formais a informais 6 

Projetos para trabalhar saberes/competências 

transversais 

7 

Projeto como complemento a disciplina(s) 10 

Articulação com a biblioteca escolar   

Atividades da sala de aula em conjunto com a 

biblioteca 

4 

 6. Avaliação do resultado de cada uma das 

opções  do projeto curricular 

Intervenientes no processo de avaliação   

Conselho geral 1 

Grupos/ Departamentos 4 

Observatório da qualidade 1 

Equipa de autoavaliação 6 

Conselho pedagógico 2 

Avaliação do trabalho curricular    

Resultados escolares 2 

Trabalho pedagógico desenvolvido nas turmas 6 

Total  623 
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               Categorias construídas a partir do corpus em análise 
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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar a utilização das redes sociais pelo 

Instituto Federal Fluminense (IFF), dentro da perspectiva de que essas ferramentas 

comunicacionais tornam-se a cada dia fundamentais nas relações e interações com os 

públicos de interesse, tendo em vista o alto poder de penetração dessas redes. No IFF, 

uma instituição pública de ensino federal com mais de 100 anos, com unidades em 14 

municípios e cujo público interno perpassa em média 15 mil pessoas, as redes sociais 

configuram-se como canais de comunicação de grande importância tanto para o público 

interno quanto externo. O movimento recente de elaboração de políticas de 

comunicação em institutos federais, iniciado em 2013, evidenciou a necessidade de 

estar presente nas redes sociais, de conhecer e de dialogar com seus públicos por meio 

destas ferramentas, e a preocupação das instituições em adaptar-se aos movimentos 

recentes que intermediam as relações humanas de diversas formas. Observou-se nessa 

pesquisa que a partir do processo de construção e implementação da política de 

comunicação do IFF foram sistematizadas e potencializadas ações já existentes para 

uma maior e melhor utilização das redes sociais, o que promoveu maior dinamicidade 

da comunicação com toda a comunidade interna e externa. Os avanços identificados 

incluem um maior número de acessos e interações com os usuários nessas redes, 

evidenciando uma mudança de perfil da comunicação com o Instituto, onde as redes 

sociais parecem tender a tornarem-se a primeira tentativa de forma de comunicação. 

 

Palavras-chave: Redes sociais; interação; Internet; comunicação pública. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this article is to analyze the use of social networks by the Federal 

Fluminense Institute (IFF), within the perspective that these communication tools 

become fundamental in the relations and interactions with the public of interest, in view 

of the high penetration of these networks. At IFF, a public institution of federal 

education with more than 100 years, with units in 14 municipalities and whose internal 

public averages 15 thousand people, the social networks are configured as 

communication tools of great importance both for the internal and external public. The 

recent communication policy development in federal institutes, begun in 2013, 

highlighted the need to be present in social networks, to know and to dialogue with their 

publics, mediated by these tools, and the institutions' concern to adapt to the recent 

movements that mediate human relations in various ways. It was observed in this 

research that from the process of construction and implementation of the 

communication policy of IFF were systematized and leveraged actions already existent 

for a greater and better use of social networks, which promoted a greater dynamicity of 

communication with the whole internal community and external. The identified 

advances include a greater number of accesses and interactions with the users in these 

networks, evidencing a change of profile of the communication with the Institute, where 

the social networks seem to tend to become the first attempt of form of communication. 

 

Keywords: Social networks; interaction; Internet; public communication. 
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1. Introdução 

 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) foram criados 

pela Lei N.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), que instituiu a Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Os 38 IFs criados são 

originários das antigas Escolas Técnicas Federais, Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFETs), unidades descentralizadas, escolas vinculadas a universidades e 

escolas agrotécnicas. 

Enquanto Rede Federal, os IFs representaram nos últimos anos uma expressiva 

expansão da educação profissional e tecnológica no Brasil, em especial em sua 

interiorização, com a construção de mais de 500 novas unidades, que totalizaram, até 

2016, 644 campi em funcionamento não só em capitais e grandes municípios, como 

também em regiões mais afastadas e de difícil acesso, cobrindo todo o território 

nacional e sendo, esses institutos, um símbolo da democratização do acesso à educação 

pública. Em 2010, eram 356 unidades, quatro anos depois este número subiu para 578, e 

em 2016 subiu para 644. O aumento no número de unidades representa também um 

aumento no número de municípios atendidos: em 2010 eram 321 saltando para 568 em 

2016 (BRASIL, 2016). 

Todos os Institutos Federais e suas unidades constituem-se em uma verdadeira 

rede de atuação pelo país com uma lei única que os rege, com princípios educacionais 

em comum, com ações e experiências que são constantemente compartilhadas por meio 

de grupos de trabalho, fóruns, parcerias e eventos ï preservando-se, contudo, as 

especificidades de cada região onde estas escolas estão inseridas ï caracterizando-se 

como um trabalho integrado e semelhante que busca o crescimento, a valorização e a 

ampliação da educação profissional e tecnológica no país. 

Vale ressaltar que a história da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica começou em 1909, quando o então Presidente da República, 

Nilo Peçanha, criou, por meio do Decreto nº 7566, de 23 de setembro daquele ano, 19 

escolas de Aprendizes e Artífices destinadas ao ensino profissional primário e gratuito 

para os ñdesafortunadosò, a serem instaladas nas capitais dos estados. 

Excepcionalmente, no estado do Rio de Janeiro, a Escola de Aprendizes e Artífices foi 
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instalada no interior, no município de Campos dos Goytacazes-RJ, sendo a nona 

unidade a ser criada no Brasil, hoje, Instituto Federal Fluminense (IFF). Esta instituição 

foi por muitas décadas a referência em educação de qualidade e profissionalizante para 

milhares de jovens e trabalhadores das regiões norte e noroeste Fluminense que se 

deslocavam diariamente para realizar seus estudos, e continua sendo, só que agora com 

suas fronteiras e territórios de atuação ampliados.  

Atualmente, com 107 anos de história, o IFF atua em 14 municípios por meio de 

seus campi, polos de educação a distância e polo de inovação, nos municípios de Bom 

Jesus do Itabapoana, Itaperuna, Cambuci, Miracema, Santo Antônio de Pádua e 

Cordeiro, na região Noroeste Fluminense; Campos dos Goytacazes, São João da Barra, 

Quissamã, Macaé e Casimiro de Abreu, no Norte Fluminense; Cabo Frio, na região das 

Baixadas Litorâneas; Itaboraí e Maricá, na região Metropolitana, tecendo uma 

importante rede de educação no interior do estado do Rio de Janeiro que atinge, 

diretamente, 14.238 estudantes, 938 professores e 742 técnico-administrativos. São 

ofertados cursos de formação inicial e continuada, cursos técnicos de nível médio, 

cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e bacharelados, além de pós-

graduação lato e stricto sensu (IFF, 2016a). 

Neste cenário, a comunicação institucional no âmbito do Instituto tornou-se um 

desafio, sendo necessário desenvolver processos comunicacionais que alcancem os 

diferentes públicos da instituição que quanto mais se amplia, mais desenvolve relações 

complexas e diversas.  Como base para o trabalho, a Política de Comunicação foi um 

importante passo na delimitação das diretrizes e dos objetivos a serem alcançados, e que 

evidenciou, entre tantas outras percepções, a necessidade de utilização das redes sociais 

enquanto ferramenta de intermediação das relações humanas dentro e fora da 

instituição. Na sociedade da informação, as ferramentas de comunicação foram 

ampliadas e, entre elas, as redes sociais se destacam como importantes canais de 

relacionamento, de interação e de percepção de demandas da sociedade. Mas a 

utilização destes canais, por si só, são um desafio diário para as instituições e para os 

comunicadores, tendo em vista ser um ambiente em que tudo acontece de forma rápida 

e dinâmica. Neste contexto, o presente artigo objetiva analisar a utilização das redes 

sociais pelo IFF, dentro da perspectiva de que essas ferramentas comunicacionais 
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tornam-se a cada dia fundamentais nas relações e interações com os públicos de 

interesse, tendo em vista seu alto poder de penetração. 

2. Comunicação no setor público 

 

Comunicação Pública pode ser entendida como um processo comunicacional 

realizado por instituições, tendo em vista o interesse público e o exercício da cidadania 

em uma sociedade cada vez mais exigente por informações e transparência das ações 

públicas. Envolve conceitos como democratização, cidadania, participação, diálogo e 

interesse público, conforme apresenta Duarte (2007, p.03): 

 

Mais poder para a sociedade, menos para os governos; mais comunicação, 

menos divulgação; mais diálogo e participação, menos dirigismo, são 

algumas das premissas. A idéia-chave talvez seja a de espírito público, o 

compromisso de colocar o interesse da sociedade antes da conveniência 

da empresa, da entidade, do governante, do ator político. O objetivo 

central é fazer com que a sociedade ajude a melhorar a própria sociedade. 

 

O conceito de Comunicação Pública é recente, começou a ser discutido na 

década de 1980. Ainda de acordo com Duarte (2007), sua origem está relacionada à 

noção de comunicação governamental e à transformação da sociedade. No Brasil, além 

da redemocratização do país, em 1985, também foram preponderantes para o interesse 

na Comunicação Pública, outros fatores: 

 

A Constituição de 1988, a transformação do Papel do Estado, o Código de 

Defesa do Consumidor, a terceirização e a desregulamentação, a atuação 

de grupos de interesse e movimentos sociais e o desenvolvimento 

tecnológico estabeleceram um sistema de participação e pressão que 

forçou a criação de mecanismos para dar atendimento às exigências de 

informação e tratamento justo por parte do cidadão em sua relação com o 

Estado e instituições, do consumidor com as empresas e entre todos os 

agentes sociais (DUARTE, 2007, p. 01). 

 

De acordo com Brandão (2007), a Comunicação Pública tem identificação com 

diversos significados e entendimentos, tais como Comunicação Organizacional, 

Científica, Governamental, Política e da Sociedade Civil, contudo, todas possuem um 

ponto em comum: 

 

aquele que diz respeito a um processo comunicativo que se instaura entre 

o Estado, o governo e a sociedade com o objetivo de informar para a 

construção da cidadania. É com este significado que no Brasil o conceito 

vem sendo construído, sobretudo por força da área acadêmica que tem 

direcionado seu pensamento para esta acepção (BRANDÃO, 2007, p. 06). 

 



 - 

144 
 

Segundo Duarte (2007), a Comunica­«o P¼blica ® uma ñid®ia vigorosaò em meio 

a uma sociedade que ainda não tem interesse pela gestão pública, pelo exercício da 

cidadania e da representação democrática, resultado da desinformação, da falta de 

formação política e descrédito em relação à gestão pública. De acordo com o autor, 

ñfazer comunica­«o p¼blica ® assumir a perspectiva cidad« na comunicação envolvendo 

temas de interesse coletivoò (DUARTE, 2007, p. 02), e no setor p¼blico, a 

responsabilidade é ainda maior tendo em vista o direito do cidadão que precisa ser 

atendido e as demandas coletivas que precisam ser viabilizadas. Todavia, comunicar, 

alerta Duarte, não é só informar. Informação, segundo o autor, não significa 

comunica­«o eficiente. Ela ® ñapenas a nascente do processo que vai desaguar na 

comunica­«o viabilizada pelo acesso, pela participa­«o, cidadania ativa, di§logoò 

(DUARTE, 2007, p. 04). Para ser comunicação é preciso que haja um fluxo de troca de 

informações e influências onde o cidadão deve ser um ator participativo nas questões de 

interesse público, por meio do acesso e do diálogo. 

 

Gerar comunicação de qualidade é mais do que aumentar a quantidade e 

potência das mensagens. Implica criar uma cultura de comunicação que 

perpasse todos os setores envolvidos com o interesse público, o 

compromisso do diálogo em suas diferentes formas e de considerar a 

perspectiva do outro na busca de consensos possíveis e de avançar na 

consolidação da democracia (DUARTE, 2007, p. 05).   

 

Conforme aponta Kunsch (2012), nas últimas décadas, a comunicação dentro de 

instituições públicas, terceiro setor ou privadas começou a ser vista como uma ação 

fundamental e estratégica, exigindo políticas de comunicação efetivas que levem em 

conta o interesse de todos os seus públicos e cujas ações atendam a uma sociedade cada 

vez mais exigente.  

 

A instituição pública/governamental deve ser hoje concebida como 

instituição aberta, que interage com a sociedade, com os meios de 

comunicação e com o sistema produtivo. Ela precisa atuar como um órgão 

que extrapola os muros da burocracia para chegar ao cidadão comum, 

graças a um trabalho conjunto com os meios de comunicação (KUNSCH, 

2012, p. 15). 

  

Enquanto instituições do setor público, suas ações estão pautadas sob o interesse 

coletivo, seu atendimento tem como alvo a população e seus recursos advém desta 

própria sociedade, logo sua razão de ser e fazer são as pessoas. Neste sentido, a 

interlocução com a sociedade deve ser ampla, transparente e em via de mão dupla para o 
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exercício de uma verdadeira cidadania. E neste contexto, as ações comunicativas são 

imprescindíveis. Koçouski aponta que Comunicação Pública é aquela que tem ño olhar 

voltado ¨ coletividadeò (2012, p. 89) e enfatiza que o Estado, entre todos os demais 

atores - terceiro setor, partidos políticos, empresas privadas, órgãos de imprensa privada 

ou pública, sociedade civil organizada -, é o que deve atuar integralmente com a 

comunica­«o p¼blica visto que ñsuas atividades t°m obriga­«o legal de serem pautadas 

pela supremacia do interesse p¼blicoò (KO¢OUSKI, 2012, p. 90), n«o permitindo 

espaço para promoções pessoais, interesses mercadológicos e privados. 

 

2.1. A Política de Comunicação do IFF 

 

Conforme aponta Duarte (2007, p. 05), as ñsociedades democr§ticas como a 

brasileira exigem refinamento nas estratégias comunicativas e diversidade de 

instrumentos, processos e agentesò. Tais estrat®gias est«o ligadas a processos criativos, 

ampliação das formas de participação e das redes de relacionamento que irão aprimorar 

os fluxos comunicacionais entre os agentes públicos e seus públicos-alvos fazendo a 

informação circular, chegar aos interessados, estimulando o debate, satisfazendo as 

demandas, provocando opiniões, ampliando a participação na busca por estabelecer o 

interesse social (DUARTE, 2007). Contudo, há muito o que avançar na comunicação 

exercida e praticada pelas instituições públicas, onde recursos humanos e materiais 

suficientes são sempre um desafio diário para o estabelecimento de fluxos eficientes de 

comunicação. 

Neste contexto, pode-se afirmar que o trabalho de Comunicação no IFF é 

relativamente novo. Com a criação dos IFs, em 2008, e a conseqüente expansão do 

território de atuação do IFF, por meio de seus novos campi, surgiu a necessidade de se 

ampliar também o trabalho de comunicação, de ter profissionais da área lotados nas 

unidades espalhadas pelo interior do estado do Rio de Janeiro, bem como de realizar um 

trabalho em Rede entre esses profissionais distantes fisicamente, mas envoltos por uma 

única instituição. A expansão do Instituto trouxe novas demandas e desafios 

comunicacionais visto que este passou a estabelecer relações e interações mais 

complexas dentro de suas estruturas internas e também com a população de todos os 

municípios de sua abrangência.   
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É neste cenário de expansão territorial e de atuação, que se observa, a partir de 

2012, um expressivo crescimento de pessoal na área de comunicação dentro do 

Instituto. A criação da Diretoria de Comunicação, ligada à Reitoria aconteceu naquele 

ano e contribuiu para a constituição de uma estrutura sistêmica de forma a ampliar as 

atividades e ações de comunicação. É a partir deste ano também que ocorre um boom de 

ingresso de servidores da área, entre jornalistas, programadores visuais e técnicos em 

audiovisual, com a entrada de 16 novos profissionais entre 2012 e 2015. Foi, então, ao 

longo deste processo, que em 2014, por meio da Diretoria de Comunicação, criou-se o 

Fórum dos Comunicadores do IFF que reúne todos os profissionais de Comunicação da 

Instituição com o objetivo de fortalecer e consolidar as ações de comunicação 

integradas e também locais nos campi, de promover um diálogo entre esses 

profissionais para o fortalecimento de suas atividades, para o compartilhamento de 

experiências e colaboração mútua. A instituição do Fórum também deu início ao 

principal processo comunicacional dentro do IFF: a construção da sua Política de 

Comunicação.  

A Política de Comunicação do IFF nasceu de um movimento recente de 

elaboração de políticas de comunicação em Institutos Federais, iniciado, em 2013, pelo 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), e pela compreensão de seus gestores sobre a 

necessidade de aprimorar as várias formas de relacionamento da instituição com a 

sociedade para a garantia de processos comunicacionais que atendessem às demandas e 

que pudessem estabelecer um relacionamento aberto e transparente. Após uma imersão 

realizada no IFSC, em março de 2014, o Fórum dos Comunicadores do IFF desenvolveu 

pesquisas sobre temas, levantamento de dados e informações para a construção da sua 

Política. O documento ainda passou por várias instâncias participativas da instituição ï 

colegiados de gestores, representações da comunidade interna e externa, servidores e 

estudantes ï em um processo que durou dois anos, culminando com a submissão do 

documento ao Conselho Superior, órgão máximo da instituição, que o aprovou sem 

ressalvas, por meio da Resolução nº 021, de 26 de fevereiro de 2016 (IFF, 2016b).  

A Política de Comunicação do IFF apresentou-se como primeiro passo para o 

estabelecimento do papel da comunicação dentro da instituição, identificação, avaliação 

e consolidação de práticas já existentes, conhecimento de seus próprios públicos, bem 

como para o estabelecimento do necessário aprimoramento dos fluxos de informação e 
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participação, e criação de novas ações. O documento estabelece diretrizes a curto, 

médio e longo prazo, norteando ações da instituição para com os seus diversos públicos, 

e a realização de avaliações permanentes sobre suas concepções e atividades propostas.  

Estruturada em capítulos, a Política de Comunicação do IFF apresenta os 

seguintes temas: comunicação pública como pressuposto da política de comunicação; 

estrutura dos setores de comunicação social; definição de públicos estratégicos; canais 

de relacionamento; comunicação interna; relacionamento com a imprensa; comunicação 

e gestão de crises; disseminação e divulgação científica; identidade institucional e 

identidade visual; mídias sociais; campanhas de ingresso de estudantes; planejamento de 

eventos e formaturas (IFF, 2016b).  

Para efeito deste artigo, consideraremos apenas o item das mídias sociais, um 

espaço imprescindível no cenário atual para toda e qualquer instituição que anseia ser 

transparente e que busca estabelecer um diálogo permanente com a população, 

intermediado por estas ferramentas. 

 

3. As redes sociais enquanto ferramentas de comunicação 

 

A informatização da sociedade teve início nos anos 70 com o surgimento da 

micro-informática e dos computadores pessoais; depois, nos anos 80-90 houve a 

popularização da internet, os computadores coletivos, ligados ao ciberespaço, e novas 

tecnologias que transformaram as comunicações; já no século XXI, as formas de 

conexão se ampliaram com a mobilidade, como os telefones celulares e a internet sem 

fio (LEMOS, 2005). Estas revoluções das tecnologias de informação e comunicação, em 

especial a popularização da internet nos anos 1990 em todo o mundo, integraram as 

várias formas de comunicação em uma rede interativa (CASTELLS, 2000). São as 

comunicações mediadas por computadores, e a possibilidade de estabelecê-las de 

diferentes formas, que mudam o curso da história e as relações sociais de forma 

definitiva e que tem como espinha dorsal, segundo Castells (2000), a Internet.  

São mudanças proporcionadas pela incorporação das novas tecnologias ao dia-a-

dia das pessoas, relações intermediadas pelo computador, a popularização da internet 

que reduziu a dimensão do mundo, das fronteiras e superou as barreiras de tempo e 

espaço, fatores tecnológicos que alteraram as relações políticas, econômicas e sociais 
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para sempre. ñRedes constituem a nova morfologia social de nossas sociedades e a 

difusão da lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos 

processos produtivos e de experi°ncia, poder e culturaò (CASTELLS, 2000, p. 565).  

Castells apresenta que o novo paradigma da tecnologia da informação e comunicação é 

tão impactante que penetra em toda a estrutura social e forma de vida social (morfologia 

social), o que o difere de outras estruturas sociais em rede j§ existentes. ñA presen­a na 

rede ou a ausência dela e a dinâmica de cada rede em relação às outras são fontes 

cruciais de dominação e transforma­«o da sociedadeò (CASTELLS, 2000, p. 565).  

Toda essa revolução digital impactou também no próprio processo de produção 

de informação que passa a ser multilateral. As novas tecnologias modificaram o papel 

do emissor, que pode ser assumido por todos para criação e fornecimento de conteúdos 

em uma rede de informações cada vez maior e mais disponível. A liberação do pólo 

emissor, apontada por Lemos (2007), é uma das características que diferencia a cultura 

digital da cultura massiva.  

 

O que vemos hoje são inúmeros fenômenos sociais em que o antigo 

ñreceptorò passa a produzir e emitir sua pr·pria informa­«o, de forma 

livre, multimodal (vários formatos midiáticos) e planetária, cujo sintoma é 

¨s vezes confundido com ñexcessoò de informa­«o (LEMOS, 2007, p. 

39). 

 

Castells (2000) já apontava, inclusive, sobre a criação de novas comunidades na 

internet, comunidades virtuais que reúnem pessoas em torno de interesses comuns, com 

comunicações interativas e organizadas. Seria o futuro das redes sociais: Facebook, 

Twitter, Instagram, entre tantas outras que mudaram para sempre as relações sociais 

entre as pessoas, entre as pessoas e organizações/instituições e, até mesmo, as relações 

de mercado. Um movimento que parece ter acontecido há décadas de tão já enraizado 

que está na sociedade, mas que é relativamente novo, conforme aponta Nascimento 

(2012, p. 293-294): 

 

Os sites de redes sociais não são exatamente novos ï Facebook, fundado 

em 2004; YouTube, em 2005; e o Twitter, em 2006; mas podem ser 

compreendidos como uma consequência da apropriação das ferramentas 

de comunicação mediada pelo computador. 

 

Em se tratando de instituições públicas, as redes sociais configuram-se como 

canais de relacionamento com o cidadão e uma ferramenta de atendimento mais ágil e 

transparente, o que altera a dinâmica de comunicação do setor público, voltada 
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prioritariamente para a relação com a mídia, por meio do trabalho de assessoria de 

imprensa. Mais ainda, rompe com o modelo de comunicação descendente quando o 

governo era o emissor e o cidadão, apenas o receptor (NASCIMENTO, 2012). Segundo 

Kunsch (2012), a comunicação pública abrange diferentes áreas de conhecimento, 

práticas sociais e profissionais, entre elas, a comunicação digital e as novas mídias que 

se configuram enquanto um dos maiores avanços tecnológicos na perspectiva da 

democratização do acesso dos cidadãos às ações da administração pública. A autora 

aponta que as novas ferramentas digitais devem ser utilizadas pelas instituições 

públicas, mas jamais sem planejamento eficiente e produção adequada, visto que cada 

ferramenta dispõe de características específicas em sua forma de comunicar. Neste 

contexto, pode-se afirmar que as redes sociais são ferramentas comunicacionais que se 

tornam a cada dia fundamentais nas relações e interações com cidadãos, tendo em vista 

o seu alto poder de penetração, frente a uma sociedade cada vez mais conectada às 

novas tecnologias por meio das quais se comunica, se informa e interage com sua vida 

pessoal, profissional e suas visões de mundo. As redes sociais promovem o 

relacionamento entre as pessoas e, neste caso, entre a instituição e seus públicos, 

aproximando-os e encurtando as distâncias, além de permitir atualização de informações 

em tempo real e a disponibilização de uma infinidade de conteúdos, sendo um dos 

meios de comunicação mais democráticos, participativos e colaborativos. Para 

Nascimento (2012, p. 296), 

 

Um dos focos do trabalho de comunicação pública para os próximos anos 

deverá estar centrado nas redes sociais. Essa é a visão de 30 gestores de 

comunicação de órgãos públicos brasileiros que participaram do Mapa da 

Comunicação Brasileira 2011, pesquisa realizada pelo Instituto FSB 

Pesquisa. Comparando a pesquisa realizada em 2009 com a de 2011, o 

Mapa da Comunicação mostra que, nos órgãos públicos, o crescimento no 

uso do Twitter foi de 63%, e o uso do Facebook de 33%. Tal fato permite 

inferir que a presença nesses canais de comunicação já é uma realidade 

para muitas organizações públicas. 

 

3.1. Redes sociais na Política de Comunicação do IFF 

 

Em sua Política de Comunicação, o IFF apresenta no capítulo 5 os Canais de 

Relacionamento da Institui­«o, enquanto ñferramentas de comunica­«o oficiais formais 

utilizadas para a intera­«o com os diversos p¼blicosò (IFF, 2016b, p.17). O Portal do 

Instituto ® apontado como o principal canal de relacionamento ñonde s«o divulgadas as 
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informações de caráter institucional ou de interesse dos campi/Reitoria, assim como são 

arquivados e publicizados dados e documentos gerais da institui­«oò (IFF, 2016b, p 17- 

18). Também são listados: Informativo Eletrônico, IFFTube, Banco de Imagens, Centro 

de Documentação Digital, Ouvidoria, E-mail Institucional, Painel Eletrônico, Mural e 

Redes Sociais, com um capítulo próprio.   

O capítulo 11 procura reforçar a importância da presença de uma instituição nas 

redes sociais devido ao alto poder de penetração destas ferramentas, o alcance das 

mensagens, a possibilidade de interação com os públicos e a troca de informações, mas 

ressalta-se o cuidado com a gestão desses canais que representam a imagem e 

identidade da instituição, e que deverão seguir as diretrizes da Política. O documento 

estabelece que as páginas nas redes sociais deverão ser administradas pelos setores de 

Comunicação Social e deixa em aberto a possibilidade de uma administração 

compartilhada com setores estratégicos da instituição. Isto porque pela complexidade 

institucional e pelo número reduzido de profissionais da área, o compartilhamento da 

gestão pode contribuir para uma divulgação mais ampla das informações. O documento 

também estabelece o papel dos perfis oficiais e a importância de seu fortalecimento, 

evitando criações desordenadas e desnecessárias de outros perfis na rede. Outro ponto 

abarcado é a produção de conteúdo específica para cada canal, aproveitando ao máximo 

sua potencialidade, atualização das postagens, monitoramento e forma de redação. 

Interessante observar que trazer para a Política de Comunicação diretrizes de uso 

das redes sociais é reconhecer o lugar desses canais na estratégia comunicacional da 

instituição em seu relacionamento com os diversos públicos, bem como reafirmar as 

práticas já existentes pelos comunicadores, norteando de forma sistêmica a presença do 

IFF nestes canais de relacionamento, o que contribui para o fortalecimento e 

credibilidade da instituição entre os seguidores, a partir de um trabalho sério, 

organizado e eficiente.  

 

3.2. A presença do IFF nas redes sociais 

 

As redes sociais, inseridas no contexto das tecnologias de informação e 

comunicação onde os processos de inovação e renovação acontecem em altíssima 

velocidade representam um desafio para os profissionais da comunicação: a cada dia 
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uma novidade e a necessidade de criação de conteúdos que permitam ao usuário 

interagir com ele, e conteúdos que conversam com várias ferramentas comunicacionais 

ao mesmo tempo (imagem, texto, vídeo), a chamada convergência onde se tem em um 

único suporte o acesso a várias mídias. Interatividade no meio digital é imprescindível 

para a sobrevivência nas redes sociais.  Mas não é só isso. Quando uma instituição 

pública cria um perfil ou página em uma rede social é preciso realizar um trabalho de 

credibilidade e fidelização de seguidores que é construído diariamente com o trabalho 

de identificação de seus públicos, adequação de conteúdo, frequência de publicações, 

agilidade nas interações e estímulo ao engajamento. 

Atualmente o IFF está presente nas seguintes redes sociais: Facebook, Twitter, 

YouTube, Instagram e Flickr, mas para efeito deste artigo, iremos abordar as quatro 

primeiras que são as mais utilizadas para interação com a sociedade, sendo a última 

mais um repositório de fotografias para divulgação junto à imprensa e instituições 

parceiras. O Twitter e o YouTube são canais sistêmicos administrados por todos os 

comunicadores da instituição; já no Facebook e Instagram, cada unidade conta com seu 

perfil, neste caso, serão analisadas as contas da Reitoria, consolidadas como 

institucionais porque divulgam ações de todo o Instituto.  

 

a) Facebook 

 

Pode-se considerar como o principal perfil nas redes sociais, aquele no qual os 

usuários mais se relacionam com a instituição em termos de curtidas, comentários e 

perguntas. A atualização do canal é feita diariamente com postagens sobre eventos, 

ações e oportunidades da instituição e todas as interações recebem feedback quase que 

instantâneo ou, no máximo, em 24 horas. As publicações são realizadas por meio de 

imagens (atraentes), textos (adequados ao conteúdo e público) e vídeos (dinâmicos). As 

figuras abaixo apresentam diferentes formatos de publicação: a) Informação: cujo 

objetivo é divulgar informações de interesse público sobre a instituição; Sensibilização: 

promover engajamento dos usuários em relação a algum tema, como, por exemplo, a 

campanha de doação de sangue; Educação: objetivo de orientar as pessoas ou 

conscientizá-las sobre algum assunto, como a campanha contra o mosquito da dengue; 

Vídeos: formato atrativo e dinâmico de promover a instituição ou alguma de suas ações; 
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Memes: momento de descontração e interação seguindo comportamentos que viralizam 

nas redes sociais; Orientação: orientar os seguidores a respeito de alguma informação 

importante. 

 

 

 

Figura 1: Informação Figura 2: Sensibilização 

  

Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 

Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 

 

Figura 3: Educação 

 

Figura 4: Vídeos 
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Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 

Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 

 

 

 

Figura 5: Memes Figura 6: Orientação 

 

 

Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 

Fonte: Facebook Instituto Federal Fluminense - 

Reitoria 
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Pode-se afirmar, entretanto, que a página ainda é muito nova - foi criada em 

06/02/2014 - mas já conta com 10.483 curtidas
1
, número que cresce a cada segundo, a 

partir de um processo de divulgação do perfil e consolidação de sua existência na rede, 

em um trabalho que visa o estabelecimento de um diálogo com o público e sua 

consequente credibilidade. Por limitação da própria ferramenta, o dado mais antigo 

possível de ser extraído é de 26 de maio de 2015, quando a página tinha 1913 curtidas. 

Pode-se observar, pela Figura 7, que o número de seguidores cresce em um ritmo 

contínuo com alguns picos de aumento que coincidem com oportunidades de ingresso 

na instituição, seja em cursos técnicos, superiores ou ingresso de servidores em 

concurso público. Vale acrescentar aqui que os Processos Seletivos de Cursos Técnicos 

acontecem anualmente, reunindo cerca de 10 mil candidatos, e os de Vestibular são 

realizados semestralmente, com uma média de 3 mil candidatos e os interessados 

recorrem com frequência ao recurso de mensagens do Facebook para tirar dúvidas sobre 

as seleções e a rapidez no tempo de resposta faz com que mais e mais usuários busquem 

a página para se informarem reconhecendo nela um verdadeiro canal de relação de 

diálogo com a instituição. 

Figura 7: Evolução de curtidas na página do IFF 

 

Fonte: Extraído da página do Facebook do Instituto Federal Fluminense ï Reitoria em 23 de maio de 

2017 

 

Pode-se concluir, então, que em três anos, o Facebook da Reitoria do IFF 

apresentou um movimento contínuo e crescente de curtidas com picos em momentos 

que são de grande interesse público. O movimento de construção da página e 

engajamento público acontece, inicialmente, concomitante ao processo de construção da 

                                                           
1
 Dados de 23 de maio de 2017. 
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Política de Comunicação, e vem ao longo destes anos se consolidando, fortalecendo, 

aprimorando e criando novas formas de divulgação, discurso e conteúdo, o que resulta 

em fidelização do usuário, engajamento, credibilidade e interação, e isso tudo se reflete 

em um processo comunicativo rico e sólido para a instituição e para a sociedade. 

b)Twitter 

Apesar de não ser uma ferramenta tão popular quanto o Facebook, o Twitter 

também é considerado um canal estratégico, com uma linguagem diferenciada, onde só 

é possível escrever 140 caracteres, mas que foi aprimorando ao longo dos anos e que 

hoje permite a adição de imagens às postagens, o que as torna muito mais atraentes para 

o usuário, vídeos, gifs e enquetes. Outra facilidade do Twitter é que ele permite, por 

meio de marcação (@iffluminense, por exemplo) o acompanhamento de menções em 

relação à instituição, o que é importante para a própria retroalimentação da 

comunicação, monitoramento de possíveis crises e identificação de conflitos ou 

oportunidades.  

O Twitter do IFF é um canal institucional, cuja administração é compartilhada 

por todos os comunicadores do Instituto, mas que ainda requer uma maior atenção e 

desenvolvimento específico de conteúdo para deslanchar em seu verdadeiro potencial. 

A conta foi criada em 24 de maio de 2010, mas passou um período desativada, sendo 

retomada em fevereiro de 2014. Atualmente, são 3.556 seguidores e seguindo 253 

contas. Na janela Notificações é possível observar que, apesar de em grau bem menor 

do que o do Facebook, a conta do IFF no Twitter tem atividades diárias de curtidas, 

retweets e mensagens. Atualmente, o canal replica os mesmos conteúdos publicados no 

Facebook e observa-se que esta estratégia precisa ser repensada. Como o Twitter tem 

um público específico, é necessário adequar o conteúdo das postagens, explorando mais 

as funcionalidades da ferramenta para o crescimento da página.  

c)YouTube 

O YouTube é uma plataforma de vídeo que cresce a cada dia, principalmente 

entre os jovens, e que tem um grande potencial de divulgação e viralização de 

informações, contudo seu uso requer uma estrutura maior e especializada de produção 

de vídeos que devem ter qualidade técnica para sua exibição por uma instituição pública 

do porte do IFF. O canal foi criado em 2014, em conjunto com a criação da 

Coordenação de Multimeios, ligada à Diretoria de Comunicação, e vêm crescendo 
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exponencialmente tendo em vista os investimentos, a partir de 2016, em recursos 

materiais e humanos, que possibilitaram uma periodicidade maior de produção de 

conteúdos, bem como a criação de novos materiais. O canal conta com 1079 inscritos e 

70.783 visualizações, e é utilizado para divulgar vídeos institucionais; uma série de 

vídeos sobre os cursos técnicos e superiores ofertados pela instituição, intitulada 

ñEncontre seu Cursoò; e um conjunto de entrevistas realizadas semanalmente sobre 

assuntos diversos da institui­«o, intituladas ñAcontece no IFFò; al®m de aulas da 

modalidade da Educação a Distância. Apesar de ainda ter um baixo engajamento, as 

expectativas em relação ao canal são significativas visto o investimento na produção de 

conteúdo, bem como a sua interrelação com outras redes sociais como o Facebook, 

Twitter e o próprio portal institucional.  

d) Instagram 

O Instagram é o mais novo desafio comunicacional do IFF. Começou a ser 

utilizado a partir de 2016 e pode-se dizer que trata-se de uma nova ferramenta que ainda 

está sendo explorada, estudada e testada. Conta com 424 seguidores e segue 275 contas. 

Inicialmente, uma rede social de fotos que só pode ser alimentada pelo celular, o 

Instagram agora também permite a publicação de vídeos, os chamados stories, que 

permanecem no ar por 24 horas e depois são apagados da linha do tempo do usuário. 

Tal ferramenta caracteriza-se como um canal de relacionamento de potencial interação 

com o usuário e de divulgação de ações institucionais por meio de imagens e vídeos, em 

formato que apresenta ser bastante dinâmico, mas que exige, assim como as demais 

redes sociais, um trabalho direcionado.  

 

 

4. Considerações Finais 

 

Observou-se nessa pesquisa que a partir do processo de construção e 

implementação da Política de Comunicação do IFF foram sistematizadas e 

potencializadas ações para uma maior e mais eficiente utilização das redes sociais, o que 

promoveu maior dinamicidade da comunicação com toda a comunidade interna e 

externa.  
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Os avanços identificados incluem um maior número de acessos e interações com 

os usuários nessas redes, evidenciando uma mudança de perfil da comunicação com o 

Instituto, onde as redes sociais parecem tender a tornarem-se a primeira tentativa de 

forma de comunicação, até mesmo por seu caráter multilateral, em que é possível 

estabelecer um diálogo e troca de informações. Identifica-se, então, que para o usuário, 

pela lógica da multilateralidade, as redes sociais são os canais de relacionamento pelos 

quais ele pode obter respostas rápidas da instituição de forma clara e objetiva. Por outro 

lado, verifica-se ainda a necessidade de aprimoramentos de formatos de conteúdo e 

linguagem para as diferentes redes em que o Instituto está presente. 

Conclui-se, também, que as redes sociais para as instituições públicas ainda são 

uma realidade complexa, pois embora o IFF esteja investindo nestes meios de 

comunicação para interagir com a sociedade, o público ainda está descobrindo que esta 

é uma relação que pode dar certo, na qual ele será ouvido, compreendido e respeitado. 

Um trabalho que demanda esforço por parte da instituição, com produção adequada de 

conteúdo, monitoramentos e investimentos constantes visto que estas ferramentas estão 

sempre em modificação, mas cujo esforço representa uma postura de transparência e 

aproximação com o cidadão na busca por uma sociedade mais participativa nas ações 

públicas e uma esfera pública mais democrática. 
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RESUMO 
 

O presente artigo tem como objetivo analisar a utilização das redes sociais por 

quatro Organizações Não Governamentais (ONGs) que desenvolvem ações educativas 

no estado do Rio de Janeiro. Este trabalho faz parte do grupo de pesquisa de Políticas 

Públicas, Gestão e Formação de Educadores da Universidade Estácio de Sá (UNESA) 

que realiza sistematicamente pesquisas no âmbito das relações entre os diferentes 

espaços formativos no tocante às ações educativas destinadas aos jovens em situação de 

vulnerabilidade social. A pesquisa foi desenvolvida a partir de análise documental e de 

entrevistas semiestruturadas realizadas com os coordenadores pedagógicos nas 

instituições elencadas. A utilização das redes sociais ocorre tanto no intuito de ampliar a 

comunicação das ações educativas desenvolvidas nas comunidades e divulgadas nos 

sites institucionais como também para arrecadar doações. Constatou-se também a 

utilização das redes sociais para um acompanhamento assistemático de egressos, 

atividade apresentada como de grande dificuldade de execução pelas ONGs, 

principalmente devido à falta de recursos.  

 

Palavras-chave: redes sociais; cidadania; ONG; transformação social. 
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ABSTRACT  
 

This article aims to analyze the use of social networks by four Non 

Governmental Organizations (NGOs) that develop educational actions in the state of 

Rio de Janeiro. This work is part of the Research Group of Public Policies, Management 

and Training of Educators of the University Estácio de Sá (UNESA) that systematically 

conducts research in the scope of the relations between the different formative spaces in 

relation to educational actions aimed at young people in situations of vulnerability 

social. The research was developed based on documentary analysis and semi-structured 

interviews with the pedagogical coordinators in the listed institutions. The use of social 

networks occurs both in order to broaden the communication of educational actions 

developed in communities and publicized on institutional sites as well as to collect 

donations. It was also verified the use of social networks for an non-systematic follow-

up of graduates, an activity presented as a major difficulty for NGOs to carry out, 

mainly due to a lack of resources. 

 

Keywords: social networks; citizenship; NGO; social transformation. 
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1. Introdução 

 

Com o objetivo de estudar as potencialidades na articulação entre espaços 

formais de ensino e os espaços não escolares, o grupo de pesquisa de Políticas Públicas, 

Gestão e Formação de Educadores, da Universidade Estácio de Sá (UNESA
1
), tem 

realizado pesquisas em diversas Organizações Não Governamentais (ONGs) e analisado 

as ações educativas desenvolvidas com jovens em situação de vulnerabilidade social. 

Neste artigo serão apresentados dados de pesquisa realizada em quatro 

instituições localizadas no estado do Rio de Janeiro: Instituto Paulo e Estevão; Instituto 

Vida Plena; Obra do Salvador e Obra Social Antonio de Aquino. O objetivo principal é 

verificar como essas ONGs utilizam as redes sociais virtuais no desenvolvimento de 

suas ações. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de análise documental e entrevistas semi-

estruturadas feitas com os coordenadores das ações educativas em cada ONG. 

Para conduzir essa discussão, a próxima seção apresenta um breve histórico das 

parcerias público-privadas no Brasil a partir da década de 1990, seguida da 

caracterização das ONGs pesquisadas, suas ações educacionais desenvolvidas e as 

formas de utilização das redes sociais. 

 

2. Parcerias público-privadas no Brasil a partir da década de 1990 

 

A implantação e desenvolvimento de ações governamentais, de cunho 

neoliberal, alteram o papel do Estado e colocaram em destaque as parcerias público-

privadas, potencializando a participação da sociedade civil, a partir dos anos de 1990. O 

papel do Estado como regulador da economia e das demandas sociais foi questionado, 

revelando sinais de sua ineficiência, de estrutura burocrática sobrecarregada e de gastos 

                                                           
1 Os dados apresentados neste texto fazem parte do projeto Políticas Educacionais: as relações entre os 

diferentes espaços formativos, coordenado pela professora Dra. Wania Gonzalez. O estudo aborda a 

interpenetração dos espaços formativos no cenário educacional brasileiro e reconhece potencialidades nos 

espaços não formais de ensino, como uma perspectiva mais ampla da formação humana. 
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elevados e, numa visão capitalista, desnecessários e passíveis de corte para um melhor 

funcionamento e maior racionalização dos recursos públicos. 

          Essa mudança do papel do Estado requer a reestruturação dos seus serviços, 

orientados pela necessidade de ñtransferir para o setor privado as atividades que podem 

ser controladas pelo mercadoò, uma vez que o Estado gerou ñdistor­»es e inefici°ncias 

ao tentar assumir as funções diretas de execução. Era preciso e necessário dividir as 

responsabilidades, porém com mecanismos de controle e fiscalização exercidos pelo 

pr·prio Estadoò (BRASIL, 1995, p. 17). 

Desenvolveram-se diversos processos de descentralização, flexibilização e 

privatização de instituições estatais, ocasionando modificações na relação do Estado 

com a sociedade civil, o que implicou na invocação desta para assumir diversas funções 

que até então eram exercidas exclusivamente pelo poder público. 

           Essas mudanças começaram a ser implementadas no governo de Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002), a partir de uma reforma da administração pública 

comandada pelo então Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, Luiz 

Carlos Bresser Pereira, o que deu origem a um documento orientador para a reforma do 

Estado, com vistas a fortalecer a economia de mercado. A resolução das questões 

sociais é entendida nesse documento como a partir do desenvolvimento do terceiro setor 

e do trabalho voluntariado (SILVA, 2011). Em consequência, intensificaram-se as 

parcerias público-privado para fomento de projetos sociais e educacionais executados 

por ONGs, sob fiscalização do aparelho do Estado. 

Montaño (2007, p.53), ao tratar do Terceiro Setor, entende que o termo não é 

neutro, mas ñ® constru²do a partir de um recorte do social em esferas: O Estado o 

primeiro setor, o mercado o segundo setor e a sociedade civil o terceiro setorò. Esse 

recorte isola e torna mais dinâmico os respectivos setores; como se o político fizesse 

parte da esfera estatal, o econômico ao âmbito do mercado e o social se reportasse 

apenas à sociedade civil, num conceito de cunho exclusivamente reducionista. 

O Estado deixava de ser o provedor direto de serviços como saúde, educação e 

seguridade social e passava a ser o regulador desses mesmos serviços, na perspectiva de 

transferência dos mesmos. A educação, assim como outros setores da sociedade, 

tamb®m sofreu os impactos dessa reforma, pois ela era ñentendida como um servi­o n«o 

exclusivo do Estado, portanto, passível de ser executado por instituições públicas não 
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estatais, assim como instituições privadas, sob o ponto de vista da divisão de 

responsabilidade com a sociedade civilò (BRESSER-PEREIRA, 1999, p. 55). 

No campo da educação essa mudança ocorre a partir da promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) ï Lei n
o
. 9.394 de 20 de dezembro 

de 1996 ï que abriu caminho aos processos educativos que ocorrem em espaços não 

formais ao definir logo em seu artigo primeiro a educação como aquela que abrange 

ñprocessos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na conviv°ncia humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações 

da sociedade civil e nas manifesta­»es culturaisò (BRASIL, 1996). A concep­«o de 

educação abrange um processo mais amplo, que extrapola a atuação da educação formal 

desenvolvida nas escolas. 

As pesquisas sobre a efetividade dessas parcerias público-privadas para oferta de 

projetos sociais e educacionais foram então intensificadas e a utilização do termo 

educação não formal foi ampliada para além dos processos alternativos de alfabetização 

ou educa­«o de adultos nos anos 2000. ñONGs, entidades como Sesc, Senac, Ita¼ 

Cultural, Programas Educativos e outros passam a utilizá-la no campo da atuação junto 

a comunidades variadas, principalmente associada à promoção da cidadania, inclusão 

social, etcò (GOHN, 2010, p. 13). 

 Convém esclarecer que adotamos, à luz de Gohn (2010), um conceito amplo de 

educação que envolve os campos da educação formal, não formal e informal. 

Por educa­«o formal compreende ñaquela desenvolvida nas escolas, com 

conte¼dos previamente demarcadosò (GOHN, 2010, p.15). £ desenvolvida por 

professores e, por ser regulamentada em lei, se organiza de acordo com diretrizes 

nacionais e atesta os conhecimentos adquiridos através de certificados e diplomas. 

A educação não formal ® ñaquela que se aprende no ómundo da vidaô, via 

processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações 

coletivos cotidianosò (GOHN, 2010, p.16). £ uma educa­«o que n«o ® nativa (natural ou 

espontânea), tal como também ocorre com a formal. Porém, sua intencionalidade e 

propostas não são construídas no ambiente escolar. Pode ser desenvolvida em 

sindicatos, igrejas, organizações não governamentais e outros espaços associativos. 

Geralmente é conduzida pelos educadores sociais e desenvolvida no ambiente ou 

comunidade dos educandos, podendo também certificar os conhecimentos adquiridos. A 
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potencialidade deste tipo de educação é a sua contribuição para a formação de uma nova 

cultura política. 

Como educação informal compreende-se aquela onde os indivíduos aprendem 

durante o processo de socialização gerado nos relacionamentos intra e extra familiares 

(amigos, religi«o, clube, etc). ñIncorpora valores e culturas pr·prias, de pertencimento e 

sentimentos herdados. Os indivíduos pertencem àqueles espaços segundo determinações 

de origem, raça/etnia, religião, etc. São valores que formam as culturas de 

pertencimento nativas dos indiv²duos.ò (GOHN, 2010, p.16). Os agentes educadores s«o 

os pais, a família, os amigos, os vizinhos, os colegas de escola ou trabalho, dentre 

outros. Ao contrário da educação formal e da não formal, o processo educativo não é 

intencional (é espontâneo) e não pode certificar os conhecimentos adquiridos. 

 Ao definir os objetivos de cada campo educacional, a autora afirma ainda que na 

educa­«o formal, dentre outros, s«o voltados para o ensino e a aprendizagem ñde 

conteúdos historicamente sistematizados, regulamentados e normatizados por leis, 

dentre as quais se destacam a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN)ò (GOHN, 2010, p.18).  

 Em outra dimensão, a educação informal socializa os indivíduos e desenvolve 

hábitos, atitudes, comportamentos, modos de pensar e de se expressar, segundo valores 

e crenças dos grupos que se frequenta ou que pertence por herança, desde o nascimento. 

ñTrata-se do processo de socialização dos indivíduos em que os componentes herança e 

naturaliza­«o est«o presentesò (GOHN, 2010, p.19).  

 Já a educação não formal, ao contrário da informal, não é herdada, é adquirida. 

ñEla capacita os indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade 

é abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas 

rela­»es sociaisò (GOHN, 2010, p.19). Segundo a autora, seus objetivos n«o s«o dados a 

priori , eles seriam construídos em um processo interativo, gerando um processo 

educativo que tem como meta a transmissão de informação e formação política e 

sociocultural. 

 De forma sucinta, Gohn (2010, p. 33) define a educação não formal como: 

 

É um processo sociopolítico, cultural e pedagógico de formação para a 

cidadania, entendendo o político como a formação do indivíduo para 

interagir com o outro em sociedade. Ela designa um conjunto de práticas 

socioculturais de aprendizagem e produção de saberes, que envolve 
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organizações/instituições, atividades, meios e formas variadas, assim 

como uma multiplicidade de programas e projetos sociais. 

 

Convergindo com Gohn, na defesa da educação não formal como um processo 

sócio-político, cultural e pedagógico de formação para a cidadania, o que ela define 

como educação cidadã, propõe-se ainda um compartilhamento com a ideia dessa 

educação como social, numa perspectiva política e humanitária de assistência para 

socialização dos indivíduos, especialmente os que estão em situação social precária. 

Não se defende a educação não formal apenas para os que estão à margem da sociedade, 

em situações de vulnerabilidade, mas compreende-se que a formação sócio-política 

aliada à profissional pode potencializar o poder de transformação de sua ação quando 

desenvolvida no mesmo ambiente onde vivem os indivíduos nessas condições. 

Diferentemente de Gohn (2010), Sposito (2008) prefere adotar a designação 

ñn«o-escolarò para se referir ¨s a­»es educativas intencionais que acontecem para al®m 

do sistema escolar, uma vez que verificou vários casos de ações educativas no campo 

não formal com alto grau de estruturação e com bases institucionais sólidas. Segundo a 

autora: 

 

A express«o ñn«o-formalò ® limitada e inadequada para designar essas 

modalidades diversas de oferta educativa para além do sistema escolar. 

Muitas dessas práticas são formais porque envolvem conteúdos, 

planejamentos e, também, institucionalizadas. Embora a tradição 

prevaleça no uso do termo, concordo com a excelente análise realizada 

por Brougère e Bezille (2007) que preferem trabalhar com a idéia de que 

o processo educativo assume formas diversas. Assim, a forma escolar 

seria uma forma educativa dentre outras, caracterizada pelo grau mais 

elevado de institucionalidade (SPOSITO, 2008, p. 95). 

 

Outro ponto a ser considerado, compartilhando do posicionamento de Gohn 

(2010) e Sposito (2008), é que as dimensões escolar e não escolar, tratando da educação 

formal e não formal especificamente, não devem ser vistas de forma concorrente, mas 

sim como algo que se relaciona e até se complementa em algumas situações. Sposito 

(2008, p. 84), assume a perspectiva 

 

de an§lise empreendida por Manuela Du Bois Reymond que afirma: ñA 

reflexão sobre a educação não formal é também, por definição, uma 

reflexão sobre a educação formal. Todas as medidas e políticas 

concernentes à educação não-formal afetarão no longo prazo a educação 

formalò (Reymond, 2003, p. 2), ou seja, as duas modalidades de oferta 

educativa de algum modo estão em processo de interação mesmo que 

ações muitas vezes privilegiem apenas um dos pólos. 
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Sposito (2008) traz ainda em sua pesquisa um diagnóstico importante para o 

entendimento e estabelecimento de práticas e estratégias aplicadas à educação 

profissional, seja nos espaços formais ou não formais de ensino. Segundo a 

pesquisadora, os jovens convivem com o mundo do trabalho ao mesmo tempo em que 

convivem com o ambiente escolar e, apesar da expansão do sistema escolar, estão muito 

mais próximos do mundo do trabalho do que das instituições educativas. A oferta de 

educação em ambientes não escolares tendem então a apresentar êxito maior quando 

convergem para os anseios desses jovens no ingresso no mundo do trabalho, de modo 

que não abandonem seus cursos na presença de qualquer adversidade. 

Outra contribuição importante no campo do desenvolvimento de ações 

educativas em espaços não formais ou não escolares vem do campo da pedagogia social. 

De acordo com Caliman (2010), é grande o potencial de intervenção através de ações 

educativas nas situações cujas realidades emergem de pedidos de ajuda, de 

solidariedade e de orientação. No entanto, essa intervenção 

 

[...] deve ser preventiva, para que as pessoas, sobretudo as mais jovens, 

cresçam de modo sereno e equilibrado. A ação preventiva se dá através da 

educação que, extrapolando os limites das salas de aula, se desenvolvem 

por meio de atividades culturais, de ocupação do tempo livre: esporte, 

lazer, música, teatro, ritmo, expressão e arte etc (CALIMAN, 2010, p. 

357-358). 

 

A educação não formal assume então um importante papel no desenvolvimento 

da inclusão social, historicamente delegado às escolas, à educação formal. Segundo 

Caliman (2010), os espaços formais também são indispensáveis nessa tarefa, mas não 

são únicos nem suficientes. E ainda afirma:  

 

Os processos educativos têm sido sempre centralizados, no Brasil, 

naqueles relacionados ao sistema escolar. A demanda emergente das 

necessidades sociais, especialmente aquelas referentes à infância e à 

juventude trouxe à tona outros processos educativos igualmente 

significativos e influentes. Em muitos casos a população socialmente 

excluída, em particular crianças, adolescentes e jovens, encontra em 

organizações sociais e outros ambientes não formais o apoio 

indispensável para superar as suas condições de exclusão (CALIMAN, 

2010 p. 345). 

 

No campo da educação profissional, Manica e Caliman (2010) defendem um 

processo que vai além de educar para o conhecimento técnico e tecnológico que é 

trabalhado nas escolas formais. Além desses conhecimentos, deve visar à transformação 

social e à promoção de condições de bem-estar social, de convivência, de exercício da 
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cidadania, de promoção social e desenvolvimento, de superação de condições de 

sofrimento e marginalidade. 

Segundo Manica e Caliman (2010, p. 45), os ambientes tidos como não formais,  

 

[é] exigem um planejamento diferenciado, um querer pedag·gico. 

Proporcionam um desafio constante do educador que assume a função de 

fazer uma educação para alunos que vivem em situações diferentes das 

dos alunos que têm suas necessidades atendidas. Esse tipo de metodologia 

exige um educador que alie seus conhecimentos teóricos e didáticos ao 

conhecimento da pedagogia social, que crie seu próprio método de acordo 

com o que vai ensinar, necessitando escolher a que sistema deseja servir e 

qual sua postura nessa escolha: manutenção ou transformação social. 

 

As ações educativas nesse campo devem ser diferenciadas das desenvolvidas na 

educação formal: devem ser voltadas para as particularidades da rede social atendida, 

com metodologia e materiais próprios, de modo a atrair e incluir o público-alvo 

desejado. 

E é nesse cenário pós década de 1990, descrito de forma breve nessa seção, que 

as ações educativas são desenvolvidas nas ONGs brasileiras pesquisadas. Na próxima 

seção serão apresentadas suas principais características, alguns pontos de aproximação e 

distanciamento, potencialidades, fragilidades e como se dá a utilização das redes sociais. 

 

3. Práticas educativas desenvolvidas em ONGs do estado do Rio de Janeiro e a 

utilização das redes sociais 

 

Das quatro ONGs pesquisadas no estado do Rio de Janeiro, duas estão 

localizadas na capital (Instituto Paulo e Estevão e Obra Social Antonio de Aquino), uma 

na cidade de Seropédica (Instituto Vida Plena) e outra na cidade de Campos dos 

Goytacazes (Obra do Salvador). 

O Instituto Paulo e Estevão foi fundado em 03 de outubro de 2002 como uma 

sociedade civil de caráter beneficente, cultural e holístico. Inicialmente desenvolvia suas 

atividades na Avenida Treze de Maio, passando posteriormente, no ano de 2005, para a 

Rua do Senado, no centro da Cidade do Rio de Janeiro. Devido à necessidade de 

reformas em suas unidades, interrompeu as atividades por quase dois anos, retornando 

no início do ano de 2017. Sua missão é prestar serviços de assistência social, buscando a 

formação do homem de bem. Realiza uma série de atividades voltadas para a promoção 
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da cidadania, atuando junto à população de rua e famílias carentes e em situação de 

risco. 

Suas atividades são realizadas com mão de obra voluntária e recursos oriundos 

de doações. Realizam atividades assistencialistas para moradores de rua e ações 

educacionais que incluem a alfabetização de adultos, o reforço escolar, cursos de 

informática e de música e evangelização. O atendimento é feito desde crianças a 

adultos. Possui vocação e atividades ligadas à formação espírita (CERQUEIRA, 2013).  

Outra instituição pesquisada na capital do estado é a Obra Social Antônio de 

Aquino. Trata-se de uma instituição que desenvolve atividades de assistência e 

promoção social, saúde e educação, cultura e lazer com a finalidade de beneficiar 

pessoas que vivem em situações de vulnerabilidade socioeconômica em decorrência de 

suas condições financeiras restritas. Teve início em 1961 e é declarada como sem fins 

lucrativos e de filosofia moral cristã espírita. Possui três divisões para desenvolvimento 

das suas atividades: divisão assistencial, educacional e divisão de saúde.  Atende a todas 

as faixas etárias: crianças, jovens, adultos e idosos em condições de vulnerabilidade. 

Oferece curso de pré-vestibular, creche, grupo educativo para mães gestantes (trabalhos 

manuais/artesanato), curso de Inglês e dois projetos voltados especificamente para 

crianças (Transformar e Para um futuro melhor) (ÁVILLA, 2014). 

Localizado na cidade de Seropédica, o Instituto Vida Plena é uma ONG 

evangélica, criada em 28 de setembro de 2011. Funciona em regime de internato e é 

voltada para mulheres de 18 a 58 anos com dependência química. Com o objetivo de 

reabilitação, são oferecidas atividades de terapia ocupacional, laborterapia, oficinas de 

artes, biscuit, corte e costura, bordado e fuxico, tapeçaria e silk screen, culto e oração. 

Atualmente possui outra unidade na mesma cidade onde oferece apoio gratuito através 

de equipe multidisciplinar a crianças socioeconomicamente desfavoráveis que 

apresentam dificuldades linguísticas (CHAVES, 2014). 

No interior do estado do Rio de Janeiro, na cidade de Campos dos Goytacazes, 

foi pesquisada a ONG Obra do Salvador. Fundada em 21 de maio de 1987 por D. Carlos 

Alberto Navarro para ser instrumento de ação sócio-transformadora, é reconhecida de 

utilidade pública municipal, estadual e federal e vinculada à igreja católica. Destaca-se 

pelo trabalho com jovens em condições de vulnerabilidade social, através de parceria 

com o Conselho Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente 



 - 

170 
 

(CMPDCA), Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e Fundação da 

Infância e Adolescência (FIA). Jovens entre 14 e 24 anos frequentam, diariamente, 

oficinas de iniciação profissional, de reforço escolar e atividades lúdico-artísticas com 

possibilidade de encaminhamento para o mundo do trabalho através do programa Jovem 

Aprendiz e de outras parcerias firmadas. São oferecidos os cursos de Operador de 

Comércio; Assistente Administrativo; Panificação; Hotelaria; Instalações e reparos 

domiciliares; Confeitaria; Imagem Pessoal; Descobrindo Talentos e Iniciação 

profissional para adolescentes (AFONSO, 2013). 

As quatro ONGs pesquisadas atuam com objetivo da formação cidadã, conforme 

defendido por Gohn (2010), preocupadas em formar os indivíduos para a vida e 

promover sua inserção na comunidade, interferindo nas condições de vulnerabilidade 

dos educandos e trabalhando alguns valores que contribuam para sua superação. O 

depoimento do coordenador da Obra do Salvador destaca que os cursos ofertados são 

um chamariz, um atrativo para que também seja possível trabalhar outros valores 

importantes na formação dos educandos de modo a superar sua condição de exclusão, 

tal como sugerido por Caliman (2010). 

 

Na verdade esse nome Operador de Comércio, Assistente Administrativo 

é tudo um chamariz. É tudo para a gente chamar o adolescente para perto 

da gente para a gente ter condição de trabalhá-lo, porque senão ele não 

vem. [..] As regras são muito incisivas aqui e os jovens muitas vezes 

reclamam muito, né. Mas as regras não é porque nós somos uma entidade 

que tem esse fundo religioso, não é por conta disso. Às vezes as pessoas 

começam a imaginar: Obra do Salvador, ah é porque é ligado a igreja e aí 

então... e não tem nada disso. Então é por isso que tem muita regra: não 

pode vir de bermuda, tem que vir de calça, e quando ele for trabalhar ele 

não vai trabalhar de bermuda. E hoje se deixar os adolescentes só usam... 

as roupas são todas curtas, são as calças caindo, bermuda caindo e a gente 

previne essas questões. Meninos não podem usar brinco, as meninas não 

podem usar brincos grandes, os cabelos têm que ser bem aparados, não 

pode ser usado boné... E isso para adolescente é uma disciplina que eles 

não têm em casa. Esse tipo de disciplina não tem em casa. Então as 

meninas, elas realmente usam as roupas curtas em casa e se alguém da 

família falar ela vai ainda arrumar um namorado traficante só pra passar 

na cara da família. E aqui a gente consegue porque aqui a nossa grande 

utopia desde a gente constrói junto com eles é a inserção no mercado de 

trabalho, a questão de depois ter um dinheiro, poder ter aquele quarto dos 

sonhos que eles têm, né, porque eles gastam geralmente com isso: o 

quarto dos sonhos e tal... (Coordenador da Obra do Salvador). 

 

As pessoas atendidas, por viverem muitas vezes em situações de vulnerabilidade 

extrema, necessitam de uma maior compreensão e entendimento de sua realidade por 

parte dos educadores sociais de modo que as atividades educacionais sejam compatíveis 
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e adequadas à rede social em que estão inseridos. Essa melhor compreensão da 

realidade é característica determinante e fundamental das instituições que ofertam ações 

de educação não formal, e que consiste numa grande dificuldade do ensino formal que 

acaba gerando exclusão ou evasão de uma massa carente que não se sente parte 

daquelas atividades, pois parecem n«o terem sido feitas para o ñseu mundoò. O 

depoimento da coordenadora da Obra Social Antônio de Aquino, que foi professora da 

rede municipal por quase 30 anos, ilustra bem essa situação: 

 

Eu fui quase 30 anos na prefeitura como professora. Uma coisa que me 

irritava, que me deixava fora de mim, quando eu chegava em uma 

segunda-feira, após um final de semana lotado de sol, encontrar o meu 

aluno sujo, com a roupa suja, sabe...aquela toalha que foi na sexta-feira e 

que voltou do mesmo jeito...aqueles pés imundos, eu ficava mas tão 

perturbada com aquilo... Meu Deus como é que pode, a criança foi para 

casa e ninguém viu, ninguém pegou a roupinha da criança para lavar, para 

mim isso é uma coisa tão simples, você pegar a roupa de uma criança 

lavar, nossa... porque... mas depois que eu vim trabalhar aqui, eu comecei 

a entender a cabeça dessas pessoas, até porque como eu sou espírita e eu 

tenho uma visão não somente do hoje, mas do ontem também e a gente 

sabe que a gente tem é... Eu já construí, como pessoa, como espírito 

imortal, eu já construí tantas coisas dentro de mim e tenho tantas coisas 

por construir e essas pessoas, muitas delas, ainda nem começaram o seu 

projeto de construção. Então, como posso exigir que a pessoa tenha uma 

coisa, ter uma coisa, que nem ela tem. Então, é difícil para pessoa, então... 

aí eu me via criticando, não, não é por aí...não que você vai compactuar 

achando que ela está certa...a gente chama a atenção, se você puder, se 

você conseguir, você orienta, você dá aquela coisa, mas a gente começa a 

entender. E às vezes você pensa, não cara vou dar um curso de 

informática para aquelas mulheres, elas precisam... Não vou dar um curso 

de cabeleireiro, vamos fazer... Porque a nossa cabeça, ela funciona assim. 

A gente não está errado, nós não estamos errados... Mas no momento o 

que elas precisam não é isso. Elas precisam de repente saber como se faz 

uma higiene íntima, não sabem... Uma mulher que até já tem relações 

sexuais, não sabe fazer uma higiene. Ela não sabe de repente é... 

Gerenciar a casa dela, gerenciar uma cozinha, são coisas assim, como 

não? Porque ela não aprendeu, ela viveu sempre naquele burburinho, 

naquela confusão... Aquilo foi construído... entendeu? (Coordenadora da 

Obra Social Antônio de Aquino). 

 

As atividades educativas são ministradas no contraturno escolar em todas as 

ONGs, com exceção das ações realizadas no Instituto Vida Plena que funciona em 

regime de internato (destinado à recuperação de mulheres com dependência química). 

Todas que oferecem atividades no contraturno mencionaram que de alguma forma 

realizam o acompanhamento do desenvolvimento escolar dos seus educandos e, em 

alguns casos, utilizam essas informações como pré-requisito para participação em 

algumas atividades educativas, sociais e assistenciais. Trata-se de um ponto claro de 
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cooperação entre a educação não formal e formal em busca da melhoria do resultado 

desta através de exigências daquela. 

Segundo os coordenadores, os alunos apresentam resultados claros de melhora 

no ensino formal a partir das atividades desenvolvidas na educação não formal, nos 

projetos desenvolvidos nas ONGs. E essa melhoria do aprendizado não está ligada 

apenas ao reforço escolar oferecido, mas também a outras atividades acadêmicas e de 

acompanhamento médico e psicológico.  

 

Foi bem na prova, né. Tá melhorando, Tá conseguindo participar mais da 

aula, n®. Igual esse menino que faz aula agora. Ele ñah! detesto 

matem§ticaò. ñEntendo nadaò. ñN«o sei o queò. Agora ele j§ fala: ñPoxa, 

estou conseguindo acompanhar a aulaò. Entendendo o que a professora 

está falando. Porque às vezes não é nem que a criança tenha dificuldades, 

que ele perdeu ali o momento e ficou prá trás e o tempo foi passando, e 

ele ficou entendeu? Às vezes, você pega, dá um empurrãozinho assim, 

ensina aquilo direitinho para a criança, ela vai embora. Então, o retorno as 

próprias crianças trazem, entendeu, a gente pede que sempre que possível 

trazer os boletins pra a gente ter estes registros, né. Eles trazem os relatos. 

A aula de inglês, por exemplo, as meninas também tinham muita 

dificuldade. E hoje já falam que tem uma facilidade maior na escola, 

entendeu? Que as aulas aqui ajudam. É... a leitura, a concentração. Tem o 

outro garotinho que é muito agitado. Ele vem melhorando bastante, a 

questão da concentração, entendeu? (Coordenadora do Instituto Paulo e 

Estevão). 

 

Na Obra Social Antônio de Aquino, a coordenadora ressalta que eles 

desenvolvem ações assistenciais, mas que vinculam a essas ações a obrigatoriedade dos 

atendidos se matricularem em um dos cursos disponíveis. E nesses cursos são 

desenvolvidas possibilidades de geração de renda para que os atendidos progridam e 

consigam deixar a condição de vulnerabilidade que se encontram. 

 

Essa questão educativa já começa na promoção social, por que na 

promoção social é... elas mensalmente tem a obrigação de se matricular 

em um curso... [...] Então temos esses grupos educativos. Temos os 

grupos de trabalhos manuais, temos idiomas, assim, dependendo as vezes, 

alguns são fixos, alguns mudam dependendo da pessoa que possa vir 

aplicar o curso, né... Eles estão fazendo agora culinária, agora 

também...é....esse cursos têm o objetivo que eles comecem a mudar a vida 

deles, então o Bel, que é o projeto espaço/oportunidade, ele visa dar essas 

meninas a partir dos 18 anos, que a gente atende, atividades que elas 

possam gerar renda...Então, por exemplo, elas aprendem culinária, as 

aprendem a fazer salgadinhos...essas coisas para vender e tal e aprendem 

como dão preço, como é que compra, como faz a avaliação para dar o 

preço, para não dar um preço caríssimo ou baratíssimo, né... Para elas 

terem uma noção é... na costura no crochê, no projeto, no artesanato em 

geral, isso tudo para que elas comecem a fazer um movimento de 

modificação, porque elas não vão ficar eternamente na Obra Social. Elas 
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tem um período de 2 anos... (Coordenadora da Obra Social Antônio de 

Aquino). 

 

Em relação à formação profissional, verificou-se que apenas a Obra do Salvador 

oferta cursos com foco nessa modalidade. São oferecidas ações de educação profissional 

para diferentes faixas etárias, com duração de 8 a 10 meses, com aulas de segunda a 

sexta-feira, com quatro horas diárias no contraturno do ensino regular dos alunos 

matriculados. Apenas dois dias da semana são destinados às aulas do ensino 

profissional, sendo os demais dias destinados às atividades lúdicas. Mas o coordenador 

destaca que nem todos os projetos têm como objetivo principal a formação profissional. 

No caso do projeto Descobrindo Talentos, por exemplo, o objetivo é de uma educação 

preventiva, tal como o preconizado por Caliman (2010): 

 

Tem mais um. É o Descobrindo Talentos que é para jovens de 14 e 15 

anos. É pra jovens menos maduros, para poder eles virem pra cá e terem 

um aproveitamento melhor, primeiro passam por aqui. Então esse aí a 

gente não tem muito interesse de encaminhar para o mercado não. É mais 

para ficar com ele para ele conseguir ficar junto, ficar perto. Pra ele se 

desenvolver e não precisar acessar essas mazelas sociais que estão aí 

muito inerentes pra eles. Então é melhor que eles fiquem perto da gente. 

Então aí tem bastante questão lúdica... Vou pegar aqui as atividades para 

esse curso. Esse tem confeitaria e salgados, imagem pessoal. Imagem 

pessoal é dentro dessa ótica de cuidar de toda sua auto-estima: unha, 

cabelo, maquiagem, tudo. Cabelo, pele, unha. Depilação. Acaba saindo 

com um ofício, se precisar algum dia, né. Se precisar ganhar dinheiro. 

Além de confeitaria e salgados que muitos jovens nossos, muitas famílias 

já contam história pra gente que eles fazem em casa, pra família. 

Aprendem receitas. Toda receita é copiada no caderno para poder 

estimular... Tudo com bastante coisa por trás, inerente à metodologia que 

a gente já assume. Nesse aí também tem a Tetralização Circunstancial que 

todos os alunos fazem. [...] Tetralização Circunstancial que já é uma base 

de Celso Antunes. Que é trazer para quatro paredes tudo o que acontece 

no seu dia a dia. Então ali se discute drogas, se discute sexo, discute 

namoro, se discute religião, se discute tudo. Discute política, cidadania, 

direitos, deveres, baderna, bagunça, grêmio estudantil. Ali se discute tudo 

de Tetralização. Se discute humor, se discute tudo que aquele grupo 

precisa ser discutido, que ele está precisando (Coordenador da Obra do 

Salvador). 

 

Na Obra do Salvador, todos os cursos possuem plano de ensino atualizado e 

programação de acordo com os objetivos propostos em cada aula. Surpreende o alto 

grau de organização didático-pedagógica encontrado, um ponto de aproximação muito 

forte com os processos de educação formal, tal como fora observado por Sposito (2008) 

e que a levou a utilizar o conceito de educação não escolar ao invés de educação não 

formal que já vinha sendo amplamente utilizado por outros autores: 
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Há um conjunto de práticas envolvidas na idéia de educação não-formal. 

Adoto, provisoriamente, a designa­«o ón«o-escolarô porque muitas das 

propostas são fortemente estruturadas, com bases institucionais sólidas, 

distantes do que poderia ser consagrado tradicionalmente como o campo 

do não-formal (Sposito, 2008, p. 88). 

 

Os projetos desenvolvidos pelas ONGs são financiados por doações e, em alguns 

casos, com verbas públicas. No entanto, foi verificado que esse apoio financeiro público 

não é continuado, sendo definido geralmente através de editais. No momento da 

pesquisa, apenas o Instituto Paulo e Estevão não contava com financiamento público. 

Os demais ofertavam alguma atividade de parceria público-privada. 

Além da descontinuidade de recursos públicos, foi mencionado por 

coordenadores entrevistados que determinadas atividades educacionais e de assistência 

acabam sendo interrompidas algumas vezes devido à falta de voluntários. As atividades 

que exigem especialização técnica, tais como psicólogos e assistentes sociais, 

fundamentais para o funcionamento das ONGs, ficam prejudicadas em certos momentos 

devido à saída de algum profissional e a dificuldade de contratação por falta de 

recursos, devendo aguardar então algum profissional voluntário. O depoimento da 

coordenadora do Instituto Paulo e Estevão retrata bem um desses casos: 

 

Tem a assistente social, tem a psicóloga que a gente conseguiu agora no 

segundo semestre. Tem a fonoaudióloga que atende também de manhã. 

Então são estes três profissionais. Todos voluntários. É... assim, no 

momento tá funcionando bem, o problema as vezes é que no trabalha 

voluntário que as vezes você tem as pessoas e tem período que fica sem 

ter. O psicólogo a gente ficou dois anos tentando, buscando, e não 

conseguia. Porque tem muita necessidade. Você está tentando alfabetizar 

e ela tem uma dificuldade e precisa ter uma orientação de um profissional 

pra detectar o que está acontecendo com a criança que não alfabetiza né. 

E transtorno às vezes de comportamento. Crianças às vezes com muita 

agressividade. Criança que é muito calada. Não fala. Não se expressa. A 

gente vai buscando orientar, né. Vê se as mães trazem, prá fazer um 

acompanhamento. Para ir ajudando (Coordenadora do Instituto Paulo e 

Estevão). 

 

Outro ponto comum entre as ONGs é a falta de previsão de recursos financeiros 

e de pessoal para a efetivação do acompanhamento dos egressos, trazendo uma 

dificuldade em observar e diagnosticar o grau de contribuição dos projetos educativos e 

sociais na transformação da realidade dos seus educandos. Os coordenadores 

entrevistados afirmaram que o acompanhamento é esporádico e que normalmente ocorre 

através do retorno dos alunos às instituições. Uma saída encontrada para a realização 
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dessa tarefa de modo assistemático foi a utilização de redes sociais virtuais, como o 

Facebook. O depoimento do coordenador da Obra do Salvador retrata essa situação: 

 

Até quando a gente entra no Facebook, eles chamam a gente pra 

conversar um pouquinho, porque tem a página da Obra do Salvador e 

quando a gente vai lá para atualizar alguma notícia alguma coisa, aí eles 

vê que tá dentro e logo acessa. Ainda mais com essas praças digitais que 

estão aí (se referindo a um projeto da Prefeitura de Campos dos 

Goytacazes-RJ que disponibiliza sinal gratuito de Internet Wi-Fi em 

algumas praças do município) eles ficam no celular e viu quando a 

gente acessou eles entram pra poder comentar... perguntar... cadê 

fulano?... Quem é que ta falando... Mas assim, oh, o processo de 

acompanhamento que deveria se ter, nós temos norral (se referindo a 

expertise, ao saber como fazer) para fazer isso, mas não temos ainda 

financiamento para ter pessoas para fazer isso. Isso só tem que ser uma 

pessoa específica. Gasta-se muito, muito, muito... (Coordenador da Obra 

do Salvador). 

 

A utilização das redes sociais virtuais também é uma alternativa interessante 

para os casos de egressos ou evadidos que residem em locais de difícil acesso ou de 

entrada proibida, como é o caso de muitas comunidades do Rio de Janeiro dominadas 

pelo tráfico de drogas e sem assistência do Estado em segurança pública. Pelos meios 

tradicionais de acompanhamento essas atividades seriam impossíveis, conforme destaca 

a coordenadora da Obra Social Antônio de Aquino: 

 

[...] A gente at® tenta, tenta acompanhar... Eles t°m uma ñfichinhaò... 

Têm, Têm... na promoção social, os assistidos eles têm, cada um tem sua 

ficha... Com endereço... Inclusive são documentos sigilosos... Tem 

algumas coisas que você até pode ter acesso, mas outras coisas não. São 

sigilosos, porque ali, eles contam as vidas, dificuldades, problemas, então, 

a gente nem tem acesso a esse material, porque é a promoção que fica a 

cargo desse tipo de trabalho, de visitar, de ir a casa...aí a gente pede a 

promoção para olhar, para ver...mas existem coisas que você não tem 

como fazer, pessoa desapareceu, como você vai fazer? Né, isso é 

complicado... As vezes a pessoa está morando lá no morro de não sei 

aonde, não tem como também entrar (Coordenadora da Obra Social 

Antônio de Aquino). 

 

As quatro ONGs pesquisadas possuem site institucional. Nenhuma delas o 

utiliza para atividades de ensino. Em todos os casos esses sites são mantidos como 

ferramenta de divulgação das informações principais da instituição, tais como objetivos, 

missão, endereço e telefones de contato, projetos desenvolvidos e vagas ofertadas, 

oportunidades de emprego e, em alguns casos, programação de eventos e processos 

seletivos a serem realizados.  

No momento de conclusão dessa pesquisa, os sites do Instituto Vida Plena e da 

Obra do Salvador estavam em perfeito funcionamento e atualizados, enquanto o da 
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Obra Social Antônio de Aquino encontrava-se disponível, mas bem desatualizado. Já o 

site do Instituto Paulo e Estevão, apesar de atualizado, apresentava poucas informações 

sobre a instituição e os projetos desenvolvidos. Constatou-se no processo investigatório 

certa dificuldade por parte das ONGs na elaboração, manutenção e atualização desses 

sites institucionais, o que requer mão de obra especializada e certo investimento. Tal 

dificuldade justifica a adoção de um modelo de página que não tem notícias postadas e 

atualizadas constantemente, o que garantiria mais dinamicidade e atratividade por essa 

importante ferramenta de comunicação. 

A utilização mais dinâmica das notícias e eventos, com atualização frequente 

parece ser opção para as redes sociais virtuais dessas ONGs. Todas possuem página no 

Facebook e promovem atualização mais frequente que no site institucional. O Instituto 

Paulo e Estevão apresenta na sua página do Facebook postagens de jovens e crianças 

atendidos pela ONG e também de eventos para arrecadação de donativos. A Obra Social 

Antônio de Aquino, além de usar a página para a mesma finalidade, disponibiliza fotos 

da equipe de voluntários distribuindo as respectivas doações. Encontramos na página do 

Instituto Vida Plena, fotos das datas comemorativas do dia das crianças e de Natal com 

a respectiva população de crianças e jovens atendidas pela ONG. Um diferencial das 

suas postagens é a veiculação de mensagens educativas sobre a relação entre pais e 

filhos e sobre autismo. Já a Obra do Salvador, além de utilizar o Facebook para 

divulgação de eventos e arrecadação de donativos, faz o acompanhamento assistemático 

dos seus egressos, divulga as necessidades de voluntários em determinadas áreas de 

atuação e as oportunidades de emprego na própria instituição e em empresas parceiras. 

 O depoimento do coordenador da Obra do Salvador menciona essa utilização e 

a opção institucional de dar preferência à contratação de ex-alunos formados em seus 

projetos: 

 

Geralmente é feito um recrutamento... As psicólogas desenvolvem... e é 

feito em toda a mídia: jornal, rádio, televisão, Facebook, a gente chama 

todo mundo. Mas para participar conosco, como nós recebemos 

subvenção pública, não podem ser pessoas que já atuam com o público. 

Então não podem ser pessoas da rede pública. Porque senão geraria como 

se fosse hora extra. Como é uma subvenção pública, então não pode. Não 

pode ser servidor público. Todo mundo que vem pra cá, esse é um fator 

do nosso recrutamento, pra poder trabalhar na Obra do Salvador não pode 

ser servidor público e aí tem que estar dentro da área, tem que ter ou o, a 

gente opta pelos universitários, formandos ou já com o técnico. São 

recrutados primeiros aqueles jovens que já foram nossos e que a partir de 

nós já desenvolveram uma técnica ou curso técnico ou desenvolveram 
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algum curso superior. Nós temos três hoje, atualmente (Coordenador da 

Obra do Salvador). 

 

No campo das redes sociais virtuais, todas as instituições pesquisadas possuem 

página/cadastro apenas no Facebook, com exceção do Instituto Vida Plena que além do 

cadastro e utilização dessa rede ainda possui espaço no Twitter, Instagran e YouTube. 

No entanto, apesar de prever a utilização de todas essas redes, não foram identificadas 

postagens e publicações nelas, sendo disponibilizado apenas um vídeo no YouTube até 

a data de encerramento desta pesquisa. O Facebook continua sendo então a única rede 

social virtual utilizada com frequência por todas as instituições pesquisadas. 

 

 

 

 

4. Considerações Finais 

 

A partir do estudo realizado nas quatro ONGs localizadas no estado do Rio de 

Janeiro, foi identificado o desenvolvimento de ações voltadas para pessoas em situação 

de vulnerabilidade econômica e social; ações comprometidas com o resgate da 

autoestima e a inserção social dos seus participantes. 

Buscamos contribuir para a identificação de práticas e ações pedagógicas que 

possuam uma abordagem diferenciada para formação e conscientização dos indivíduos, 

mediante o reconhecimento do seu direito de apropriação de condições de igualdade, 

para que tenham uma vida digna e consigam fazer planos e estabelecer metas para 

alcançar seus sonhos. 

Mesmo com as dificuldades encontradas, principalmente no campo de 

financiamento dos projetos, as atividades educacionais e assistenciais são desenvolvidas 

com dedicação e empenho. Parte dos subsídios vem de parcerias público-privadas e 

outra parte com doações e trabalho voluntário. Em bom número, são ofertadas ações 

preventivas para os jovens, de modo a proporcionar um crescimento de modo mais 

sereno e equilibrado, conforme sugerido por Caliman (2010). 

Constatou-se ainda que as redes sociais virtuais que são geralmente utilizadas 

para dinamizar as relações de ensino e aprendizado no ensino formal, como ferramentas 

pedagógicas, nos casos estudados de oferta de educação não escolar não são aplicadas 
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no ensino: são utilizadas para proporcionar um maior engajamento e colaboração por 

parte dos envolvidos, reforçando e ampliando a rede social existente no entorno das 

instituições pesquisadas. Também são utilizadas para a realização da difícil tarefa de 

acompanhamento de egressos, na tentativa de verificar a efetividade das ações 

desenvolvidas nas vidas das pessoas atendidas. De uma maneira geral podemos afirmar 

que as ONGs têm a preocupação de dar visibilidade as suas ações mediante a sua 

publicização, principalmente através do uso do Facebook. Esta ainda é a rede mais 

popular entre a população atendida pelas organizações pesquisadas.  

Apesar da constatação de falta de recursos e insegurança sobre a continuidade 

dos projetos sociais, o presente estudo ratificou a importância das instituições do 

terceiro setor no desenvolvimento de atividades educacionais e de assistência a pessoas 

em situação de vulnerabilidade social, em complementação à educação formal ou, em 

alguns casos, como a única opção de milhares de pessoas que são privadas de qualquer 

ação pública do Estado. A participação nos projetos desenvolvidos nessas instituições 

muitas vezes não é opção: trata-se da única oportunidade de resgate da cidadania e 

transformação social por uma parte considerável da sociedade que pede socorro. 
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Resumo 

Desde o início do século XXI, os social media apresentam-se como novos 

canais de comunicação não só em contexto empresarial, aplicando-se, gradualmente, o 

seu uso a organizações sem fins lucrativos, como galerias, bibliotecas, arquivos e 

museus. Em Portugal, o facebook apresenta-se como o social media privilegiado em 

termos de usabilidade, motivo pelo qual se elegeu esta rede social, para dar 

visibilidade ao trabalho que o Museu da Ruralidade ï núcleo da oralidade se encontra 

a desenvolver, em concreto, num período de seis meses (outubro de 2016 a março de 

2017). Esta comunicação tem como objetivo apresentar um estudo em termos de 

comportamento informacional dos utilizadores da página do facebook do Museu da 

Ruralidade, na estreita rela­«o e ñengagementò com o programa museol·gico proposto 

pela unidade museológica, enquanto espaço de diálogo entre património material e 

imaterial. Apresentam-se os resultados da observação efetuada sobre as atualizações 

do estado da página do facebook do museu, quer em termos da própria função 

museológica (interpretação de exposições e agente educativo), quer em termos do 

trabalho realizado em função dos diferentes domínios a nível do património imaterial 

(tradições e expressões orais; expressões artísticas; práticas sociais, rituais e eventos 

festivos; conhecimento e práticas relacionadas com a natureza e o universo; e 

competências no âmbito de processos e técnicas tradicionais) e as interações com a 

comunidade, entre outubro de 2016 a março de 2017. As conclusões apresentam o 

nível de interatividade do museu a comunidade online, sendo dada a conhecer a 

estratégia em termos comunicação museológica adotada e o valor atribuído, quer ao 

produto/recurso, quer ao envolvimento e interação do público-alvo. 

Palavras-chave: Facebook, Museu da Ruralidade, comportamento informacional, 

património imaterial, Castro Verde (Portugal) 
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Abstract 

 

 Since the beginning of the twenty-first century, social media have become new 

channels of communication not only in the business context, but also gradually applied 

to non-profit organizations such as galleries, libraries, archives and museums. In 

Portugal, facebook presents itself as the social media privileged in terms of usability, 

which is why this social network was chosen, to give visibility to the work that the 

Museum of Rurality - core of the oral language - is developing, specifically, in a Period 

of six months (October 2016 to March 2017). This communication aims to present a 

study in terms of informational behavior of users of the Facebook page of the Museum 

of Rurality, in the close relationship and engagement with the museological program 

proposed by the museum, as a space for dialogue between material and immaterial 

heritage. The results of the observation about the updates of the state of the museum's 

facebook page are presented, both in terms of the museum's own function (interpretation 

of exhibitions and educational agent) and in terms of the work carried out according to 

the different domains at the museum level. Intellectual practices, rituals and festive 

events, knowledge and practices related to nature and the universe, and competences in 

the context of traditional processes and techniques) and the interactions with the 

community, between October 2016 to March 2017. The conclusions present the level of 

interactivity of the museum to the online community, being known the strategy in terms 

of museological communication adopted and the value attributed to both the product / 

resource and the involvement and interaction of the target audience. 

 

Keywords: Facebook, Museum of Rurality, information behavior, immaterial heritage, 

Castro Verde (Portugal) 
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Introdução 

Perceber as funções do museu, na atualidade, traduz-se numa tarefa complexa uma vez 

que o seu significado epistemológico foi conhecendo alterações ao longo da história 

social e económica da humanidade (Senra, 2013, p. 7). De mero repositório de objetos, 

o museu passa a assumir um papel de intervenção social na comunidade, sobretudo com 

o tributo da Nova Museologia. Desde ent«o, o principal motivo de ñdevo­«oò por parte 

do museu deverá passar a ser os públicos (Weil, 1994, p. 89). Por conseguinte, nesta 

contínua procura de reposicionamento functional e social, o museu ñ can be associated 

to the construction of new forms of public dialogue and civic participation, requiring not 

only reciprocity but also continuity and it is at the local level that these partnerships 

with the community probably better work and become sustainableò (Semedo, 2011, p. 

225). 

Por esse motivo, dar a conhecer e projetar o programa museológico numa sociedade 

marcadamente tecnológica e nascida digitalmente parece impor-se, simultaneamente 

como um desafio e uma necessidade na prossecução da definição de museu. É, pois, em 

2007, na 22ª Conferência Geral do ICOM que se ancora a definição para o novo 

milénio, reconhecendo a relevância da integração do património cultural imaterial no 

conceito ñmuseuò. Neste documento determina-se, assim, que Museu: 

 ñé uma instituição sem fins lucrativos permanente ao serviço da sociedade e do seu 

desenvolvimento, aberta ao público, e que adquire, conserva, estuda, comunica e 

expõe testemunhos tangíveis e intangíveis do património da humanidade e do seu 

meio ambiente, tendo em vista a educa­«o, estudo e frui­«oò (ICOM, 24 agosto 2007, 

3). 

Por conseguinte, a forma de conhecer os museus e as respetivas coleções tem vindo a 

alterar-se progressivamente, num momento em que se assiste à chamada terceira 

revolu­«o tecnol·gica, ñnetwork revolutionò, marco subsequente da revolu­«o da 

internet e da revolução dos telemóveis (Miller et al., 2013, p. 20). 

A tecnologia assume, deste modo, um papel diferenciador na promoção de novas formas 

de socialização, em concreto, através da utilização de plataformas de social media, 
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apelando, não só à cocriação de conteúdos, com a consequente partilha dos mesmos em 

massa, assim como na implementação de ações de crowdfunding. 

Estudos empíricos demonstram que as dinâmicas de trabalho de proximidade por parte 

das unidades museológicas, mediado pelos social media, à semelhança de dinâmicas 

participativas presenciais, com as comunidades, são vantajosas, uma vez que permitem 

uma apropriação do museu pela comunidade: ñThe power of digital connectivity and the 

ease of content creation fuels participation. Local and family historians, craftspeople, 

artists and many more groups are participating in collection building and memory 

making outside of formal heritage institutionsò (Roued-Cunliffe and Copeland, 2017, p. 

XVI).  

Não só o conceito de museu se redefine, como a conceção do termo social media, neste 

caso, em função da especificidade de cada plataforma e dos tipos de canais que 

disponibiliza, aquando da comunicação. Mais do que uma plataforma que possibilita a 

interação online, passível de monitorização ï no caso de perfis institucionais, tal 

definição é hoje vista como castradora (Haynes, 2016). Para este autor ñsocial media are 

those forms of communication that provide a middle ground between public 

broadcasting and private communicationò. Ao contrário dos meios de comunicação 

tradicionais (jornais, telefone e televisão), em que a comunicação era unidirecional, os 

social media possibilitam selecionar audiências. Desde o envio de uma mensagem 

privada, passando pela segmenta­«o de p¼blico ou para grandes massas. Esta ñescala de 

socializa­«oò apresenta-se como um indicador diferenciador face ao conceito inicial de 

social media (Haynes, 2016, p. 46 and Miller et al., 2013, p. 9). 

Neste sentido, o facebook enquanto social media preferencial, em termos de 

usabilidade, a nível internacional, tem aqui uma oportunidade para explorar a 

divulgação do projeto museológico e do envolvimento com o público. Segundo o portal 

de estatística Statista (2017) o facebook lidera o ranking, sobretudo devido à capacidade 

de introdução de mecanismos inovadores em prol da comunicação, com um total de 1,9 

biliões de utilizadores com perfis criados, seguido da WhatsApp (1,2 biliões), Youtube 

(1 bilião) e Instangram (700 milhões).  

O grau de sucesso do facebook e seu carácter diferenciador face às plataformas 

concorrentes deve-se, também, pelo facto de possibilitar uma comunicação mista, 
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entendida não só pelo facto de disponibilizar diferentes canais de comunicação (chat, 

vídeo conferência, mensagens e chamadas telefónicas), para comunicar acordo, 

desacordo, e para desenvolver a­»es de comunica­«o ñf§ticaò traduzidas no ñgostoò; nos 

comentários; nos símbolos emojis; na identificação de pessoas, como também na 

definição de escala de público a atingir (Haynes, 2016). 

É devido a esta diversidade de canais que se justifica o interesse pelo estudo em termos 

de comportamento informacional, entendido: ñthe study of how people need, seek, give 

and use information in diferente contexts, including the workplace and everyday livingò 

(Pettygrew; Fidel and Bruce, 2001, p. 4). Ao qual se integrou, os conceitos de criação e 

gestão de informação e uso da comunicação. Para Ford (2015) compreender o conceito 

de comportamento informacional acrescenta valor para:o desempenho profissional; para 

a conceção de sistemas de informação que permitam uma efetiva navegação e 

recuperação de informação; para o ensino e educação, com o intuito de capacitar 

recursos humanos. 

Em contextos rurais, como é o caso de Entradas, localidade onde se situa o Museu da 

Ruralidade ï núcleo da oralidade, a análise de comportamento informacional permitirá 

compreender, quer a usabilidade do facebook, quer o valor que a comunidade atribuí a 

esta plataforma. Com efeito, estudos demonstram que o sucesso do facebook em 

comunidades rurais reside na perceção real do feedback em termos da usabilidade e 

alcance da plataforma (Haynes, 2016, p. 59) como no alcance do bem-estar da respetiva 

comunidade (Miller et al., 2016, p, 17). 

Património Imaterial e facebook 

Património cultural imaterial (PCI) e tecnologia, conceitos que intrinsecamente parecem 

estar nos antípodas, são convidados a encontrar pontos de encontro no contexto 

tecnológico atual. 

Embora sejam conhecidos estudos no âmbito do trabalho desenvolvido pelos museus 

com as comunidades locais (Swan; Jordan, 2015; Roued-Cunliffe and Copeland, 2017), 

esta colaboração, desde sempre problematizada na agenda do ICOM (Carta de Shangai, 

2002), é transferida para o contexto tecnológico, assumindo um papel importante ao 

nível da cocriação de conteúdos e promoção dos mesmos a grandes massas.Assim o 
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escopo social transfere-se para as plataformas sociais, entendidas aqui como 

potenciadoras na construção de comunidades (Richardson, 2011). 

As tecnologias da informação apresentam-se, desta forma, como uma ferramenta 

catalisadora para assegurar a visibilidade do património cultural, em particular o PCI, 

contribuindo, pois, para renovar a relação que as comunidades têm com as coleções. Tal 

significa, que os museus têm ao seu dispor um conjunto de possibilidades muito 

alargado para promover e divulgar este património. Com efeito, segundo Desvallées 

(2003), são inúmeras as aplicações das tecnologias aos museus: a) complemento à 

gestão das coleções (informatização, digitalização, disseminação da informação da 

rede); b) complemento à pesquisa (ilustração dos materiais e técnicas, contextualização, 

etc); c) apoio à exposição (visando a atividade e objetivos educativos); contextualização 

(reconstitui­«o e simula­«o); d) na forma de produtos comercializ§veis (CDôs e 

DVDôs); e) utiliza­«o da internet para disponibilizar conte¼dos. 

A verdade é que as novas tecnologias, nomeadamente na área das humanidades digitais, 

aplicadas à gestão das coleções relacionadas com o PCI e respetiva promoção, 

apresentam-se como uma vantagem acrescida no contexto atual. Com efeito, não só as 

coleções serão salvaguardadas (registos áudio, vídeo, fotografia, textos), revalorizadas, 

representando recursos fundamentais para a revitalização de tradições pelas 

comunidades, como também permitirão que os visitantes usufruam de experiências mais 

intuitivas e acessíveis (Roque, 2015).  

Neste sentido, e em termos internacionais, refira-se o projeto h¼ngaro ñOpen Musical 

archives on the internetò, cujo objetivo consistiu na disponibiliza­«o em acesso livre de 

bases de dados sobre música e danças tradicionais. Já em Portugal, embora existam 

projetos referentes à música tradicional (trabalho desenvolvido pelo Museu Nacional de 

Etnologia; Museu da Música Portuguesa e Museu do Fado) ainda há trabalho a ser 

realizado neste âmbito. No que diz respeito à aproximação positiva do trabalho, com as 

coleções com a colaboração das comunidades, através da internet destaca-se o trabalho 

ñSteve Projet (The Museum Social Tagging Projet)ò; o projeto MEDINS, que teve 

como objetivo a criação de uma base de dados dedicada ao PCI, que fosse comum a 

todos os parceiros envolvidos. Ainda neste âmbito, destaca-se o Projeto CHESS 

(Cultural Heritage Experiences Through Socio-Personal Interaction and Storytelling), 
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cujo objetivo consistiu em criar uma aplicação potencializadora da experiência do 

Museu, através da realização de storytellings interativas e personalizadas. 

De acordo com a plataforma ñMuseum Analyticsò, que se dedica ¨ discuss«o de temas 

em torno dos museus e à partilha de questões relacionadas com instituições culturais e 

respetivos p¼blicos, com pr®mio atribu²do na categoria ñPeopleôs Choice e Museum 

Professionalò foram destacados três museus, em 2012,  no ranking ao  nível da inovação 

em projeto para a web social: The Metropolitan Museum of Art (MET); Guggenheim 

Museum (GM) e Brooklyn Museum (BM). Atualmente lidera o ranking o Van Gohg 

Museum, Anne Frank House e Rijksmuseum. 

Já em termos nacionais, destaque-se o projeto Memoriamedia, no que se refere à 

projeção do PCI para o contexto digital. 

Na realidade, tomando em consideração o alargamento de competências dos museus 

face aos desafios atuais, nos quais se incluem maiores responsabilidades face ao PCI, 

este parece ser um sinal de que os museus poderão ter que se redefinir (Carvalho, 2011). 

Para esta autora, poder-se-á estar a assistir a uma mudança de paradigma que atribui 

maior atenção às relações que se estabelecem entre os objetos e as pessoas, em 

detrimento de uma abordagem centrada em demasia na cultura material. 

Com efeito, a análise do panorama museológico português, em termos de PCI, aponta 

para várias questões, sujeita à reflexão (Neves; Santos; Lima, 2013, Carvalho, 2011): a) 

apela não só para a necessidade de se privilegiar uma visão integrada do PCI, sob pena 

de se perder o todo; b) reitera a complexidade do conceito, que exige, por sua vez, 

abordagens mais inovadoras; e, c) antevê a necessidade de estudos mais sistemáticos 

sobre as experiências e resultados que alguns museus têm desenvolvido no campo do 

PCI. 

 Contudo, no caso do património cultural imaterial, foi a Convenção da UNESCO em 

2003 que avançou com a definição relativa ao PCI, entendendo-a como: 

ñas pr§ticas, representações, expressões, conhecimentos e competências ï bem como os 

instrumentos, objectos, artefactos e espaços culturais que lhes estão associados ï que as 

comunidades, grupos e, eventualmente, indivíduos reconhecem como fazendo parte do seu 

património cultural. Este património cultural imaterial, transmitido de geração em geração, é 

constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função do seu meio envolvente, da 
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sua interacção com a natureza e da sua história, e confere-lhes um sentido de identidade e de 

continuidade, contribuindo assim para promover o respeito da diversidade cultural e a 

criatividade humana. Para efeitos da presente Convenção, só será tomado em consideração o 

património cultural imaterial que seja compatível com os instrumentos internacionais relativos 

aos direitos humanos existentes, bem como com a exigência do respeito mútuo entre 

comunidades, grupos e indiv²duos, e de um desenvolvimento sustent§vel.ò 

Este documento acabou por despoletar a reflexão sobre a necessidade de legislar esta 

matéria, culminando com a publicação, em Portugal, do Decreto-Lei n.º 139/2009, 

tendo-se desde então assistido a uma revalorização do PCI. Com o reconhecimento 

internacional a Património Cultura Imaterial da Humanidade do Fado (2011), da dieta 

mediterrânica (2013), do cante alentejano (2014), dos chocalhos (2015) e da Falcoaria 

(2016), há um olhar igualmente renovado sobre as questões identitárias.  

É neste âmbito que a crescente usabilidade dos social media por parte dos museus tem 

vindo a ganhar interesse e abordagens participativas ao nível da integração do PCI nos 

programas museológicos, muito devido aos contributos das áreas das ciências humanas, 

desde a antropologia, sociologia e até mesmo as ciências da educação (Miller et al., 

2013). 

Apresentação do projeto de web social no museu da ruralidade 

O núcleo da Oralidade do Museu da Ruralidade está localizado em Entradas (localidade 

a 10 km da sede de concelho, Castro Verde) cuja filosofia funciona em torno de duas 

referências estruturais: identidade e território. Pois, por um lado, pretende não só 

valorizar e dignificar a memória, sem qualquer tipo de preconceito na abordagem 

metodológica adotada, como procura, igualmente, alargar o seu funcionamento ao 

espaço geográfico de Castro Verde, sem deixar de contextualizar essa localização na 

região do Campo Branco. A abertura deste núcleo, em 2011, foi um passo determinante 

num processo de valorização deste território de ruralidade, projeto que tem vindo a ser 

desenvolvido continuamente, por este município, no apoio a grupos corais, no esforço 

de recuperação do fenómeno da extinção da viola campaniça, no apoio à divulgação de 

formas de expressão musicais pouco conhecidas como o despique e o baldão ou os 

bailes de harmónica.  
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Embora com um blog, como canal privilegiado para comunicar e referenciado na página 

da autarquia, concebeu-se um projeto experimental em termos de social media e que 

servisse de reflexão, passível de aplicação noutros museus do Baixo Alentejo.  

A conceção de um projeto para a web social, partiu dos seguintes pressupostos: 

1- Definição de um objetivo, neste caso dar visibilidade ao trabalho realizado ao 

nível da integração do PCI no programa museológico do museu; 

2- Criação de contas em diferentes perfis nas redes sociais: Facebook, Twitter, 

Google+, Pinterest e Youtube; 

3- Implementação do projeto comunicacional do Museu da Ruralidade, tendo-se 

procedido à divulgação das coleções das redes, tirando partido das 

potencialidades de cada uma delas, mas sobretudo: Facebook (catálogo 

fotográfico das coleções e registos textuais, divulgação de eventos no museu ou 

promovidos pelo museu), Pinterest (albúns de fotografia); Youtube (Vídeos e 

música e realização de storytelling); 

4- Definição de plano de marketing para atuação nos social media; 

5- Monitorização e avaliação e avaliação do projeto de comunicação; 

6- Conceção de um manual de regras de utilização das redes sociais. 

 

Desde 2016 que o Museu da Ruralidade já tem em curso um projeto para a web social, 

na medida em que apresenta contas em diferentes social media e cumpre os objetivos a 

que se propôs. A página do facebook constitui-se como o social media eleito, para 

comunicar com o público, na medida em que é a rede social com mais utilizadores em 

Portugal. Apesar do projeto da web social estar em curso e consolidado e a comunidade 

local o conheça e se reveja, a verdade é que se trata de um público envelhecido e com 

poucos conhecimentos em termos de usabilidade de dispositivos móveis e até das 

próprias plataformas. Apesar de se reconhecer a importância do projeto, outros fatores 

contribuem, para a fraca usabilidade: iliteracia tecnológica, desconhecimento de língua 

inglesa, e pouco interesse em adquirir outras competências no geral (Venkatraman, 

2017, p. 33).  

 

Objetivos e método 
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É objetivo geral deste estudo verificar se o facebook é utilizado como ferramenta de 

comunicação museológica. 

A partir do objetivo geral colocaram-se as seguintes questões: 

- Qual a tipologia das publicações?; 

- Que conteúdos são publicados?; 

- As publicações estão em consonância com as funções museológicas do museu? 

- As publicações refletem o trabalho em torno do PCI, em função dos cinco domínios: 

tradições e expressões orais; expressões artísticas; práticas sociais, conhecimentos e 

técnicas relacionados com a natureza e o universo e competências no âmbito de 

processos e técnicas tradicionais? 

- Qual o nível de engagement/interação com a comunidade online? 

Utilizou-se neste estudo a metodologia qualitativa, tendo incidido na observação direta 

da página do facebook do Museu da Ruralidade, núcleo da oralidade em Entradas, 

durante um período de seis meses, entre outubro de 2016 a março de 2017. Os dados 

observados foram registados numa folha de recolha de informação, concebida para o 

efeito. 

Este museu integra a Rede de Museus do Baixo Alentejo, tendo sido selecionado 

sobretudo não só pelo facto de ser um dos poucos que apresentam perfil no facebook 

(dos treze museus que integram a referida rede, apenas dois apresentam um perfil no 

facebook), mas essencialmente por se apresentar como uma das unidades museológicas 

que trabalha as questões relacionadas com o património imaterial.  

No que diz respeito à análise em termos de comportamento informacional, a informação 

obtida decorreu a partir da consulta do painel de administração do facebook 

(estatísticas) e de ferramentas online, para o efeito, em concreto Hootsuite e ferramentas 

de monitorização disponíveis online. 

Discussão dos resultados 

Com um total de 1152 gostos, e com recurso à estatística facultadas pelo painel de 

administração facebook, constata-se que 60 % dos utilizadores são mulheres e 39% 
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homens. Os utilizadores da página do Museu da Ruralidade têm entre 35-44 anos (26%) 

e entre 45- 54 anos (17%). São maioritariamente portugueses (de Castro Verde ï 201 

fãs, Lisboa ï 147 fãs, seguidos de Beja ï 77 fãs.). A seguir a Portugal as três 

nacionalidades com maior expressão a nível de fãs, são: Brasil (30), Suiça (13) e 

Espanha (13). Ainda que manifeste uma média de gostos de 92%, e com um número de 

partilhas também considerável (62%), o mesmo não acontece relativamente à 

capacidade de promover a interação com o público, o que se traduz no quase nulo 

significado em termos percentuais no que se refere aos comentários (gráfico 1): 

 

Gráfico 1: Média de gostos, partilhas e comentários 

Seguindo a tendência de estudos internacionais (Wang, 2016; Roued-Cunliffe 

and Copeland, 2017), as fotografias correspondem à maior taxa de percentagem (43%), 

face a imagens (24%) e vídeos (23%), conforme gráfico 2: 

 

Gráfico 2: Tipologia de publicações 

No que se refere aos conteúdos publicados e sua relação direta com as funções 

museológicas do museu, observa-se que as publicações com maior percentagem dão 

resposta às funções educacional (32%), seguida de interpretação/exposição e estudo e 

investigação, ambas com igual percentagem (16%). No período em análise, não foram 
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divulgadas publicações que dessem conta do trabalho ao nível da inventariação, 

documentação, conservação e segurança, o que conduz à especulação relativamente ao 

motivos da estratégia adotada para o período em causa (gráfico 3).  

 

Gráfico 3: Publicações e função museológica 

Dada a natureza orgânica deste museu, na qualidade de núcleo da oralidade, cujo 

trabalho tem sido revelador da necessidade de organizar, trabalhar e salvaguardar o PCI, 

analisaram-se os comentários, em termos de conteúdos que traduzissem os cinco 

domínios do PCI. O gráfico 4 demonstra que as divulgações com maior expressão 

percentual dizem respeito a expressões artística (16%), seguida de expressões orais 

(10%) e processos e técnicas tradicionais (9%). 
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Gráfico 4: Análise de conteúdo de comentários relacionados com domínios de PCI 

 

Destaque-se o posicionamento em termos de ranking nacional no que diz respeito ao nº 

de gostos,  no qual o Museu da Ruralidade surge na terceira posição (gráfico 5): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5: Ranking nacional em função do n.º de gostos 

 

 

 

Conclusões 

 

Este estudo demonstrou que aparentemente nos antípodas, os conceitos tradição e 

contemporaneidade dialogam através do facebook, esperando ser um contributo para 

uma reflexão de recursos de técnicas participativas potenciadas pelo facebook, em prol 

do estudo e abordagem do PCI pelos museus do Baixo Alentejo. 
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A nível de comportamento informacional, e apesar da monitorização efetuada a questão 

que se coloca é se os social media são, de facto, importantes para a comunicação 

museológica.  

Tratando-se de um estudo exploratório, esta análise necessita de ser complementada por 

outros trabalhos empíricos, mas também por um conhecimento mais aprofundado do 

real interesse e valorização da comunicação realizada em ambiente digital. Tal, só é  

passível de análise através da adoção de métodos de análise qualitativa adequadas a esta 

realidade,  por um lado pelos visitantes do museu e, por outro lado, pelo gestor da 

comunidade online. 

Ainda que este museu se posicione, a nível nacional, num lugar de destaque  em termos 

de presença na web social, no que se refere à estratégia comunicacional persiste, no 

entanto, trabalho a ser realizado, nomeadamente no que diz respeito à planificação, 

regularidade de publicações, conceção de um guia de uso dos social media e até mesmo 

a nível da monitorização do projeto. Assim, urge, numa fase seguinte, redefinir 

indicadores chave de rendimento (Key Performance Indicators- KPIs) no sentido de 

proceder a uma avaliação do projeto, com o intuito de aferir a visibilidade e o retorno do 

investimento no âmbito do projeto da web social. Inclusivamente, saber se a consulta da 

página do museu conduziu à visita presencial do mesmo e se correspondeu às 

expetativas do visitante. Só deste modo, o museu poderá melhorar a sua atuação no 

âmbito da estratégia de marketing até à data utilizada. 

No desafio atual de reinvenção da comunicação por parte do museu com o público, o 

facebook possibilitou estabelecer uma relação de proximidade junto dos utilizadores 

online. Entre as diferentes possibilidades de abordar o PCI, o facebook apresenta-se, 

neste caso, como uma ferramenta mediadora, em termos comunicacionais ñpara poder  

desempenhar um importante papel [é] na compreens«o da identidade e na promoção de 

um sentimento de perten­a num lugar ou numa comunidadeò, desse modo, qualquer 

museu pode ser um ñvalioso elo de liga­«o entre o passado e o presenteò e um 

ñtrampolim para o futuroò (Ambrose; Paine, 2016, 5). 

Esta análise permitiu compreender que as dinâmicas participativas das unidades 

museológicas com as comunidades, numa lógica de adoção de estratégia bottom-up em 

vez de top-down, no âmbito de trabalhos de índole patrimonial, nas quais se inserem, 
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assumem-se simultaneamente como uma tendência e necessidade organizacional, em 

prol da apropriação social, cívica e educacional do museu pela respetiva comunidade. 

 

Referências bibliográficas 

Ambrose, T.; Paine, C., 2006. Museum basics. London; New York: Routledge.  

 

 

Carvalho, A., 2011. Os museus e o património cultural imaterial: estratégias para o 

desenvolvimento de boas práticas. Lisboa: Colibri; Évora: Cidehus. 

 

 

Desvallées, A., 2003. Que futuro para os museus e para o património cultural na aurora do 

terceiro milénio. Revista da APOM (1), pp. 46-75. 
 

 

Ford, N., 2015. Introduction to information behaviour. London: Facet Publishing.  
 

 

ICOM, 2002. Carta de Shangái (ICOM), 7a Asamblea regional de la Alianza regional del 

ICOM Asia-Pacífico.Shangái (China):ICOM. Available through: < 

http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statements/SPA/shanghai2002_spa.pdf >> 

[Acessed 3 July 2017].  
 

 

ICOM, 2007.ΠStatutsΠduΠConseilΠInternationalΠdesΠMuséesΠ(ICOM) AdoptésΠparΠlaΠ 22.eΠ 

AssembléeΠ GénéraleΠ TenueΠ àΠ VienneΠ (Autriche).Π Vienne: ConseilΠ InternationalΠdesΠ 

Musées.Π Available 

through:<<http://icom.museum/fileadmin/user_upload/pdf/Statuts/statuts_fr.pdf > [Acessed 3 

July 2017].  
 

 

Haynes, N., 2016. The social media landscape: performing citizenship online. In Social Media 

in Northern Chile Book. Database of Jstor,[online] Available at < 

http://www.jstor.org/stable/j.ctt1g69xv2.6 > [Accessed 1 July 2017]. 
 

 

Manovich, L., 2009. The Practice of Everyday (Media) Life: From Mass Consumption to Mass 

Cultural Production? Critical Inquiry, 35, (2).  Available through: The University of Chicago 

Press< http://www.jstor.org/stable/10.1086/596645> [Acessed 3 July 2017]. 
 

 

Miller, D., Costa. E., Haynes, N., McDonald, T., Nicolescu. R., Sinanan, J., Spyer, J, 

Venkatraman, S. and Wang, X, 2016. Academic studies of social media. In: How the world 

changed social media. Database of Jstor,[online] Available at < 

http://www.jstor.org/stable/j.ctt1g69z35.9> [Accessed 1 July 2017]. 
 

 

Museum analytics: information about museums and their audiences. Available at:  

<http://www.intk.com/en/ideas/museum-analytics>[Accessed 4 July  

http://www.jstor.org/stable/10.1086/596645


 - 

196 
 

 

 

]. Neves, J. S.; Santos, J.A; Lima, M. J. 2013. O panorama museológico em Portugal: os 

museus e a rede portuguesa de museus na primeira década do século XXI. Lisboa: Direcção-

Geral do Património Cultural 
 

 

Pettigrew, K. E.; Fidel, R. and Bruce, H., 2001. Conceptual frameworks. Information 

Behaviour, Annual Review of Information Science and Tecnology, 35(1), pp 43-78. 

Statista: the statistic portal [online] Available at:  

<https://www.statista.com/statistics/272014/global-social-networks-ranked-by-number-of-

users/> [Accessed 4 July 2017]. 
 

 

Richardson, J., 2011. TheΠ AudienceΠ isΠ Dead: LetôsΠ TalkΠ ParticipantsΠ Instead. 

MuseumNextΠBlog [blog]. Available at: <http://www.museumnext.org/2010/>[Accessed 3 July 

2017 ]. 
 

 

Roque, M. I., 2015. As humanidades digitais no cruzamento entre museus e turismo. Revista 

Internacional de Humanidades [online]. Available at:< 

file:///C:/Documents%20and%20Settings/UTILIZADOR/Ambiente%20de%20trabalho/(pp.%2

0179-194)%20Hes14_48750_Humanidades%20digitais%20museus%20e%20turismo.pdf> 

[Accessed 23 June 2017]. 
 

 

Roued-Cunliffe, H,; Copeland, A., 2017. Participatory heritage. London: Facet Published. 

Semedo, A.; Ferreira, I., 2011. Challenges for the construction of museum territories.  Available 

at  

<https://www.academia.edu/1370142/_2011_Challenges_for_the_Construction_of_Museum_Te

rritories_ACSIS_?auto=download>[Accessed 5 July 2017]. 
 

 

Senra, S., 2013. We Like MACBA:o Museu D'Art Contemporani de Barcelona. Master.Porto: 

Faculdade de Letras. Available at: <https://repositorio-

aberto.up.pt/bitstream/10216/66350/2/28288.pdf [Accessed 15 July 2017]. 
 

 

Swan, D.; Jordan, M., 2015. Contingent collaborations: patterns of reciprocity in museum-

community partnerships. Journal of Folklore Research, 52(1). Available through: Indiana 

University Press: <http://www.jstor.org/stable/10.2979/jfolkrese.52.1.39> [Accessed 5 July 

2017]. 
 

 

UNESCO, 2003. Convenção para a salvaguarda do património cultural imaterial. Available 

through: < http://www.unesco.org/culture/ich/doc/src/00009-PTPortugal-PDF.pdf> [Accessed ] 

June 2017]. 
 

 

Venkatraman, S., 2017. The social media landscape:  people, their perception and presence on 

social media. In Social Media en South Africa. Database of Jstor,[online]Available at < 

http://www.jstor.org/stable/j.ctt1qnw88r.8> [Accessed 18 July 2017]. 
 

 

https://www.statista.com/statistics/272014/global-social-networks-ranked-by-number-of-users/
https://www.statista.com/statistics/272014/global-social-networks-ranked-by-number-of-users/
http://www.unesco.org/culture/ich/doc/src/00009-PTPortugal-PDF.pdf


 - 

197 
 

Wang, X., 2016. Visual material on social media. In Social Media in Industrial China. Database 

of Jstor,[online]Available at <http://www.jstor.org/stable/j.ctt1g69xtj.8>[Accessed 15 July 

2017]. 
 

 

Weil, S. E., 1994. The proper business of museums: ideas or things. In kavanagh, G., Museum 

Provision and Professionalism. London: Routledge. 
 

 

GRUPOS ETWINNING ï A APRENDIZAGEM ENTRE PARES NA 

COMUNIDADE DE ESCOLAS DA EUROPA  
  

 

JOÃO JOSÉ PEREIRA MARQUES  

Agrupamento de Escolas de Figueiró dos Vinhos 

joaojosemarques@gmail.com 

 

RITA GRAÇA ZURRAPA 

Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra ï Escola Secundária Matias de Aires 

zurrapinha@yahoo.com 

 

 

 

Resumo 

 

O projecto eTwinning apresenta-se como a comunidade de escolas da Europa. É 

uma plataforma online segura que promove a realização de projectos entre os 

professores envolvendo alunos do pré escolar ao ensino secundário, a dinamização de 

espaços colaborativos e oferece oportunidades de desenvolvimento profissional dos 

professores. Em fevereiro de 2017 congrega quase meio milhão de professores 

registados provenientes de 42 países diferentes. A plataforma eTwinning tem sofrido 

várias alterações ao longo da sua existência e apresenta-se hoje como um espaço vivo 

onde os professores aprendem uns com os outros, interagem, concebem e implementam 

projectos colaborativamente. 

A plataforma oferece vários espaços de aprendizagem colaborativa, entre os quais, os 

grupos eTwinning que funcionam como espaços de interacção, de partilha, colaboração 

e aprendizagem. 

Pretendemos dar a conhecer a percepção dos professores sobre a forma como os grupos 

eTwinning têm contribuído para alterações nas metodologias e práticas dos professores. 

 

Palavras-Chave: redes sociais; grupos; aprendizagem colaborativa; aprendizagem em 

rede 
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Abstract 

 

The eTwinning project is the Community for Schools in Europe. Itôs a safe 

platform that promotes projects between teachers involving students from preSchool to 

Secondary, collaborative spaces and offers opportunities for Professional Development 

for teachers. In February 2017 it gathers almost half a million registered teachers from 

42 countries. The eTwinning platform has suffered some changes throughout its 

existence and today is a living space where teachers learn with and from each other, 

interact, conceive and implement collaborative projects.  

The platform offers several space of interaction, sharing, collaboration and learning. It 

is pretended with this communication to show what are the  teachersô insight about the 

way Groups eTwinning influence their practices and methodologies.  

 

Keywords: social network; groups; collaborative learning; network learning  
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Introdução 

  

With Web 2.0 social networking facilities firmly in place and an 

increasing number of activities on offer to stimulate ideas and 

collaboration, the action is set to continue on its path of growth as the true 

community for teachers in Europe.  (Crawley, Gilleran, Scimeca, 

Vuorikari, Wastiau. 2009, p.56) 

  

O eTwinning é a maior comunidade de escolas da Europa. É um projecto da Comissão 

Europeia que promove a colaboração dos professores e alunos através do uso das 

tecnologias. 

O projecto eTwinning foi lançado em Janeiro de 2005 pelo Comissário Europeu Jan 

Figel numa Conferência em Bruxelas que reuniu 300 professores. Na altura tinha como 

objectivo identificar escolas que desejassem trabalhar em conjunto para dar 

oportunidade aos alunos de aprenderem e usarem as competências digitais, assim como, 

promover a consciência da multiculturalidade da Europa. A Comissão Europeia propôs 

que o eTwinning fosse o catalisador para intensificar a cooperação já existente nas 

escolas. (Crawley, Gilleran, Scimeca, Vuorikari, Wastiau. 2009) 

  

No primeiro ano o eTwinning reuniu 12 000 escolas e 12 200 professores dos 28 países 

que pertenciam na altura ao projecto. No primeiro ano surgiram 1 000 parcerias. À data 

deste artigo o projecto tem 468 265 professores envolvidos oriundos de 179 005 escolas 

de 42
1
 países parceiros. 

O projecto eTwinning foi lançado como a primeira acção do Programa eLearning da 

Comissão Europeia. Em 2008, inicia-se a segunda fase da sua existência integrado no 

Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida (Lifelong Learning Programme (LLP), 

                                                           
1
 28 países da União Europeia, Albânia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Bósnia-Herzegovina, Islândia, Liechtenstein, 

Noruega, Sérvia, Turquia, Arménia, Azerbaijão, Geórgia, Moldávia, Tunísia, Ucrânia. 
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ñeTwinning (as part of the Comenius action) started playing an essential role in 

education, far beyond what was initially foreseenò (Crawley, Gilleran, Scimeca, 

Vuorikari, Wastiau. 2009. p.3). Em 2014, entra na terceira fase passando a integrar o 

Programa Erasmus+. 

Desde 2005 e com o passar dos anos a plataforma sofreu várias alterações tornando-se 

um espaço promotor de colaboração e de constante aprendizagem entre pares.  

 

 

O Portal eTwinning  - espaço de colaboração 

 

Social computing tools can contribute to increasing the individualôs 

performance and academic achievement. On the one hand, they are suited 

to support basic skills and competences, like digital skills, writing skills 

and foreign language skills; on the other hand their potential to increase 

collaboration and personalisation can open up new learning opportunities 

in any subject, which are better suited to the individualsô needs and 

therefore improve their performance and achievement. (Redecker,  2009, 

p. 60) 

 

 

O Portal do eTwinning é composto por diferentes áreas que podem ser acedidas a partir 

da página www.etwinning.net . O usuário que não estiver registado tem apenas acesso à 

primeira área onde pode encontrar toda a informação sobre as potencialidades de 

pertencer a esta comunidade, visitar uma galeria com alguns projectos destacados e 

aceder às publicações da responsabilidade do Serviço Central de Apoio (Central 

Support Service ï CSS). Apenas os professores podem registar-se para entrar no espaço 

restrito
2
 que dá acesso a outras duas áreas do eTwinning. É nestas áreas que os 

professores interagem e aprendem uns com os outros. 

O projecto eTwinning começou por ser um espaço que promovia a partilha entre os 

professores mas depressa houve necessidade de crescer e acompanhar os desejos dos 

seus usuários de fomentar a aprendizagem tornando-se uma comunidade onde a 

interacção e a colaboração entre os seus membros se tornou constante. 

O projecto eTwinning surge numa altura em que a Internet era acessível a muitos 

professores que já utilizavam com fins educativos. O eTwinning traz-lhes a 

oportunidade de encontrar parceiros com os mesmos interesses para realizarem trabalho 

                                                           
2
 Todos os registos são confirmados pelos Serviços Nacionais de Apoio de cada país. 

http://www.etwinning.net/
http://www.etwinning.net/
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colaborativo, ter apoio, ter oportunidades de formação e reconhecimento do trabalho 

realizado por eles e pelos seus alunos. 

Quando foi lançada a plataforma teve como objectivo principal oferecer um espaço 

onde os professores pudessem encontrar parceiros e formar parcerias. Nos primeiros 3 

anos de existência percebeu-se que os professores começaram a usar a plataforma para 

comunicar e aprender uns com os outros fora ou em paralelo com os projectos que 

realizavam. ñIn a way, eTwinning filled the need of a place, at international level, where 

teachers could find each other for a project involving their classes, but also a safe 

environment to grow together as professionalsò (Crawley, Gerhard, Gilleran, Joyce, 

2010, p.12) 

Em 2007, a plataforma tinha cerca de 38 000 professores registados e era um espaço que 

continuava a crescer, ñeTwinning has slowly, but firmly, become óthe place to joinô for 

all teachers interested in going beyond their schoolôs horizon, meeting colleagues in 

Europe, and helping their pupils work together with foreign peers. ñ (Crawley, Gilleran, 

Scimeca, Vuorikari,  Wastiau, 2009, p4) 

Em 2008, é lançada a nova plataforma que procura aproximar a realidade do projecto à 

tendência da Web 2.0 incentivando mais a colaboração entre os professores. 

  

It was realised that eTwinners used the platform to do much more than 

beginning projects and then working in pairs (or in Twins). It was found 

that teachers logged into the platform to exploit the potential of a 

community of thousands of colleagues. The level of interaction among 

eTwinners had turned multidimensional. School projects had become only 

one of the many activities that eTwinners expected to do once on the 

platform. For instance, the dimension of peer and rapid learning was 

quickly growing in importance. The role of eTwinning was simply to 

provide the tools and the environment to facilitate ï and stimulate ï this 

process (Crawley, Gilleran, Scimeca, Vuorikari,  Wastiau, 2009, p.5). 

 

A plataforma passou a ter mais ferramentas que incentivavam a comunicação e a 

colaboração entre os professores. ñSignificantly, the eTwinning motto has changed from 

School partnerships in Europe to The community for schools in Europe.ò (Crawley, 

Gilleran, Scimeca, Vuorikari, Wastiau, 2009, p.6). 

  

Grupos eTwinning  ï Espaço de desenvolvimento pessoal e profissional 
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ñ...a community makes use of many activities to facilitate the development 

and exchange of ideas; and this is, in fact, how eTwinning Groups were 

born.ò (Crawley, Gerhard, Gilleran, Joyce, 2010, p.36) 

 

O espaço designado por eTwinning Live surge em 2015 transformando a forma dos 

professores interagirem entre si na plataforma. O eTwinning Live manteve algumas das 

ferramentas da plataforma anterior, contudo introduz outras novas que criam uma 

dinâmica semelhante às ferramentas de redes sociais mais populares promovendo a 

interacção e a aprendizagem entre pares. 

 

 

 

Figura 1 - Espaços disponíveis no eTwinning Live (Abril 2017) 

 

A ferramenta do eTwinning Live que focamos neste artigo ® ñGruposò. Os projectos 

continuam a ser o que atrai muitos professores à comunidade mas a necessidade 

premente dos professores de aprender mais, tornou o eTwinning num espaço de 

formação tendo a ferramenta dos Grupos contribuído para isso. Os professores 

eTwinners
3
 perceberam que a colaboração e aprendizagem entre pares promove a 

mudança. Os professores aderiram de imediato à ferramenta, participando activamente 

logo após o seu lançamento.  

 

A ferramenta Grupos promove dois géneros de espaços onde os professores podem 

aprender e partilhar conhecimentos, a saber Grupos de Destaque e Grupos criados pelos 

professores para professores.             

Os Grupos eTwinning nascem no final de 2008 com o lançamento de um projecto piloto 

com três grupos temáticos, um para professores de matemática, ciência e tecnologia 

(MST), um para professores directores de escola e outro para professores interessados 

no tema da criatividade na educação. Este último grupo mantém-se activo, tendo por 

designação Creative Classroom e é o Grupo eTwinning com mais membros registados. 

                                                           
3 Designação que é dada aos professores que pertencem à comunidade eTwinning.  
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Os restantes acabaram por renascer com novo formato e novos moderadores passado 

algum tempo. Nos anos seguintes surgiram outros Grupos, sendo que os que tiveram 

mais destaque foram o que reunia os Embaixadores
4
 eTwinning e professores que 

partilhavam experi°ncias dentro da tem§tica ñUsing Mediaò. (Crawley, Gerhard, 

Gilleran, Joyce, 2010) 

 

 

 

They provide a means of engagement for all teachers: those who wish to 

establish relationships with colleagues from other countries but who are 

not necessarily ready to start a project, those who are órestingô between 

projects, and those who want to share their knowledge about collaborative 

work. All groups share a common desire: for participants to enhance their 

skills and expertise, access resources and seek information and assistance 

ï not only on technical matters but also on more pedagogical issues such 

as pupil motivation and how to integrate eTwinning into their everyday 

class practice. (Crawley, Gerhard,  Gilleran, Joyce, 2010, p.38) 

 

Tal como em 2010, actualmente os membros dos Grupos eTwinning participam nestes 

para aprender e  partilhar. 

Os Grupos surgem na altura em que a plataforma evoluiu para se tornar mais 

colaborativa. Contudo o seu grande desenvolvimento só se dá com a última actualização 

da plataforma em 2015. Os Grupos eTwinning passam a ter características mais 

interactivas e dão a oportunidade a qualquer eTwinner  ser um perito.  

À data deste artigo existem dois formatos de Grupos eTwinning:  Grupos de Destaque 

(Featured Groups) (grupos da responsabilidade do Serviço Central de Apoio (CSS)) e 

grupos da responsabilidade do professor que os cria.    

   

                                                           
4 Professores eTwinners convidados pelos Serviços Nacionais de Apoio para prestarem apoio a nível do eTwinning  a nível regional 
e nacional a outros professores.  
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Figura 2: Imagem do eTwinning Live. Separador dos Grupos eTwinning. (Abril 2017) 

 

Entre as várias ferramentas que compõem a plataforma eTwinning encontramos no 

espaço privado, eTwinning Live, no quarto separador, a ferramenta Grupos. 

A figura 2 mostra o espaço de trabalho sobre o qual dedicamos este artigo. Aqui os 

professores podem criar novos grupos, entrar nos seus próprios grupos, nos grupos dos 

quais se tornaram membros, sejam estes  de destaque ou de outros professores e podem 

pesquisar outros grupos através do motor de busca da plataforma. 

Qualquer eTwinner pode criar um Grupo eTwinning. Para tal basta seleccionar ñCriar 

um grupoò  e preencher o question§rio. Para evitar a repeti­«o de grupos tem§ticos 

semelhantes os eTwinners são aconselhados a fazer uma pesquisa antes de resgistarem 

um novo grupo. O grupo é aprovado pelo Serviço Central de Apoio. Para tal é 

necessário que o professor que pretende criar o grupo que escreva as metas e objectivos 

do grupo em Inglês, não obstante o grupo pode ser criado, organizado e desenvolvido 

em qualquer língua.  

Os criadores dos grupos decidem se o grupo fica aberto a todos ou se é privado. Depois 

de aprovado o professor responsável pode convidar eTwinners através do eTwinning 

Live e pessoas que não sejam eTwinners, desta feita criando uma conta de visitante 

(estes últimos apenas terão acesso a este espaço e terão menos permissões que os 
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eTwinners, permitindo, assim,  manter a segurança e a privacidade dos professores e 

alunos registados no eTwinning). Os Grupos são encerrados pelo Serviço Central de 

Apoio após três meses de  inactividade. 

Os eTwinners para aderirem a um grupo pelo qual tenham interesse basta clicar no 

nome do grupo, seleccionar ñIr para o grupoò e seguidamente ñAderir ao grupoò no 

espaço dedicado ao mesmo. 

 

Figura 3: Passos a seguir para os professores se juntarem a um grupo eTwinning.  

 

Após a aprovação do Grupo é aconselhável que o moderador coloque alguma 

informação antes de o abrir a todos. Caso contrário arrisca-se que os professores o 

visitem e não voltem mais por não encontrarem informação relevante. 

Dentro destes Grupos existem alguns que são fechados, tendo sido criados pelo Serviço 

Central de Apoio para reunirem grupos de pessoas como os membros do Serviços 

Nacionais de Apoio ou membros de equipas mais restritas. Estes espaços têm 

exactamente as mesmas características dos restantes Grupos.  
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Figura 4: Exemplo da página inicial de um Grupo eTwinning.  

 

O espaço do grupo tem ferramentas básicas para ajudarem à dinâmica do mesmo.  

- Diário do grupo - só os administradores podem escrever neste espaço. Os 

membros podem comentar. É um espaço utilizado para anunciar e promover 

actividades.   

- Páginas - As páginas ajudam a estruturar e a organizar o grupo. Os 

administradores escolhem quem pode editar as páginas. 

- Materiais - Espaço onde se guardam as imagens, vídeos, documentos que 

podem ser usados nas páginas ou que ficam guardados em pastas.  

- Fóruns - Espaço dedicado a debates. Podem ser criados vários. Todos 

podem participar. 

- Em directo - Ferramentas de videoconferência e chat para comunicar com 

os membros do grupo. Os administradores podem criar e organizar Eventos 

eTwinning (momentos síncronos usando o Adobe Connect).  

- Membros - Listagem dos membros que pertencem ao Grupo 

- Uma caixa de correio ï Possibilita a comunicação entre os membros. 

 

Grupos de Destaque eTwinning 
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Os Grupos de Destaque eTwinning são espaços colaborativos com diversas temáticas 

que juntam à data deste artigo 38 117 professores. Existem 125 grupos diferentes, sendo 

o espaço Creative Classroom o que congrega o maior número de membros (7 050). 

Após o piloto com os 3 Grupos iniciais, criaram-se Grupos de Destaque que nasceram 

em Abril de 2014 e foram renovados em Setembro de 2015. 

Os 12 Grupos de Destaque são da responsabilidade do CSS e são moderados por peritos 

ou professores convidados que receberam formação de moderadores. Alguns Grupos de 

destaque começaram por ser criados por professores eTwinners, devido ao número de 

membros e da sua dinâmica passaram a ser apoiados e destacados pelo CSS.  

 

Grupos eTwinning criados por professores para professores  

 

A segunda tipologia de Grupos aparece na continuidade do espaço Salas dos Professores 

(Teachers Rooms)  da plataforma anterior. Qualquer professor registado pode propor a 

criação de um grupo. A candidatura é avaliada pelo CSS. Pretende-se que sejam espaços 

agregadores e com espírito colaborativo e onde se fomente a partilha de práticas de 

forma a que os membros aprendam de e com os seus pares. 

  

Os Grupos criados pelos professores surgem em Setembro de 2015. Desta data até 

Janeiro de 2016, 498 Grupos
6
 são abertos pelos professores eTwinners. No total 12 352 

membros aderem aos Grupos nos primeiros meses. No final de 2016, 1 028 Grupos 

foram abertos e 24 445 professores tornam-se membros.      

 

                                                           
5 Bringing eSafety into eTwinning projects; On sôamuse en classe FLE!; Creative Classroom,; English as a Second Language; 
eTwinning for School Leadership; Virgilio - an introduction to eTwinning; STEM; Game-based Classroom; Entrepreneurship in 

Education; Teacher Academy Alumni - PBL Course Group; Inclusive Education; Sustainability Education Network Service 

eTwinning. SENSE Group 
6 Todos os dados foram fornecidos pelo Serviço Central de Apoio  
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Figura  5 ï Grupos criados entre Setembro de 2015 e Setembro de 2016 (por país de 

origem dos professores que os criaram). 

 

Em Setembro de 2016, ao fim de um ano do início desta nova fase, Portugal ocupava o 

sétimo lugar entre os 39 países com Grupos criados. Até à data deste artigo Portugal 

registou 3 407 Grupos criados por professores, mantendo  o 7º lugar, com mais grupos 

criados, mas agora entre os 42 países que fazem parte do eTwinning.  

  

  

Grupos eTwinning ï Percepções dos Professores 

Realizámos um questionário que foi proposto aos professores em vários grupos de 

Facebook que juntam eTwinners de todos os países parceiros do projecto. Recebemos 

98 respostas de professores de 23
7
 países diferentes. O questionário era composto por 11 

perguntas sobre a utilização que os professores fazem do espaço da plataforma dedicada 

aos Grupos eTwinning. As perguntas foram concebidas para recolher informações sobre 

os membros dos Grupos enquanto participantes e enquanto criadores e moderadores dos 

Grupos.  

 

A Participação nos Grupos eTwinning ï Percepções dos professores 

  

                                                           
7 

Albânia, Portugal, Itália, Arménia, Bélgica, Bósnia Herzegovina, Bulgária, Croácia, Grécia, Alemanha, Letónia, Ex-República Jugoslava da Macedónia, Malta, Moldávia, 

Reino Unido, Polónia, Roménia, Sérvia, Espanha, Suécia, Turquia, Ucrânia e França. 
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The affective and social dimension of the learning process can be 

exploited to allow the learner to not only enjoy learning, but acquire skills 

that empower him to actively engage in the development of his personal 

skills and competences. (Redecker, 2009, p.60) 

 

Pretendemos conhecer as percepções dos professores enquanto participantes nos Grupos 

eTwinning, tanto nos Grupos de Destaque como nos Grupos criados pelos professores. 

As perguntas realizadas não se centravam em qualquer das tipologias dos grupos, tendo 

sido colocadas de forma geral.  

O questionário tinha 7 perguntas sobre a participação dos professores nos Grupos 

eTwinning. 

1 . Are you a member in any Featured Group?  Resposta de sim ou não. No caso 

de resposta afirmativa deveriam escolher qual/quais do/s 12 Grupo/s de destaque 

faziam parte.  

2. Do you participate in any eTwinning Group  created by an eTwinner? 

Resposta de sim ou não.  

3. If you answered yes in the previous question, write the name of the group/s. 

Pergunta de resposta aberta.   

4. How often do you visit the group/s? Pergunta com resposta de escolha 

múltipla.  

5. What do you enjoy more in an eTwinning group? Pergunta de resposta aberta.   

6. What do you enjoy less in an eTwinning group? Pergunta de resposta aberta.   

7. What do you look for in an eTwinning group?  Please, share your impressions 

on using this tool. What are your impressions about the networking, 

collaboration, sharing that may have occurred during your participation? Or 

write any other comment on your experience on participating on groups. 

Pergunta de resposta aberta.  

 

Dos 98 respondentes 94 participam nos Grupos de Destaque, sendo o  Grupo Creative 

Classroom que tem um maior número de escolha dos respondentes 80,9% (tem 7 050 

membros, o Grupo de Destaque eTwinning com mais membros, 38,3% pertencem  

eTwinning for School Leadership - 38,3% (937 membros), Game Based Classroom - 

29,8% (4 213 membros) e Virgilio - an introduction to eTwinning - 27,7% (6 062 

membros). Os professores podem fazer parte de vários grupos ao mesmo tempo, sem 
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limite. Em relação aos grupos criados por eTwinners a variedade de respostas é grande 

tendo em conta que na  altura deste artigo existiam 1 028 Grupos com um total de 24 

445 membros.  Algumas das respostas dadas demonstram que os professores não 

conhecem a diferença entre os grupos de Destaque e os Grupos criados por qualquer 

eTwinner.  

Uma das recorrentes queixas dos professores é a falta de tempo. Perguntámos no 

questionário com que frequência visitavam os Grupos dos quais são membros. As 

op­»es eram as seguintes:  ñmais do que 1  vez por m°sò; ñmenos do que 1 vez por 

m°sò; ñmais do que 1 vez por semanaò ñmenos do que 1 vez por semanaò; ñOutrosò. As 

respostas apontam para um número baixo de visitas aos Grupos. A maioria dos 

respondentes seleccionaram a respostas ñmenos do que 1 vez por m°sò  (30.9% das 

respostas) e por outro lado ñmais do que 1 vez por semanaò (25.8% das respostas). 

As restantes perguntas eram de resposta aberta e tinham como objectivo conhecer as 

opiniões dos professores sobre a utilização do Grupo. 

Enquanto participantes os professores gostam dos Grupos devido aos momentos de 

partilha e de trabalho colaborativo que proporcionam. São reconhecidos como espaços 

onde se trocam experiência, saberes e práticas no espírito comunitário. A maioria dos 

respondentes refere os momentos vividos nos grupos como inspiradores que os ajudam 

a querer saber mais. ñThere I always learn new things.ò (AL2)  

De acordo com as respostas recebidas os professores procuram nos Grupos eTwinning 

inspiração, ideias novas, oportunidades para trabalhar com os seus pares, 

informação/conhecimento, conselhos e apoio.  

Destacamos os seguintes comentários que ilustram o que os membros dos Grupos 

procuram. 

¶ ñSharing REAL experiences, good practices. There is ALWAYS a person to 

give useful advice.ò (BG1) 

 

¶ ñAprender o mais poss²vel e tentar com isso melhorar a minha forma de ensinar, 

tentar inovar e ser mais criativa para "sair da rotina" e principalmente, incentivar 

os meus alunos para a aprendizagem para que possam efetivamente adquirir as 

compet°ncias necess§rias para o s®culo XXI.ò(PT6) 
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¶ ñeTwinning Groups are an excellent way for learning from our peers. I expect to 

find mainly inspiration and advice. I also hope that my contributions have been 

helpful to someone else. Groups are (can be) a place where we share what we 

are doing inside our classroom, knowing that the teachers on the other side will 

understand us because we "talk the same language". So, in the end, I may say 

that groups are also a place to meet friends!ñ (PT7) 

 

Os professores apreciam a disponibilidade do outro em partilhar. ñI like the 

collaborative element & how others are willing to share ideas & practice.ò (Uk1) ñAs a 

beginner, I appreciated the disinterested mutual support of the members. They gave me 

reasons and strength to pass by obstacles and move on with the project..ò (PT18) Al®m  

disso acreditam que todas as dinâmicas e oportunidades que esta plataforma fornece os 

ajuda a crescer enquanto profissionais e pessoas, ñI am confident that - in multiple and 

various ways - each little bit that I add myself and/or enjoy as being added by others to 

the groups I am part of, has helped and shaped my identity as the eTwinner I am today.ò 

(RO9) 

  

 A criação dos Grupos eTwinning ï Percepções dos professores 

  

Learning in the digital era is fundamentally collaborative in nature; social 

networks arise around common (learning) interests and aims and facilitate 

the learning process by providing social and cognitive guidance and 

support. (Redecker, 2009, p.9) 

 

Pretendemos conhecer as percepções dos professores enquanto criadores de Grupos 

eTwinning. O questionário dividia-se em dois grupos de perguntas. Apenas os 

professores que respondessem ¨ pergunta 8, ñHave you created a group?ò (Resposta de 

sim ou não) avançavam para outro conjunto de 4 perguntas específica para professores 

que tivessem criado Grupos eTwinning. Ao responderem não, passavam para a última 

secção. 

 

Grupo de perguntas realizadas aos professores que tenham criado um Grupo.  

1. How many groups have you created? Resposta com hipóteses e campo aberto 

de outro. 



 - 

212 
 

2. Was it easy to create the group? Resposta de sim ou não.  

3. As a moderator do you use all the tools available?  Resposta de sim ou não. 

Opção de acrescentar comentários.  

4. Please, share your impressions on moderating a group.  What are your 

impressions about the networking, collaboration, sharing that may occur ? Or 

write any other comment on your experience on moderating a group. Pergunta 

de resposta aberta.  

 

Todas as perguntas eram de resposta obrigatória.  Dos 98 respondentes ao questionário 

25 responderam que criaram Grupos eTwinning (25,5%).  

A maioria dos respondentes, 19 professores (76%), criou 1 grupo apenas e os restantes 6 

professores (24%) criaram 2.  

Em relação à facilidade ou não de criação grupos 23 respondentes (92%) consideram 

que é fácil o processo de criação. 

56% dos respondentes afirma que não utilizam todas as ferramentas disponíveis nos 

grupos. Apesar de existir a oportunidade de fazer comentários a esta pergunta, estes não 

se referem na maioria à pergunta feita. Nas respostas pelo menos dois respondentes 

demonstram a necessidade saber mais sobre as ferramentas disponíveis. (Sugestão que 

iremos fazer ao CSS.) No que concerne às ferramentas um respondente refere-se às 

mesmas noutro espa­o para coment§rios: ñIt's quite easy to handle the tools but really 

demanding to find  interesting topics and ways to motivate members  to participate and 

be willing to share their ideasò (EL6) 

Os professores foram convidados a partilhar comentários no geral sobre a moderação 

dos grupos. As respostas foram variadas e apresentam testemunhos sobre as vantagens 

pessoais de moderar um grupo, assim como, as dificuldades que enquanto moderadores 

os professores encontram nos grupos. 

Os professores moderadores consideram que criar e manter a actividade num Grupo 

eTwinning é desafiante por várias razões. A comunicação entre os membros é difícil de 

promover  e manter. ñIt was challenging because I had to find interesting ways to keep 

the members connected to the groups.ò (RO2) Uma das razões que apresentam é a falta 

de um sistema de notificações imediato que permita que os membros do grupo saibam 

que estão a ser contactados ou que ocorreu alguma interacção. 
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Uma das vantagens apontadas pelos professores  enquanto participantes na utilização 

dos Grupos é para os moderadores algo que pode ser frustrante, a partilha. Os 

moderadores afirmam que a maioria dos membros dos Grupos não partilham 

informação nem interagem limitando-se a procurarem informação partilhada por alguns 

membros mais activos. Muitos moderadores consideram que os grupos sofrem com sua 

a falta de tempo para gerir o espaço, pensar em actividades, promover a discussão. Por 

um lado consideram que ser moderador é uma obrigação mas também uma motivação. 

ñIt's too much work to keep the group active and members motivated. Communication 

among members is difficult too. Still, I believe that it's important to have like-minded or 

sharing same interests people together and offer the opportunity to share.ò (EL2)  

Para manter o interesse no Grupo os moderadores tem de estar disponíveis para se 

manterem actualizados, procurarem conteúdos interessantes e promoverem discussões 

ou actividades. Uma das hipóteses é a criação de Grupos em que vários moderadores 

são responsáveis pela sua dinamização. ñI would have expected a more active 

participation in forums and discussions, I confess. Nonetheless, membership number 

continues to grow. Many colleagues asked for and received moderators privileges and 

sometimes they publish in the journal or open a forum.ò (IT7) 

Na pergunta (4) de resposta aberta na qual solicitávamos que partilhassem as suas 

percepções sobre a moderação de um grupo, os moderadores dão as mesmas respostas 

que deram nas perguntas sobre a sua experiência enquanto participantes dos Grupos. 

Enquanto moderadores procuram  inspiração, ideias novas, trabalhar com os seus pares, 

conhecimentos, conselhos e apoio. ñI created my own group, because I would like to 

develop my ICT skills and experience.ò (PL4) Ao promoverem um espaço de partilha e 

de colaboração os moderadores dos Grupos consideram que estão a aprender ao mesmo 

tempo que promovem e facilitam a aprendizagem de outros. ñLearn more than you 

think.ò (AL2) 

Tanto os moderadores como os eTwinners,  que são apenas participantes, queixam-se 

que a plataforma poderia ser promotora de  mais interactividade entre os membros dos 

Grupos. O espaço dos Grupos tem uma caixa de correio, contudo só quando de se entra 

na plataforma que gere os grupos é que o professor sabe que alguém o tentou contactar. 

o mesmo acontece com as interacções que acontecem a nível dos  fóruns. Apesar de 
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existir um espaço de destaque sobre as últimas contribuições dos fóruns estas só são 

acessíveis se os membros entrarem na plataforma dos Grupos.  

Apesar destes constrangimentos as respostas ao questionário apontam para 

preferencialmente para pontos positivos (todas as conclusões serão partilhadas com o 

Serviço Central de Apoio do projecto).  

 

Conclusão 

  

ñThey help me to broaden horizons and be in contact with a large 

community of people with common interests.ò  (EL8) 

 

Os professores respondentes valorizam diferentes características da ferramenta, 

nomeadamente o facto de esta lhes dar a oportunidade de aprenderem com os seus 

pares, se inspirarem com as partilhas de ideias e experiências, os contributos, a 

disponibilidade dos outros em ajudar. 

Consideram que o ponto mais forte é a oportunidade que lhes dá para conhecer novas 

pessoas de diferentes países que partilham os mesmos gostos, dúvidas e medos, a 

possibilidade de partilhar práticas, de colaborar e aprender uns com os outros de forma 

interactiva. Os professores afirmam que se tornaram mais confiantes nas suas práticas e 

mais motivados. 

A ferramenta Grupos eTwinning responde a algumas das necessidades dos professores 

enquanto aprendentes preocupados com o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

Utilizando esta ferramenta os professores têm a possibilidade de aprender de forma 

interactiva, partilhada e em colaboração. 

A plataforma eTwinning encoraja os professores a serem produtores  e receptores de 

conteúdos. Os professores valorizam muito estes momentos voluntários de 

aprendizagem, mudando a percepção de que o conhecimento está confinado à escola, 

aos centros de formação e aos seus formadores. O desenvolvimento tecnológico fez com 

que aprendizagem possa acontecer em qualquer lugar a qualquer hora. Todos podem ser 

peritos e podem aprender uns com os outros. Como em qualquer outra comunidade nem 

todos contribuem ao mesmo nível, contudo o número de momentos de partilha e 

colaboração entre os pares continua a crescer.  
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Tendo em conta o aumento de interesse por esta ferramenta será importante tirar 

conclusões no futuro sobre o verdadeiro impacto que estes momentos têm  no 

desenvolvimento pessoal e profissional dos professores 
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Resumo 

 

Este Projeto de Pesquisa irá explorar como o processo de marketização do 

ensino superior afetou a comunicação estratégica digital das Instituições de Ensino 

Superior. Especificamente, pretende-se identificar o papel das redes sociais como 

possível ferramenta de captação de alunos estrangeiros na comunicação estratégica 

digital das Universidades. A investigação que será apresentada neste projeto pretende 

contribuir, por meio de sua fundamentação teórica, para a literatura em Comunicação 

Organizacional voltada às Universidades Públicas. Espera-se também oferecer 

elementos para a construção e fortalecimento da imagem das universidades, assim como 

efetuar um levantamento de estratégias de comunicação digital, ajudando no diagnóstico 

de oportunidades e novos insights para as Instituições de Ensino Superior. As futuras 

conclusões deste estudo poderão ser utilizadas para projetar estratégias que construam e 

fortaleçam a atratividade do sistema de ensino superior português e mundial. 

 

 

Palavras-chave: Comunicação organizacional, redes sociais, ensino superior, 

internacionalização 
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Abstract 

 

This Research Project will  explore how the process of marketization of higher 

education affected the digital strategic communication of Higher Education Institutions. 

Specifically, it is intended to identify the role of social networks as a possible tool for 

capturing foreign students in universities digital strategic communication. The research 

that will  be presented in this project intends to contribute, through its theoretical 

foundation, to the literature on Organizational Communication directed to Public 

Universities. It is also hoped to offer elements for the construction and strengthening of 

the image of universities, as well as to carry out a survey of digital communication 

strategies, helping to diagnose opportunities and new insights for Higher Education 

Institutions. The future conclusions of this study may be used to design strategies that 

will  build and strengthen the attractiveness of the Portuguese and world higher 

education system. 

 

Keywords: Organizational Communication, social networks, higher learning, 

internacionalization 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































